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SENADO FEDERAL 

1 -ATA DA 13• REuroAO, EM 13 DE 
JUNHO DE 19811 

LI-ABERTURA 

1.1.1 -Comunicações da Presidência 

-Inexistência de quorum para abertura da 
sessão. 

-Convocação de sessão extraordinária a 
realizar~se amanhã, dia 14, às 10 horas, com 
Ordem do Dia que designa. 

1.2-ENCERRAMENTO 

1.3-EXPEDIENTE DESPACHADO 

1.3.1 -Oficios do 1•-Secretárto da Câ­
mara do Deputados 

Comunicando a rej~íçãodas seg\llntes ma­
térias: 

-Emenda do Senado ao Pro~to de Lei 
da Câmara no 183/84 {n9 163/83, naquela Ca· 
sa), que altera a Relação Descritiva das Rodo­
vias do Sistema Rodoviário Federal do Plano 
Nacional de Viação, incluindo a Rodovia de 
Integração Sul-Centro-Oeste. 

-Substitutivo do Senado ao Projeto de Lei 
da Câmara Jl'! 8186 (n9 6.933/86 naquela Casa), 
que dispõe sobre a utilização de imóveis resi­
denciais de propriedade da União, das entida­
des da administração federal e das fundações 
sobre supetvisào ministerial, localizados no 
Distrito Federal. 

SUMÁRIO 

1.3.2- Expediente recebido 

- Usta n• 1/88 

1.3.3 -Projeto de Lei 

-Projeto de Lei do Senado n9 41/88, de 
autoria do Senador Nelson Carneira, que 
acrescenta dispositivo à Consolidação das 
Leis do Trabalho, estabelecendo novas exi­
gências a serem cumpridas no recibo de paga­
mento de salários. 

1 .3.4 - Requerimentos 

- N9 95/88, de a.utoria do Senador Maurício 
Corrêa, solicitando transcrição, nos Anais do 
Senado federal, do discurso proferido pelo 
Ministro José Luiz Barbosa Ramalho C!erot. 
do·Superior TríbunaJ Militar, na Sessão Espe­
cial comemorativa do centenário do nasci­
mento do Ministro Ranulpho Bocayuva. 

- N9 96/88, de autoria do Senador Mendes 
Canale, solicitando informações ao Poder Exe­
cutivo sobre o andamento do Projeto Pantanal. 

1.3.5- Comurúcações 

- Do Senador Carlos Chiar~llí, liberando-se 
da orientação do Uder da PFL 

-Do Senador Affonso Cama.rgo, indican­
do para Vice.-Uder do PTB. o Senador Carlos 
De'Carli. 

Z- REllFICAÇÃO 
Ata da 22~ Sessão. realll:ada em 19-5-88. 

3-ATOS DO PRESIDENTE DO SE· 
NADO FEDERAL 

- N• 70, de 1966 (republicação) 
-N~77a81,de 1988. 

4 -ATO DO 1•-SECRETARIODOSE­
NADO FEDERAL 

N• 5, de 1988. 

5- DIRETORIA GERAL DO SENADO 
FEDERAL 

-Portaria nç 13, de 1988 
-Edital de convocação 

-Extratos de contratos e de termo aditivo 

6- ASSOCIAÇÃO DOS SERVIDO· 
RES DO SENADO FEDERAL- ASsEFE 

-Edital de convocação de Assembléia Ge~ 
ral Extraordinária, a realizar-se em 27-6-88, 
às 10:00 horas. 

-Edital de convocação de Assembléia Ge­
ral Extraordinária a realizar-se em 2-7 ~88. 

7-ATA DE COI'IISSÃO 

8-MESA DIRETORA 

9- ÚDERES E VICE-LIDERES DI! 
PARTIDOS 

10- COMPOSIÇÃO DE COMIS­
SÕES PERMANENn!S 
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Ata da 13!1 R~união, em 13 de junho de 1988 
2~ Sessão Legislativa Ordinária, da 48~ Legislatura 

Presidência do Sr. Francisco Rollemberg. 

As I O HORAS, ACHAM-SE PRESENTES OS 
SRS. SENADORES' 

Mário Maia -AJuWo Bezerra - Nabor Júnior 
-Carlos De'Carli- Aureo MellO- Ronaldo Ara· 
gão .-João Menelés -Jarbas Passarinho 
-Alexandre Costa -EdiSon Lobão -Chagas 
Rocbigues -Cid Sabóia de Carvaiho -Mauro 
Benevides -Lavoisier Maia- Marcondes Gade­
lha -Humberto Lucena -Raimundo Lira 
-Marco Maciel -Ney Maranhão -Mansueto 
de Lavor -Guilhe1111e Palmeira -Divaldo Su­
ruagy- Teotonio Vtlela Filho -Albano Franco 
-Francisco Rollemberg -Lourival Baptista 
-Jutahy Magalhães- Ruy Bacelar -José Igná-
cio Ferreira -Gerson Camata -João Calmon 
-Jamil Haddad -Nelson Carneiro -Itamar 
Franco- Ronan Tito- Fernando Henrique Car­
doso -Mário Covas -Mauro Borges - Pom· 
peu de Sousa - Maurícío Corrêa -Meira Filho 
-Mendes Canale -Rachid Saldanha Derzi 
- Wllson Martins- Affonso Camargo-José Ri· 
cha -Jorge Bornhausen - Dirceu Carneiro 
-Carlos Chiarem. 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg} 
- A lista de presença acusa o comparecimento 
de 49 Srs. Senadores. Entretanto, não há em ple­
nário o quorum regimental para abertura de ses­
são. 

Nos termos do § 2~ do art. 180 do Regimento 
Jnterno, o expediente que se encontra sobre a 
mesa será despachado pela Presidência, indepen­
dentemente de leitura. 

Nestas condições, vou encerrar a presente reu­
nião, convocando a sessão extraordinária para 
amanhã, às 1 O horas, com a seguinte 

ORDEM DO DIA 
1 

Discussão, em tumo úni<:::o, do Parec:er da Co­
missão de Relações Exteriores sobre a Mensagem 

n9 145, de 1987 (n9 242/87, na origem), de 14 
de agosto de 1987, pela qua1 o Senhor Presidente 
da República submete à deliberação do Senado 
a escolha do Senhor Murilo Gwgel Valente, Em­
baixador do Brasil junto ao Reino da Noruega, 
para, cumulativamente, exercer a função de Em­
baixador do Brasít junto ã República da Islândia. 

2 

Discussão, em turno único, do Parecer da Co­
missão de Relações Exteriores sobre a Mensagem 
n• 158, de 1987 (n• 258187, na origem), de 25 
de agosto do corTente ano, pela qual o Senh.:>r 
Presidente da República submete à deliberação 
do Senado a escolha do Senhor Octávio Rainha 
da Silva Neves, Embaixador do Brasíl junto à Re~ 
pública da Índia, para, cumulativamente, exercer 
a função de Embaixador do Brasil junto ao Reino 
do Nepal e República de Sei Lanka. 

3 

Discussão, em tumo único, do Parecer da Co­
missão de Relações Exteriores sobre a Mensagem 
n• 206, de 1987 (n• 319/87, na origem), de 24 
de setembro de 1987, pela qual o Senhor Presi~ 
dente da República submete à deliberação do Se­
nado a escolha do Senhor Aderbal Costa, Embai­
xador do Brasíl junto à República Cooperativa da 
Guiana, para cumulativamente, exercer a função 
de Embabcador do Brasil junto a São Vicente e 
Granadinas. 

4 

Discussão, em turno único, do Parecer da Co­
missão de Relações Exteriores sobre a Mensagem 
n• 210, de 1987 (n• 334187, na origem), de 9 
de outubro de 1987, pela qual o Senhor Presi~ 
dente da República submete à deliberação do Se­
nado a escolha do Senhor Jorge Ronaldo de Le~ 
mos Barbosa, Embaixador do Brasil junto à Repú~ 
blica do Zaire, para cumulativamente, exercer a 
função de Embaixador do Brasil junto à República 
Popular do Congo. 

5 

Discussão, em turno único, do Parecer da Co­
missão de Relações Exteriores sobre a Mensagem 
n• 211, de 1987 (n' 335/87, na origem), de 9 
de outubro de 1987, pela qual o Senhor Presi· 
dente da República submete à deliberação do Se­
nado a escolha do Senhor Guy Marie de Castro 
Brandão, embaixador do Brasil juntO à ·República 
do Senegal, para, cumulativamente, ·exercer a fun· 
ção de Embaixador do Brasil junto à República 
Islâmica da Mauritânia. 

6 

Discussão, em turno único, do Parecer da Co­
missão de Relações Exteriores sobre a Mensagem 
fl'1 231, de 1987 (n9 392/87, na origem), de 30 
de outubro de 1987, pela qual o Senhor Presi­
dente da República submete à deliberação do Se-­
nado a escolha do Senhor Jayme Villa-lobos, 
Embaixador do Brasil junto à República Gabo­
nesa, para, cumulativamente, exercer a função 
de Embaixador do Brasil junto à República da 
Guiné~Equatorial. 

7 

Discussão, em turno único, do Parecer da Co­
missão de Relações Exteriores sobre a Mensagem 
n• 445, de 1987 (n' 642/87, na origem), de 3 
de dezembro de 1987, pela qual o Senhor Presi~ 
dente da República submete à deliberação do Se­
nado a escolha do Senhor Sérgio Seabra de Noro­
nha, Ministro de Segunda Classe, da Carreira de 
DipJomata. para exercer a função de Embaixador 
do Brasil junto ao Estado do Coveite. 

8 

Discussão, em turno único, do Parecer da Co­
missão de Relações Exteriores sobre a Mensagem 
n9 446, de 1987 (n9 643/87, na origem), de 3 
de dezembro de 1987, pela qual o Senhor Presi­
dente da República submete à deliberação do Se· 
nado a es<::olha do Senhor Ravmundo Nonnato 
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Loyola de Castro, 'Ministro de· l>rirrieira ClasSe, dâ . 'màta, pará eXefêel- :a 'fUrlç8ó 'de 'Enibalxador na· 
Carreira de Diplomata, para exercer a função de delegação permanente do Brasil junto à Associa-
Embaixador do Brasil junto à República das Fi/i- ção Latino-Am~c.anâ de l_n~egraç~o. 
pinas. 

9 
Discussão em turno único, do Parecer da Co­

missão de Rel~ões Exteriores sobre a Mensagem 
n~ 39, de 1988 (n9 37/88, na origem). de 19 de 
janeiro de 1988, pela qual o Senhor Presidente 
da República submete à deliberação do Senado 
a escolha do Senhor Fernando Süva Alves, Embai­
lGldor do Brasil junto à República T rinidad e T oba­
go, para, cumulatiVamente, exercer a função de 
Embaixador do Brasil junto à Comunidade de 
Domínica .. 

10 

Discussão, em turno único, do Parecer da Co­
missão de Relações Exteriores sobre a Mensagem 
n• 56, de 1988 (n• 66188, na oligem), de 2 de 
fevereiro de 1988, pela qual o Senhor Presidente 
da República submete à deliberação do Senado 
aes<:olha do Senhor Fernando Silva Alves, Embai­
xador do Brasil junto à República de T rlndad e 
Tobago, para, cumulativamente, exercer a fUnção 
de Embaixador do Brasil junto à Santa Lúcia, 

11 

Discussão, em turno único, do Parecer da C<r · 
misào de Relações Exteriores sobre a Mensagem 
n• 79, de 1988 (n• 105188, na origem), de 12 
de fevereiro do corrente ano, pela qual o Senhot 
Presidente da República submete à deliberaçãp 
do Senado a ~scolha do Senhor Joaquim lgnácio 
Amazonas Macdowell, Ministro de Segunda Oas­
se da Carreira de Diplomata, para exercer a função 
de Embaixador do Brasil junto ao Reino daTai­
lândia 

12 

Discussão. em turno único, do Parecer da Co­
missão de Relações Exteriores sobre a Mensagem 
n9 8, de 1988 (n~ 106/88, na origem), de 12 de 
fevereiro do corrente ano, pela qual o Senhor Pre­
sidente da República submete à deliberação do 
Senado a escolha do Senhor Brian Michael Frase r 
Neele, Ministro de Segunda Classe, da Carreira 
de Diplomata, para exercer a função de Embai­
xador do Brasíl junto à República Federal da Nigé· 
ria. 

13 

Discussão, em tumo único, do Parecer da Co­
missão de Relações Exteriores sobre a Mensagem 
n' 101, de 1988 (n• 128188, na origem), de 15 
de março de 1988, pela qual o Senhor Presidente 
da República submete à deliberação do Senado 
a escolha do Senhor Renato Prado Guimarães, 
Ministro de Primeira Classe, da Carreira d~ Diplo­
mata. para exercer a função de Embaixador do 
Brasil junto à República da Venezuela. 

14 

Discussão, em turno único, do Parecer da Co­
missão de Relações Exteriores sobre a Mensagem 
n• 108, de 1988 (n• 148/88, na origem), de 4 
de abril de 1988, pela qual o Senhor Presidente 
da República submete à deliberação do Senado 
a escolha do Senhor Rubens Antonio Barbosa, 
Ministro de Primeira dasse, da Carreira de Diplo-

15 

Discussão, em turno único, do Pare<:er da Co­
missão de Relações Exteriores sobre a Mensagem 
h 9 110, de 1988 (nç 159/88, na origem), de 20 
de. abril do corrente, pela qual o Senhor Presidente 
da Repúb!i<:a submete à deliberação do Sen~do 
a escolha do Senhor Asdrubal Pinto de Ulysséa, 
Embaixador do Bra.sil jun~o ao Estado de lsr~el, 
para, cumulativamente, exercer a função de Em­
baixador do_ Brasil juryto à República do Chíp~. 

16 
Discussão, em turno único, do Pare~;:er da Co­

missão de Relações EXterioreS sobfe· a Mensadehi ' 
n• lll, de 1988 (n• 160188, na origem), de 20 
de abril de 1988, pela qual c Senhor Presidente 

, da República Submete à deliberação do Senado. 
a· escolha do Senhor Ronaldo Mo ta Sardenbefg, · 
Embaixador do Brasil junto à União das Repú-­
blicas Sovíéticas, para, c::urriulativâmente, exeréer ' 
a função de Embaixador do BrasiJ junto à Repú­
blica Popular da Mongólia 

O SR. PRESIDEmE (Francisco Rollemberg) 
- Está encerrada a reunião, 

(Levanta-se a reunião às 1 O horas e 30 
minutos.) 

EXPEDIENTE DESPACHApo NOS TE/?­
JI10S DO§ 2' DO NIT. 180 DOREGIJI1ENTO 
INTERNO: . . 

OfiCIOS 
Do Prlmelro-SecretáJ!o da Câmara 

dos Deputados 
Nç 86/88, de 1 O do corrente, comunicando a 

rejeição da Emenda do Senado ao Projeto de 
Lei da Câmara n~ 183, de 1984 (n9163183, naque­
la Casa}, que "altera a Relação Descritiva das Ro­
dovias do Sistema Rodoviário Federal do Plano 
NacionaJ de Viação, incluindo a "Rodovia de Inte­
gração Sul- Centro-Oeste'·. 

(Projeto enviado à sanção em 10-6-88.) 
N~ 87/88, de 10 do corrente, comunicando a 

rejeição do Substitutivo do Senado ao Projeto de 
Lei da Câmara nç B, de 1986 (n9 6.933/86 naquela 
Casa), que "dispõe sobre a utilização de imóveis 
residenciais de propriedade da União, das entida­
des da Administração Federal e dt:~s fundações 
sob sup~Msão ministerial, loca1izados no Distrito 
Federal". 

(Projeto enviado à sanção em 1 0~6~88.) 
(A publicação.) 

EXPEDIENTE RECEBIDO 

USTA N• 001 DE 1988 

Em 9 de junho de 1988 
Diversos 

-de Moraes Uma Ltda. - AM, favorável ao 
PLC n' 5.532, de 1985; 

-da Câmara Municipal de Aracaju- SE, soli­
c:.itando a legalidade do "jogo do bicho"; 

-da Universi<fude Federal de Sergipe - SE, 
solicitando a fusão dos cursos de ciências sociais 
em um só curso de Estudos Sociais; 

-da Cãrilara Munidpal de Maranguape- CE, 
comunicando moção de protestos contra a eôl.o-" 
cação do "lixo atômico" proveniente de outros' 
Estados, no Estado do Ceará; ' 

-da Câmara Municipal de Colatina - ES, rei~ 
vindicando verba ao Governo federa1, pai'â qué 
possa ser feiio reparOs na BR-259, liQándO :Joãó 
Neiva a Colatina; · 

-da Assembléia Legislativa- CiO, solicitando 
concessão para. instalação de uma rádio, no Muni­
cípio; 

-da Prefeitura Municipal de Montes Claros_, 
MG, solicitando que não seja depositado o "lixó. 
atômico" proveniente de outros Estados, no norté. 
de Minas; ' · ' · · 

-da Prefeitura Municipal'de Nova Sêrta'na ..,..:.. 
, MG, encaminhando. exemplar do Oiçàrberlto-pró-. 

grama para 1988, do Município; 
-da Universidade Federal de Uberlândia -

MG, encaminhando sugestões referente ao ante­
projeto de le! elaborado pela Consultoria-Geral 
da República, visando a reforma pardal da Lei 
do Inquilinato; 

-da Assembléia Legislativa - PA, entami­
nhando moção de pesar pelo falecimento da Se­
nhora Ruth de Castro Passan'nho; 

, -da Câmara Municipal de lbiporã - PR, pro­
testando contra a decisão da egrégia Assembléia 
Legislativa em majorar os subsídios e vanUigens 
dos Senhores Deputados, por considerar afronto 
a atual política salartal do governo; 

-da Assembl.éia Legislativa - PB. solicitando 
que o novo p_lano de cargos e salários dos previ­
denciários b~asileir~ se estenda _aps _aposenta­
dos; e manifestando moçá9 contrária a colocação 
do "lixo atômico", proveniente de outros Estados, 
no Municipio de cabãceiras; . 

-do Senhor José Maia-PB, solicitando junto 
à bancada da Paraíba o veto da ern.enda referente 
à estatização das companhias distribuidoras de 
derivados de petróleo; 

-da Assembléia Legislativa do Estado - PE, 
reivlndi<:ando junto à SepJan a isenção de emprés· 
timo compulsório para a aquís~ção de veículos, 
com a finalidade de atender às instituições benefi· 
centes, assistenciais, caritativas e ftlainrópicas; 

-da Câmera Munidpal de Timbaúba - PE, 
encaminhando moção de apoio à luta reivindi· 
catória dos bancários, dos servidores da Previ· 
dênda Social e dos trabalhadores do campo, por 
melhores salários reais; 

-da Câmara Municipal de Angra dos Reis -
RJ, manifestando preo<:upação com relação ao 
fun~ionamento e instalação de usinas nucleares 
em Angra dos Reis; 

-do Instituto dos Advogados Brasileiros -
RJ, considerando a Lei n9 7.583/67 como insufi­
ciente e insatisfatória para necessidade premente 
de justiça especial agrária; 

-da Câmara de Vereadores de Novo Ham· 
burgo- RS, solicitando severo tabelamento nos 
bens de consumo de primeira necessidade, espe-­
cialmente alimentação; 

-da Câmara Municipal de Araraquara- SP. 
reivindicando junto ao Sistema Financeiro de Ha­
bitação, o retomo para 25 anos de prazo de fman­
ciarnento de imóveis; 

-da Câmara Municipal de Bauru - SP, enca­
minhando moção de apoio ao Projeto aprovado 
pela Comissão de Sistematização da Assembléia 
Nacional Constituinte, ho sentido de que as poli-
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cias militares continuem a desempenhar todas 
as atuais atividades; 

-da Câmara Munic:ípal de Dracéria--l-SP, soli­
CitandO apoío para ampliação' do hórárío bancá­
rio, considerando que o atual tem; ocasionado 
prejuízos ao comércio, à indústria e ~ agric:ultura 
de vários municípios; ' 

-da Câmara Municipal· da Estâhcia Balneária 
de ltanhaém- SP, solicitando a necessidade de 
que a Carta Magna encerre de vez a·monárqulca 
atuação do SPU na distribuição heráldica de titu­
las sobre praias, costões, ilhas e marginais de 
rios; · ' 
-da Câmara Municipal da Estância Balneária 

de Caraguatatuba- SP, solicitando providências 
e poSiciOnamentos tendentes à diminuição do nú­
mero de vagas nos legislativos, em nível muni­
cipal, estadual e federal; 

-da Câmara Municipal de Marília- SP, mani­
festando posição contrária ao endividamento do 
Mun\dpio de Marilia; 

-da Câmara Municipal de Mogi-Guaçu - SP, 
solicitando que sejam feitos estudos objetivando 
o reconhecimento da profissão de lixeiro, como 
insalubre, a fim de que os mesmos Possam alca.n. 
çar aposentadoria ao completarem· vinte e cinco 
anos de trabalho; 

. -da Prefeitura Municipal de Piraju- SP, solici­
tando a ·liberação de recursos para construção 
de creches e usinas de lixo; 

-da Câmara Municipal de Presidente Prudente 
- SP, solicitando esforços no sentido de realizar 
eleições gera1s, logo após a promulgação da nova 
Carta Magna brasileira, e revisão nos proventos 
dos aposentados, que se encontram defasados 
em relação ao custa de vida; 

-da Câmara Munidpal de Santo André- SP, 
pleiteando urgentes providências para que a cir­
cular n9 1.014, do Banco Central seja reexaminada 
e, pelo menos, nas cidades de grandes portes, 
os estabelecimentos bancários voltem a funcionar 
no horário antigo; 

-da Câmara Municipal de São Carlos- SP, 
solicitando a manutenção do Sistema presidencial 
de govemO, lia nova Constituição da República 
e empenho pelo retomO das eleições diretas em 
todos os níveis, tão logo seja promulgada a nova 
Constituição; 

-da Câmara Municipal de São Pal.llo - SP, 
manifestando apoio e solidariedade a todos os 
trabalhadores que lutam pela melhoria de condi~ 
ções, principalmente de saúde e econômicas. 

(À publicação) 

PROJETO DE LEI 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N•41,de 1988 

"Acrescenta dispositivo à ConsoHda~ 
ção das Leis do Trabalho, ostabdecendo 
novas exigências a serem cumpridas no 
redbo de pagamento de salários." 

O Congresso Nacional de<::reta: 
Art. l 9 São acrescentados ao art. 484 da Con­

solidação das Leis do Trabalho os seguintes §§ 
19e~: 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção U) 

"§ J" No recibo, em duas vias no míni~ 
mo, uma destinada ao empregado, serão dis­
criminadas as verbas pagas com especifi­
cação _do salário, horas extras, adicionais, 
vantagens e comissões, bem como dos des­
contos efetuados e seus títulos e, em parcela 

_destacada, a importância recolhida do Fundo 
de Garantia do Tempo de Serviço na conta 
vinculada. 

§ 29 O recibo conterá, ainda, a identifi­
cação com_p!eta da empresa, incluindo a sua 
denorÍ'linãção etou razão social, inscrição no 
Cadastro Geral de Contribuintes do Mínistério 

, da Fazendá.: inscrição estadual, se houver, 
inscrição no órgão previdêndário o endereço 
atualizado do local da sede e do trabalho 
do empregado quando diversos, bem assím 
o nome completo do empregado, número 
de sua carteira profissional e número de sua 
ficha no Registro de Empregados." 

• J Art. 29 Esta lei entrará em vigor na data de 
sua publicação. 

. Art. 3q Revogam-se as disposições em con­
trário. 

Justificação 

O fato de a CLT não consignar expressamente 
e por inteiro, no art. 484, o modus fadendi dos 
recibos de pagarÍlento de salários e outras vanta­
gens aos trabalhadores, leva o empregado a não 
dispor de um controle mais completo das verl>as 
·que lhe são pagas, descontos efetuados e impor­
tâncias depositadas no FGTS, por exemplo. 
· ·Muitas vezes •ocorre também a prescrição do 
direito de pleitear diferenças ou pagamentos, por 
desconhecer o empregado que seus direitos estão 
sendo preteridos. Além disto, a falta de identifi­
cação do empregador no envelope de pagamento 
pode levar, corno tem acontecido, a polêmicas 
na Justiça do Trabalho. 

O projeto ora oferecido à consideração da Casa, 
busca suprir tais omissões na legislação em vigor. 

· -· ·Sala das Sessões, 13 de junho de I 988- Nel­
son Camelro-

{À publicação) 

REQUERIMENTOS 

REQOERIMEJ'ITO 
N• 95, de 1988 

Excelentíssimo Senhor Senador Humberto Luce­
na 
DD. Presidente do Senado Federal 

De conformidade com o que faculta o art. 233, 
item 2, do Regimento Interno, requeiro a Vossa 
Excelência seja transcrito nos Anais do Senado 
Federal. mediante prévia audiência da Comissão 
Diretora e posterior aprovação pelo Plenário, 0 
inteiro teor do discurso proferido pelo Excelen­
tíssimo Senhor Ministro José Luiz Barbosa Rama­
lho Clerot. do Superior TribunaJ Militar, na Sessão 
Especial realizada em 26 de maio último, desti~ 
nDda a homenagear o transcurso do centenário 
do nascimento do Ministro Ranulpho Bocayuva 
Cunha, cujo documento segue anexo. 

Brasília, 13 de junho de 1988. - Mauricio 
COJTêa. 

(Á Comissão Diretoro) 

Junho de 1988 

REQ<IERIMENTO 
N• 96, de 1988 

Requeiro, nos termos do art. 239, l alínea "a" 
do Regimento Interno do Senado Federal, sejam 
solicitadas, através do Gabinete CMJ da Presidên. 
c:ia da República, ao Excelentíssimo Senhor Minis. 
tro de Estado do Interior, as seguintes informa­
c;:ões, considerando o andamento do Projeto do 
Pantanal que vem sendo imp}ementanào pelo Go­
verno do Estado do Mato GrossO do Sul, com 
recursos do Banco Mundial, através de contrato 
lavrado com o Governo Brasileiro. 

1. A que estradas de rodagen1 se refere a notí­
cia publicada na Imprensa (Jornal do BrasU de 
2 de junho de 1988) que ligarão 7 _(sete) muni­
cípios no Pantanal mato--grossense; 

2. quais os munic:ípíos servidos pelas referi­
das estradas; 

3. se essas estradas estão dentro do Plano 
Rodoviário Federal, Estadual ou Municipal; 

4. se a execução das obras está sendo proce­
dida por órgão público ou através de empresa 
privada; 

5. em se tratando de obra empreitada, qual 
o nome da fltfna empreiteira; se houve, em que 
época se realizou a licitação; 

6. qual a origem dos recursos alocados ou 
consignados para a realização das obras. 

Justlllcação 

Compete ao Senado Federa), nos termos do 
artigo 45 da Constituição Federal e da Lei no;. 
7 295, de 1984, exercer a ftscalização dos atos 
da gestão administrativa do Poder Executivo. 

De igual modo, respeitadas a harmonia e inde­
pendência dos Poderes do Estado, essa fiscali­
zação "poderá ser objeto de iniciativa de qualquer 
membro do Congresso Nacional" (art. ZÇ, § 2~). 

Ora, a área do Pantanal Mato-grossense, cons. 
titui, sempre, preocupação nossa, desde a época 
em que exercemos o cargo de Superintendente 
a Superintendência de Desenvolvimento do Cen. 
tro-Oeste - Sudeco. 

Quando nos deparamos com a notícia publi­
cada no Jornal do BrasD de 2 de junho de 1988, 
sob o títUlo ''valeu tudo para a reversão de votos" 
embora esteja nela embutidas circunstândas qu~ 
nos escusamos de comentar, não podemos dei. 
xar de externar a nossa satisfação, uma vez que 
ela faz referência à liberação de "cerca de Cz$ 
100 milhões de cruzados" para o fim a que se 
pretende o presente requerimento. 

Embora o ilustre parlamentar mencionado 
nunca tenha demonstrado nenhum interesse para 
os problemas que afligem a região pantaneira 
do nosso Estado, a sua intermediação, no sentido 
de liberação de recursos para rodovias nessa área, 
nos deixa satisfeitos, esperando que os objetivos 
possam, de fato, ser concretizados no elevado 
sentido do interesse geral, sem qualquer outro 
que venha a suscitar dúvidas no tocante à interfe. 
rência havida, sae confirmada a notícia. 

Assim, o presente Requerimento de Informa. 
ções é pertinente e oportuno, tendo em vista a 
fiscalização e o controle de efetiva aplicação dos 
recursos a que nos referimos. 
Sala das Sessões, 13 de junho de 1988. -Men. 
eles Canale-

(À publicação) 
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COMUNicAÇÕES 

'Brasília, b de maio de 1988 
OI. GSCC N" 66/88 
Senhor Presidente, 

A. exemplo e semelhança da atitude adotada 
pelos cOmpanheiros Senadores Marco Maciel, 
Afonso Arinos', Jorge Bornhausen, Guilherme Pai~ 
meira e José AgripinO, e pelos ffiesmos motivos 
expostos em documento que dirigiram a V. EX•, 
comunic:o~lhe que me considero liberado de 
acompanhar a orientação do Senador Marcai-Ides 
Gadelha, por entender que assim proced~ndO, 
adoto a condutâ que 'melhor 'se cofldu'na com 
os superiOres íilteresses do Partido. 

Atenciosas· Saudações, - Carlo.s Chlar~IU. 
Excelentíssimo Senhor 
Senador Humberto Lucena 
Digníssimo Presidente do Senado federa! 

Os abaixo assinados, integrantes da represen~ 
tação do PFL no· Senado Federal, ao· tomarem 
conhecimento da insólida substituição do sena­
dor Carlos Chiarelli das funções de Líder do Par­
tido nesta Casa, e considerando que a medida 
foi adotada. sem prévia reunião da. bancada -
procedimehto inusitado na Câmara Alta - e em 
frontal descumprimento· aos entendimentos fir­
mados no sentido de que somente deveria a esco­
lha da Liderança ser apreciada após a convt.nção 
nacional cogitada para o dia 15 de maio próximo, 
decidiram e levam ao conhecimento de Vossa 
Excelência o seguinte: 
t- Expressar irrestrita solidariedade ao ilustre 

companheiro Senador Carlos Chiarem, q•Je, exer­
cendo com reconhecido descortino, seriedade, 
competênt:ia e espírito público, desde a criação 
do PFL, as funções de Uder no Senado, se fez 
merecedor do respeito e consideração da Casa 
e de toda a Nação; 

11-Manifestar que se consideram hberados de 
acompanhar a orientação do novo Líder por en-­
tenderem que assim procedendo adotam a con­
duta que melhor se coaduna com os ~uperiores 
interesses do Partido. 

Brasflia, 29 de abril de 1988. -Marco Maciel 
- Afonso Arinos - Jorge Bornhausen -
Gullbenne Palmeira - José Agripino. 

(À publicação) 

Ofício 11" 32/88 Brasília, 8 de junho de 1988. 
Excelentíssimo Senhor Presidente: 
De conformidade com o artigo 64 do Regi­

mento Interno do Senado Federal e em adita­
mento ao Ofício n~ 12/88 desta Liderança, indico 
para Vice~Uder do Partido Trabalhista Brasileiro 
- PTB, o Senador Carlos De'Carli. 

Na oportunidade, ratifico a Vossa Exce-lência 
a minha manifestação da mais alta estima e distin­
to apreço. - Affonso Camargo. Líder do PTB. 

(À publicação) 

ATA DA 22' SESSÃO, 
REAUZADA EM 19-5-88 

(Publicada no DCN (SeSão 11) 
De 20-5-88 

RETIFICAÇÀO 

Na publicação do parecer sobre a Mensagem 
n~ 75/BB, proferido pelo Senador Alulz.io Bezerra, 

DIÁRIO·DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

na página n9 1454, 3~ coluna, no item 22 da Or~ 
dem do Dia. 

Onde se lê: 

, () SR. ALUiziO BEZERRA (PMDB - AC 
Para emitir parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Sena~ 
dores: 

Com a Mensagem n9 112, de 1988, o Senhor 
Presidente da República submete à deliberação 
do Senado Federal a alJtorizaçâo para que o Go­
VernO do Estado do Acre contrate, junto à Caixa 
Econômíca Federal, a seguinte operação de crê· 
dito' 
· Caracteristicas da operação: 

A-Valor.Cz$ 302.136.000,00 (correspon-
dente a 800.000 OTN, em agosto/87). 

8-Praz.os: 
1 -de carência: até 6 meses, 
2- de amortização: 240 meses. 
C -Encargos: 
1 -juros: 3,5% a.a. 
2- taxa de administração: 2% do valor de cada 

liberação. 
D-Gara.ntJa:Quotas do Imposto sobre Circu­

lação de Mercadorias (lCM) e do Fundo de Partk:í­
pação dos Estados (fPE). 

E-Destinação dos recursos: execução de 
obras de infra~estrutura e complementa.ção urba­
na nos municípios do Estado. 

No mérito, o pleito enquadra-se em ~sos aná­
logos que têm merecido a aprovação da Casa, 
tendo em vista a alta r~levância social do Projeto. 

Nos termos da Resolução n9 1, de 1987, que 
estabelece normas de elaboração legislativa do 
Senado Federal durante o período de funciona­
mento da Assembléia Nacional Constituinte, opi~ 
namos, -favoravelmente, sob os aspectos econô­
mico-financeiros e legai da matéria. 

Assim senda, concluimos pelo acolhimento da 
mensa9em, nos termos do seglJinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÀO 
N> 75, DE 1988 

Autoriza o governo do Estado do Acre 
a contratar operação de crédito no valor 
correspondente~ em cruzados, a 800.000 
OTN-

O Senado Federal resotve: 
Art. 1" É o governo do Estado do Acre, nos 

termos do artigo 29 da Resolução n~ 39n6, altera~ 
do peta Resolução n~ 140/85, ambas do Senado 
Federal, autorizado a contratar operação de cré­
dito no valor correspondente, em cruzados, a 
800.000 OTN, junto à Caixa Econômíta Federal. 
A operação da crédito destina~se à execução de 
obras de infra~estnrtura e complementação urba­
na nos municípios do Estado. 

Art. 2~ Esta resolução entra em vigor na data 
de ,sua publicação. 

E o parecer, Sr. Presidente. 
........................................................................... , ............. . 
Leia~se: 

O SR. ALUÍZIO BEZERRA (PMDB - AC 
Para emitir parecer.) - Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

Com a MehSagem n~ 75, de 1988, o Senhor 
Presidente da República submete à deliberação 
do Senado Federal a autorização para que a Pre­
feitura Municipal de Mi.rassol D'Oeste- MT, c<m­
trate, junto à. Caixa Econômica Federal, esta na 
qualidade de gestora do Fundo de Apoio ao [)e.. 
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senvolvimento Social- FAS, a seguinte operação 
de crédito: 

1. Proponente 
1.1 Oenomina):âO: Município de Mirassol 

D'Oeste-MT 
1.2 Localização (sede): Rua Antonio Tavares, 

1366- Mirassol D'Oeste- MT 
2. Flnandamento 
2.1 Valo': equivalente, em cruzados, a até 

62,192,00 OTN, 
22 Objetivo: implantação da oficina de arte­

sãos e da unidade profissionalizante. 
2.3 Prazo: Carência: até 3 (três) anos. Arnorti· 

zação: 12 (doze) anos. 
2.4 Entargos: juros de 1% ao ano, cobrados 

trimestralmente, sendo o saldo devedor reajus­
tado de ac:ordo com o índice de variação das 
OTN. . 

2.5 Condições de Uberação: o financiamento 
será liberado em parcelas, de acordo com o cro­
nograma a ser apresentado. 

2.6 Garantia: vinculação das parcelas do Fun~ 
do de Participação dos Municípios- FPM. 

2. 7 Dispositivos Legais: lei Municipal n<;> 
217/86, de 17 de novembro de 1986. 

Nos aspectos econômico--financeiros, a opera­
ção enquadra-se nas normas operacionais do 
FAS. 

No mérito, o pleito enquadra~se em casos aná· 
Cogos que têm merecido a aprovação da Casa, 
tendo em vista a alta relevância social do projeto. 

Nos termos da Resolução nç 1, de 1987, que 
estabelece normas de elaboração legislativa do 
Senado Federal durante o periodo de funciona­
mento da Assembléia Nacional Constituinte, opi~ 
namos, favoravelmente, sob os aspectos econô­
mico-financeiros e legal da matéria. 

Assim sendo, concluímos pelo at:olhimento da 
mensagem, nos te11nos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÀO 
N• 75, DE 1988 

Autoriza a Prefeitura Munldpol de Jllll­
rassol D'Oeste- MT, a contratar opera­
ção de crédito no valor correspondente, 
em cruzados, a 62.192,00 OTN, junto à 
Caixa Econfm>lca Federal. 

O Senado Federal resolve: 
Art. l'~ É a Prefeitura Municipal de Mirassoi 

D'Oeste -M.T, nos termos do artigo 29 da Resolu­
ção n• 93n6. alterado pela Resolução n• 140/85, 
ambas do Senado Federa{, autorizada a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, em 
cruzados, a 62.192,00 OTN, junto à Caixa Econô­
mica Federal, esta na qualidade de gestora do 
Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social -
FAS, destinado a implantação de oficina de arte~ 
são se de unidade profissionalizante. 

Art. 29 Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

É o parecer, Sr. Presidente . 

Na publicação do parecer sobre a Mensagem 
n9 112/88, proferido pelo Senador Aluízio Bezerra, 
na pégina nç 1455, 3• coluna, no item 24 da Or~ 
dem do Dia. 

Onde se Iê: 

O SR. ALUÍZIO BEZERRA (PMDB - AC 
Para emitir parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Con~ 
wessistas: 
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Com a Mensagem n'? 75. de 1988, o Senhor 
Presidente da República submete à deliberação 
do Senado Federal a autOrização para que a Pre­
feitura Municipal de Mirasscl D'Oeste- MT, con­
trate, junto à Caixa Ec:onômíc::a Federal, esta na 
qualidade de gestora do Fundo de Apoio ao De­
senvolvimento Social- FAS, a seguinte operação 
de crédito: 

1. Proponente 
1.1 Denominação: Município de Mírassol 

O'Oeste-MT 
1.2 Localização (sede}: Rua Antonio Tavares, 

1366- Mirassol D'Oeste- MT. 
2. Flnandamento 
2. I Valor. equivalente, em cruzados, a até 

62.192,00 OTN. 
2.2 Objetivo: implantação da oficina de art~ 

sãos e da unidade profiSsionaJizante. 
2.3 Prazo: carência: até 3 (três) anos. Amorti­

zação: 12 (doze) anos. 
2.4 Encargos: juros de 1% ao ano, coPrados 

trimestralmente, sendo o saldo devedor reajus· 
tado de acordo com o índice de variação das 
OTN. 

2.5 Condições de l.Jberação: o financiamento 
será liberado em parcelas, de ac:ordo com o crer 
nograma a ser apresentado. 

2.6 Garantia: vinculação das parcelas do Fun­
do de Participação dos Municípios - FPM. 

2.7 Dispositivos Legais: Municipal n9 217/86, 
de 17 de novembro de 1986. 

Nos aspectos econômicos e financeiros, a ope­
ração enquadra-se nas normas operacionais do 
FAS. 

No mérito, o pleito enquadra-se em casos aná­
logos que têm merecido a aprovação da Casa, 
tendo em vista a alta relevância social do projeto. 

Nos termos da Resolução no I, de 198?, que 
estabelece normas de elaboração legislativa do 
Senado Federal durante o período de funciona­
mento da Assembléia Nacional Constituinte, opi­
namos favoravelmente, sob os aspectos econômi­
co-financeiro e legal da matéria. 

Assim sendo, concluímos pelo acolhimento da 
Mensagem, nos termos do seguinte:_ 

PROJETO DE RESOLUÇAO 

N' 77. de 1988 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Ml· 
rauol D'Oeste- MT, a contratar opera­
ção de crédito no valor correspondente, 
em cruzados, a 62.192,00 OTN, junto à 
Caixa Econômica Federal. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1 ç É a Prefeitura Municipal de Mirassol 

D'Oeste -MT, nos termos do artigo~ da Resoltr 
ção n~ 93176, alterado pela Resolução nQ 140185, 
ambas do Senado federal, autorizada a c0l1tratar 
operação de crédito no valor correspondente, em 
cruzados, a 62.192,00 OTN, junto à CaixaEconô­
míc:a Federal, esta na qualidade de gestora do 
Fundo de Apoio ao DesenvoMmento Sodai­
FAS, destinado à implantação de oficina de arte­
sãos e de unidade profissionalizante. 

M 2~ Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Era o parecer, Sr. Presidente 

O SR. ALWZIO BEZERRA (PMDB -A C. Para 
emitir parecer.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Com a Mensagem n9 112, de 1988, o Senhor 
Presidente da República submete à deliberação 

·do Senado Federal a autorização para que o Go­
verno do Estado do Acre, contrate, junto à Caixa 
Econômic:a Federal, a seguinte operação de cré· 
·dito: 

Caracteristtc:as da operação: 
A-Valo~ cz$ 302.136.000,00 (corres-

pondente a 800.000 OTN, em Ago/87); 
8-Prazos: 
1 -de carência; até 6 meses; 
2- de amortizaçãO: 240 meses; 
C -Encargos: 
1- juros: 3,5% a.a.; 
2 -taxa de administração: 2% do valor 

de c:ada liberação; 
D-GarantiaQuotas do Imposto Sobre 

Circulação de Mercadorias (ICM) e do Fundo 
de Participação dos Estados (FPE); 

E-Destinação de recursos: execução 
de obras de infra--estruturá e complemen­
tação urbana nos muric:ípios do Estado. 

tio mérito, o pleito enquadra-se em casos aná­
logos que têm merecido a aprovação da Casa, 
tendo em vista a alta relevân<::ia social do Projeto. 

Nos termos da Resolução n~ 1, de 1987, que 
estabelece normas de elaboração legislativa do 
Senado Federal durante o período de funciona­
mento da Assembléia Nacional Constituinte, opi~ 
namos favoravelmente, sob os aspectos econômi~ 
co-financeiro e legal da matéria. 

Assim sendo, concluímos pelo acolhimento da 
Mensagem, nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 

N' 77, de 1988 

Autoriza o Qovemo do Estado do Aae 
a contratar operação de crédito no valor 
correspondente, erra CnJZados, 800.000 
OTN. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 19 É o Governo do Estado do Acre, nos 

termos do artigo 2~ da Resolução n~ 39n6, altera. 
do pela Resolução n9 140/85, ambas do Senado 
Federal, autorizado a contratar operação de c:rê­
dito no valor correspondente, em cruzados a 
000.000 OTN junto à Caàca Econômica F ederaJ. 
A operação de crédito destina-se à execução de 
obras de infra-estrutura e complementação urba­
na nos Municípios do Estado. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

É o parecer. Sr. Presidente. 

.............................................................................................. 

(•) ATO DO PRESIDENTE 
N•70, de 1988 

O Presidente do Senado Federal, no uso das 
atribuíções que lhe conferem os artigos 52, item 
38, e 97, inciso IV, do Regimento Interno, em 
conformidade com a delegação de competência 
que lhe foi autor pelo Ato da Comissão Diretora 
n1 2, de 4 de abril de 1973, e tendo em vista 
o que consta do Processo nQ 005.833/884, re­
solve: 

Junho de 1988 

Aposentar, voluntariamente, Djalma Perácio 
Cabral, Inspetor de Segurança Legislativa, Classe 
"Especial", Referência NS-19, do Quadro Perma­
nente do Senado Federal, nos termos dos artigos 
101, inciso 111, e 102, inciso I, alínea "a", da Consti­
tuição da República Federativa do Brasil, combí­
nados com os artigos 428, inciso U, 429, in.ciso 
I, 430, incisos IV e V, 414, § 49, e 438, da Resolução 
SF n9 58. de 1972; artigo 2~. parágrafo único, 
da Resolução, SF n• 358, de 1983; artigo 3• da 
Resolução Sfn9 13, de 1985, eartigo29 da Reso­
lução SF n9 182, de 1987, c:om proventos inte­
grais, observado o limite previsto no artigo 102, 
§ 29, da Constituição Federal. 

Senado Federal, 24 de maio de 1988.- Hum· 
berto Lucena, -Presidente. 

(*") Repub!icado por haver saído com omissão no DCN, Seç.W 
U. de 26-5-68. 

ATO DO PRESIDENTE 
N• 17, de 1988 

O Presidente do Senado Federal, no uso das 
atribuições que lhe conferem os artigos 52, item 
38, e 97, incíso IV, do Regimento Interno, em 
conformidade com a delegação de competência 
que lhe foi outorgada pelo Ato da Comissão Díre­
tora nq 2, de 4 de abríl de 1973, e tendo em 
vísta o que consta do Processo nç 006358/86-8, 
Resolve: 

Aposentar, por invalidez, Avelar José Roberto, 
Inspetor de Segurança legislativa, Classe "Espe­
cial", referência NS-19, do Quadro Permanente 
do Senado Federal, nos termos dos artigos 101, 
inciso J, e 102, inciso (, alínea "b", da Constituição 
da República Federativa do Brasil, combinados 
com os artigos 428, inciso lll, § 29, 429, inciso 
UI, e 414, § 4•, da Resolução SF n• 58, de 1972; 
artigo 2~. parágrafo único, e 3~ da Resolução Sf 
n9 358, de 1983; artigo 39 da Resolução SF ~ 
13, de 1985; artigo 2• da Resolução SF n• 182, 
de 1987, e artigo 1• da Lei n• !.050, de 1950, 
com proventos integrais, observado o disposto 
no artigo 102, § 29, da Constituição Federal. 

Senado Federal, 9 de junho de 1988. - Httm­
berto Lucena. Presidente. 

ATO DO PRESIDEI'IlE 
N• 78, de 1988 

O Presidente do Senado Federal, no uso das 
atribuições que lhe conferem os artigos 52, item 
38, e 97, inciso IV, do Regimento Interno, em 
conformidade com a delegação ~ competência 
que lhe foi ortorgada pelo Ato da Comissão Dire­
tora n9 2, de 4 de abril, de 1973, e tendo em 
vista o que consta do Processo n9 006359/88-4, 
resolve: 

Aposentar, por ínvalidez, Maria das Dores Silva 
de Carvalho, Assistente de Plenário, Classe ·'D", 
Referência NM~24, do Quadro Permanente do Se­
nado Federal, nos termos dos artigos 101, inciso 
~ e 102, inciso I, allnea "b", da Constituição da 
República Federativa do Brasil, combinados com 
os artigos 428, incisO Jll, § 2ç, 429, inc:iso m, e 
414, § 4•. da Resolução SFn• 58. de 1972; artigos 
29, parágrafo único, e 39, da Resolução SF n9 358, 
de 1983; artigo 3~ da Resolução SF n9 13, de 
1985; artigo2• da Resolução SF n• 182, de 1987, 
e artigo 1~ da Leio~ 1.050, de 1950,c:omproverrtos 
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integrais, observado o disposto no artigo 102, § 
2~. da Constituição federa!. 

Senado Federal, 9 de junho de 1988.- Hum­
berto Lucena Presidente. 

ATO DO PRESIDEI'ITE 
N• 79, de 1988 

O Presidente do Senado Federal, no uso das 
atribuições que lhe conferem o arts. 52, item 38, 
e 57, inciso IV, do Regimento Interno, em confor­
midade com a delegaÇão de competência que 
lhe foi outorgada pelo Alo da Comissão Diretora 
n9 2, de 4 de al:>ril de 1973, e tendo em vista 
o que consta do Processo n~ 006404/88-0, re­
solve: 

Aposentar, por invalidez, Maria Aparecida Oli­
veira de Aquino, Adjunto Legislativo, Classe Espe­
cial, Referência NS-19, do Quadro Permanente 
do Senado F ederat nos termos dos arts. 1 O 1, 
inciso I, e 102, inciso I, alínea b, da Constituição 
da República Federativa do Brasil, combinados 
com os arts. 428, inciso lll, § 2<), 429, in<:iso DI, 
e 414, § 41, da Resolução SF n1 58, de 1 972; 
arts. 2~. parágrafo único, e 39, da Resolução SF 
n9 358, de 1983; art. 3? da Resolução Sf n~ 13, 
de 1985; art. 2~ da Resoluçáo SF n9 182, de 1987, 
e art. 1<) da Lei n? 1.050, de 1950, com proventos 
integrais, observado o disposto no art. 102, § 2~. 
da Constituição Federal. 

Senado Federal, 9 de junho de 1988.- Hum­
berto Lucena, Presidente. 

ATO DO PRESIDEI'ITE 
ri' 80, de 1988 

O Presidente do Senado Federa), no uso das 
atribuiçóes que lhe conferem os arts. 52, item 
38, e 97, inciso IV, do Regimento Interno e de 
acordo com a delegaçáo de competência que 
the foi outorgada pelo Ato da Comissão Diretora 
n1 2, de 1983, e tendo em vista o que dispõe 
o art. 4~ do Ato da Comissão Diretora n<) 18, de 
1988, resolve: 

Art. 1? Ficam nomeados para o cargo de pro­
vimento efetivo de Datilógrafo, Classe "C", R e f. 
NM-25, da Parte Permanente do Quadro de Pes­
soal do Senado Federal, os candidatos abaixo 
relacionados, aprovados no Concurso Público ho­
mologado p~lo N..o da Comissão Diretora n? 7, 
de 1985' 

O 1 -César Augusto Guimarães 
02 -Janete Wessina Morale 
03-Tania Maria Si!lntos Monte 
04-Zi!a Neves 
05- Lúcia Marli de Oliveira Sousa Correa 
06-Carmem Lúcia Cruvinel 
07-Raimundo F a rias Ribeiro 
08-Maria Lúcia Soares de Melo 
09- Gerson Martins de Rezende 
I O-João Batista Marques 
11 -Maria Dulce Vieira de Queiras Campos 
12-João Policena Rosa Netto 
13-Fernando Pereira Damasceno 
14-Paulo Lourenço Rodrigues 
15-Sandra Maria leão de Matos 
16-Christina Rodrigues Martins 
17- Ulian Karla Ferreira do Amaral 
18-Maria Espedita Moreira 
19-Altamiro José da Silva 
Parágrafo único. Será tomada sem efeito a 

nomeação, se o candidato; 

1-não satisfizer os requisitos previstos na lei 
para a investidura; 
I!- for julgado incapaz: em inspeção medíc:a 

ou exame psicotécnico; 
UI- perceber dos cofres públicos proventos de 

aposentadoria; 
IV-não tomar posse no prazo d~ 30 (trinta) 

dias, a contar da data da publicação desta Ato. 
Art. 29 Este Ato entra em vigor na data de 

sua publicação.· 
Art. 3~ Revogam-se as disposições em con­

trário. 
Senado Federal, 9 de junho de 1988.- Hum­

berto Lucena, Pr~sidente do Senado Federal. 

ATO DO PRESIDEI'ITE 
N• 81, de 1988 

O Presidente do Senado Federal, no uso das 
atribuiçóes que lhe conferem os arts. 52, item 
38, e 97, inciso IV, do Regimento Interno e de 
acordo com a delegação de competência que 
lhe foi outorgada pelo Ato da Comissão Diretora 
n~ 2, de 1973, e tendo em vista o que dispõe 
o Ato da Comissão Diretora no 25, de 1988. re­
solve: 

Art. 1<) Nomear, na forma do AtJJ da Comis­
são Diretora n9 26, de 1987, publicado no DCN~ll, 
de 21-5-87, por ordem de classificação gerai, para 
o cargo de provimento efetivo de Assessor Legis­
lativo da Parte Especial do Quadro de Pessoal 
do Senado Federal, os candidatos abaixo relacio­
nados, aprovados no Concurso Público homolo­
gado pelo Ato da Comissão Diretora n? 4, de 1985, 
publicado no DO, Seção {, de 24~ 1-85: 

O 1 -Geraldo Correia Barbosa 
02 -Maria de GuadaJup~ Teixeira Varella 
03-Arakén T abajara do Nascimento Costa 
04-Arésio Teixeira Peixoto 
05-Sonilton Fernandes Campos 
06- Edison Rodrigues Chaves 
07- Rubens Cesar lanius 
08- V era Maria Americano de Oliveira Bueno 
09-Francisco Baker Méio Filho 
10-Femando Oídimo Pereira Barbosa Vieira 
11 - (tamar Alves Barbosa 
12-Antonio José Barbosa 
13-Orlando José Leite de Castro 
14-Antonio da Silva Araújo 
15-Maria do Socorro Menezes de Souza 
16-Femando Braga Ba.tinga de Mendonça 
17- Ubirajara Leão da Silva 
18-Francineti Costa Figueiredo 
19-Maria de Lourdes Pereira de Souza 
20-Maria Claudia Drummond Trindade 
21 -Nelson Ribeiro Mendes 
22 -Hélio de Sâ Almeida 
2.3 -Antonio de Pádua Carneiro 
24 -Lourenço Paulo da Silva Cazarré 
25- Neusa Madsen Arruda 
26- Donatva Caixeta Marinho 
27- Fernando Arruda Moura 
28- Sérgio Waldeck de Carvalho 
29 -João Agripino de Vasconcelos Maia 
30- Eliane Cruxên Barros de Almeida Mat:iel 
31 -Regina Coe!i Faria Bra2 Siqueira 
32- Domingcs Antônio Campagnolo 
33-Carmen Silvia Rodrigues da Cunha 
34 -João Domingos Wolff da Süva 
35- Pedro Carrera Palmeira 
36-Gilson Antonio Calzavara 
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37-Reginaldo da Silva 
38- Evandro Rodrigues Leda 
39-Thereza Carmelita Souto Nobrega 
40-Ana Luiza Fleck Saibro 
41 - Ubiramar ~ de Sousa 
42 -Amaro Luiz Alves 
43 -Antonio Olimpio de Assis Henriques 
44-.Margarida Maria Mattos Magalhães 
45- Norma Walderez Santos Pereira de Cas-

tro 
46- Francisco Jose dos Santos Braga 
4 7-Aylton Dutra Leal 
48-Adolpho Perez 
49- Luiz Carlos Pelizari Romero 
50- Berenice de Sousa útero 
51 -Maria Aparecida Santos Pereira 
52 -André Gustavo Stumpf Alves de Souza 
53 -Maria de Lourdes de Medeiro!i Kain 
Parágrafo único. Será tomada sem efeito a 

nomeação se o candidato: 
1-não satisfizer os requisitos previstos em lei 

para a Investidura; 
n-for julgado incapaz em inspeção médica 

ou exame psicoté<:nico; 
111- perceber dos t:ofres públícos, proventos 

de a.posentadoria; e 
IV-não tomar posse no prazo de 30 (trinta) 

dias, a contar da data da publicação deste Ato. 
Art. 2" Este Ato entra em Vigor na data de 

sua publicação. 
Art. 39 Revogam-se as disposições em con~ 

trário. 
Senado federal, 10dejunhode 1988.-Hum· 

berto Lucena, Presidente do Senado Federal. 

ATO DO PRIMEIRO·SECRETÁRIO 
N•S,de 1988 

O Primeiro-Secretário do Senado Federal, no 
uso de sua competência regimental e 

Considerando a necessidade de se implemen· 
tar, no CEGRAF, uma moderna concepção de 
gerência empresarial, uttrapassando a fase de pre­
visões e projeções incrementalistas com base no 
passado para. chegar à Administração prospectiva 
e ao planejamento estratégico; 

Considerando que se faz necessário ~senvol­
ver as atividades de previsão e especulção futura 
no planejamento, examinando inúmeras possibili­
dades, conseqüências e, principalmente, a ação 
adequada para cada hipótese, a fim de tornar 
notórias possíveis mudanças repentinas, urgentes 
e desconhecidas; 

Considerando que se faz necessário o planeja­
mento e acompanhamento da execução do pro­
cesso de impressão gráfic~ da nova Constituição, 
a ser promulgada, resolve: 

M 1 ç Designar os se!Vidores do Quadro de 
Pessoal do CEGRAF para comporem Comissão 
Espedal com a incumbência de planejar, executar 
a impressáo gráfica e distribuir a nova Consti· 
tuição ~ ser promulgada, como seja: 

1-AREA INDUSThiAL 
-Coordenador Responsável: Josecler Gomes 

Moreira 
I) Subárea de Planejamento Industrial: Pedro 

Alves Ribeiro 
2) Subárea de Produção: Car!yle Coutinho 

Madruga e Florian Augusto Coutinho Madruga 
3) Subárea de Distribuição: Oaudionor Moura 

Nunes 
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11-ÁREA ADMINISTRATIVA 
-Coordenadores Responsáveis: Luiz Carlos 

de Bastos e Undomar Pereira da Silva 
l) Subárea de Suprimento de Matérias­

Primas: Va!berto A. Dantas 
2) Subárea de Recursos Humanos: Maria das 

Neves S. Romualdo 
3) Subárea Orçamentária e Financeira: João 

de Morais Silva 
Art. .2? A Comissão, ora constituída, exercerá 

as atribuições conferidas neste Ato até a impres­
são e distribuição da 19 edição da nova Consti­
tuição da República Federativa do Brasil. 

Art. 3q Este Ato entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 49 Revogam-se as disposições em con­
trário. 

Brasilia, 9 de junho de 1988.- Jutahy Maga­
lhães, Primeiro-Secretário do Senado Federal e 
Presidente do Conselho de Supervisão do CE­
GRAF. 

PORTARIA 
N• !3, de 1988 

O Diretor-Geral do Senado federal, no uso das 
atribuições que lhe confere o artigo 215 do Regu­
lamento Administrativo do Senado Federal, e ten­
do em vista o disposto no artigo 482, parágrafo 
19, do mesmo Regulamento, resolve: 

Designar Djalma José Pereira da Costa, Asses-­
sor Legislativo, Leila Leivas Ferro Costa, Técnico 
Legislativo, e Paulo lrineu Portes, Técnico LegiS· 
\ativo, para, sob a presidência do primeiro, integra­
rem a Comissão de Sindicância incumbida de 
apurar os fatos constantes dos Processos n9$ 
00569/88-9, 006095/88-7, 006599/88-5. 
003448188-6 e 003449/88-2. 

Senado federal, 09 de junho de 1988. -José 
Passos Pôrto, Diretor-Geral. 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO 

O Diretor-Geral do Senado Federal, tendo em 
vista o disposto no Ato do Presidente do Senado 
Federal n'l 81, de 1988, convoca os candidatos 
abaixo relacionados para, nos termos dos Atos 
da Comissão Diretora nifi. 26, de 1987, e 25, de 
1988, publicados, respectivamente, nos DCN 11 
de 21-5-87 e 7-6-88, tomarem posse no cargo 
de provimento efetivo de 1\ssessor Legislativo da 
Parte Especial do Quadro de Pessoal do Senado 
Federal: 

1 -Geraldo Correia Barbosa 
2 -Maria de Guadalupe Teixeira Varella 
3 - Arakén T abajara do Nascimento Costa 
4-Arésio Teixeira Peixoto 
5-Sonilton Fernandes Campos 
6-Edison Rodrigues-Chaves 
7-Rubens Cesar Lenius 
8-V era Maria Americano de Oliveira Bueno 
9- Francisco Baker Méio Filho 

10-Femando Dídimo Pereira Barbosa Vieira 
11 -Itamar Alves Barbosa 
12-Antonio José Barbosa 
13-Orlando José Leite de Castro 
14-Antonio da Silva Araújo 
15-Maria do Socorro Menezes de Souza 
16-Femando Braga Batinga de Mendonça 
17 - Ubirajara Leão da Silva 
16-Francineti Costa Figueíredo 
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} 9-Maria de Lourdes Pereira de Souza 
20- Maria Claudia Drummond Trindade 

· 21 - Nelson Ribeiro Mendes 
22 -Hélio de Sá Almeida 
23 -Antonio de Pádua Carneiro 
24 - Lurenço Paulo da SiNa Cazarré 
25- Neusa Madsen Arruda 
26- Donalva Caixeta Marinho 
27-Fernando Arruda Moura 
28-Sérgio Waldeck de Carvalho 
29 -João Agripino de Vasconcelos Maia 
30- Eliane Cruxên Barros de Almeida Maciel 
31-Regina CoeJi Faria Braz Siqueira 
32 -Domingos Antonio Campagnolo 
33-Carmen Silvia Rodrigues da Cunha 
34 -João Domingos Wolff da Silva 
35- Pedro Carreira Palmeira 
36-Gilson Antonio Calzavara 
37- Reginaldo da Silva 
38-Evandro Rodrigues Leda 
39- Thereza Carmelita Souto Nóbrega 
40-Ana Luiza Fle<:k Saibro 
41 - Ubiramar Lopes de Sousa 
42 -Amaro Luiz Alves 
43 -Antonio Olímpio de Assis Henriques 
44-Margarida Maria Mattos Magalhães 
45- Norma Waldere:z Santos Pereira de Cas-

tro 
46-Frandso José dos Santos Braga 
47 -Ayiton Dutra Leal 
48-Adolpho Perez 
49-Luiz Carlos Pelizari Romero 
50- Berenice de Sousa Otero 
51 -Maria Aparecida Santos Pereira 
52-André Gustavo Stumph Alves de Souza 
53 -Maria de Lourdes de Medeiros kain 
Os candidatos deverão comparecer ao 5? andar 

do Edifício Anexo I do Senado Federal, de segun­
da-feira a sexta-feira, no horário de 9:30 às 11:00 
horas e de 14:30 às 17:30 horas,comosseguines 
documentos: 

I) Carteira de Identidade; 
li} Certidão de Nascimento ou Casamento; 
UI) Cartão de Inscrição no Cadastro de Pessoa 

Física; 
JV) Certificado de Reservista; 
V) Título de Eleitor; e 
VI.) Declaração de Bens. 
Brasília,c10 de junho de 1988. -José Passos 

Pôrto, Diretor-Gera!. 

EXTRATO DE CONTRATOS 
E/00 TERMOS ADITIVOS 

Espécie: Contrato n' 59/88 
Contratada: Promofoto Comércio e Repre-

sentações Ltda. 
Conb'atante: Senado Federal 
Objeto: Execução de serviços fotográficos. 
Udtaçáo: Convite n9 69/88 . 
Crédito pelo qual con-e.rá a despesa: A con-

tado Programa de Traba1hon91010012229/553, 
Natureza da Despesa n9 3132-0113/2. 

Empenho: Foi emitida Nota de Empenho no 
787/0, de 12-4-88 

Valor Contratual~ Estimado em Cz$ 
1.194.560,00 (um milhão, cento e noVE!'nta e qua­
tro mil, quinhentos e sessenta cruzados). 

VIgência: 12-4-88 a 31·12·88 
Signatários: Pelo Senado Federal: Or. José 

Passos Pôrto. 
Contratada: Heradkles Cambuy MagalhieL 
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EXrRATO DE CDNTRATOS 
E/00 TERMOS ADITIVOS 

Espéde: Segundo Termo Aditivo rf 060/88 
Contratada: Tele-sistema Uda. 
Contratante: Senado Federal 
Objeto: Acréscímo da manutenção preventiva 

e corretiva, no contrato inicial, de 1 (uma) central 
e 13 (treze) aparelhos, marca telequipo. 

Ucitaçâo: Convite n9 012/87 
Crédito pelo qual correrá a despesa: A conta 

do Programa de Trabalho n• 0!0102!2018r702, 
Natureza de Despesa n• 3!32.{) 112/l. 

Empenho: Foi emitida Nota de Empenho n~ 
01228/9, de 24.05.88 

Valor contratu&l: Estimado em Cz$ 
200.000,00 (duzentos mil cruzados). 

Vigência: 24.05.88 a 3!.12.88 
Signatários: Pelo Senado Federal:Dr. José 

Passos Pôrto. 
Pela Contratada: Klaus Diellicb Gulh. 

EXrRATO DE CONTRATOS 
E/00 TERMOS ADmYOS 

Espéde: Contrato n• 06!/88 
Contratada: PRONTONORTE - Pronto So­

corro Hospitalar e Maternidade Ltda. 
Contratante: Senado Federal 
Objeto: Prestação de serviços mêdico-hospí­

talares aos Senhores Senadores, servidores do 
Senado e seus dependentes. 

Ucltação: Inexigibilidade de licitação, com ba­
se no parágrafo único do art. ~ do Ato n9 09/86 
da Comissão Diretora. 

Crédito pelo qual coiTerá a despesa: À conta 
do Programa de Trabalho n• O !0!428.2004(76}, 
Natureza da Despesa nQ 3132-010912. 

Empenho: Foi emitida Nota de Empenho nç 
00976/8, de 03.05.88 

Valor contratual: Estimado em Cz$ 
1.500.000,00 (um milhão e quinhentos mil cruza~ 
dos). 

Vigência: 03-05-88 a 30-06-88 
Signatários: Pelo Senado Federai:Dr. José 

Passos Pôrto: 
Pela Contratada: Sergio Roberto Chamas. 

EXrRATO DE CONTRATOS 
E/00 TERMOS ADnlVOS 

Espécie: Contrato n• 062/88 
Contratada: laboratório Pasteur Patologia Cí­

nica Ltda. 
Contratante: Senado Federal 
Objeto: Prestação de serviços, compreenden­

do exames médicos complementares no âmbito 
das especialidades da CONTRATADA, a Senado­
res, servidores do Senado e seus dependentes. 

Udtação: Inexigibilidade de licitação, com ba~ 
se no parágrafo único do art. 79 do Ato 0 9 09/86 
da Comissão Diretora. 

Crédito peJo qual conerá a despesa: À conta 
do Programa de Trabalho n• 0!01428.2D04n61, 
Natureza da Despesa n9 3132-010912. 

Empenho: Foi emitida Nota de Empenho n9 

0099710, de 03.05.88 
Valor contratuaL Estimado em Cz$ 

200.000,00 (duzentos mil cruzados)_ 
Vigência: 03-05-88 a 30.()6-88 
Signatários: Pelo Senado Federal: Dr. José 

Passos Pl>rto. 
Pela Contratada: Hen:ules Sidnei Pires Ube· ...... 
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ASSOCIAÇÃO DOS SERVIDORES 
DO SEI'IADO FEDERAL 
Edital de Convocação 

O Presidente da Associação dos Servidores do 
Senado Federa] - ASSEFE, convoca os senho­
r~s associados para um Assembléia~Geral Ex­
traordinária Eleitoral, a realizar-se no dia 
27-06-88, das 10:00 às 21.00 horas, no auditório 
Petrônio Portella, anexo 11 do Senado Federal, com 
duas mesas receptoras sendo: CEGRAF e PRO­
DASEN. 

Ordem do Dia: eleição da Diretoria e do Conse­
lho Deliberativo. 

BrasOia, 13 de junho de 1988.-Vicente Cris­
tina Fbho, Presidente 

ASSO<::JAÇÃO DOS SERVIDORES 
DO SEI'IADO FEDERAL 
Edital de Convocação 

O Presidente da Associação dos Servidores do 
Senado Federa] - ASSEFE, convoca os senho­
res associados para uma Assembléia Geral Ex­
traordinária, a realizar-se no dia 02-07-88, das 
10:00 às 22:00 horas, na sede social SCE/SUL 
Trecho 01, Conjunto 01. 

Ordem do Dia: 
01 -prestação de contas; 
02 -posse do conselho deliberativo e da dire­

toria. 
Brasma, 13 de junho de 1988.-Vicente Crls­

Uno Filho, Presidente 

<::OMISSÃO PARLAMENTAR 

DE JNQOÉRITO 

Criada através da Resolução n• 22, de 
1988, destinada a Investigar em profUn­
didade, as denúncias de lnqpdarldades, 
Inclusive corrupção na administração 
púbUca, ultimamente tomadas tão notó­
rias pelos meios de comunicação. 

7• REUNJÃCl, REAllZADA EM 
2 DE MARÇO DE 1988 

Aos dois dias do mês de março do ano de 
mil novecentos e oitenta e oito, às nove horas 
e trinta minutos, na Sala da Comissão de Finan­
ças, presentes os Senhores Senadores José Igná­
cio Ferreira (Presidente); Carlos Chiarelli (Relator); 
J\'\ansueto de Lavor, Mendes CanaJe, Affonso Ca­
margo, Itamar Franco, José Paulo Bisol, Cha9as 
Rodrigues, Severo Gomes, Jutahy ~1gaJhães, Jo­
sé Agripino Maia, Maurício Corrêa e Cid Sabóia 
de Carvalho, reúne-se a Comissão Parlamentar 
de Inquérito destinada a investigar ·~m profun­
diade as denúncias de irregularidades, inclusive 
corrupção, na Administração Pública, ultimamen­
te tomadas tão notórias pelos meios de comu­
nicação. 

Presente, ainda, o Senhor Senador Fernando 
Henrique Cardoso. 

Havendo número RegimentaJ, o Senhor Presi­
dente declara abertos os trabaJhos da Comissão 
e solicita que seja dispensada a leitura da Ata 
da reunião anterior que, logo após, foi conside­
rada aprovada. 

Com a palavra, o Senhor Senador ltamar Fran­
co, congratuJa-se com o Presidente pelo esforço 
:""preendido para agiliur os trabalhos da Comis-
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são e solic:iW que seja estabelecido um calendário 
para ouvir os próximos depoentes. 

Com a palavra, o Senhor Senador Carlos Chia­
reUi, propõe que sejam convocados para as próxi­
mas reuniões, os seguintes depoentes: día 4, Or. 
Michal Gartenkraut, ex-Secretário-Geral da SE· 
PLAN; dia 8, Dr. Lúcio Veríssimo de Sowa, ex­
Chefe de Gabinete do Ministro AnfbaJ Teixeira de 
Souza; dia 9, Coronel Walter Felix, Chefe do De· 
partamento de SeguríMlça e. {nformações da SE­
PLAN; dia 10. Dr. SérgioMenin Teixeira de Sowa 
e Alencar Guimarães e no dia 16, prefeitos de 
diversos municípios. O Senhor Presidente coloca 
em votação a proposta do Senhor Relator que, 
em seguida, é aprovada por unanimidade. 

Com a palavra, o Senhor Senador Mendes Ca· 
nale, aborda as notícias divulgadas pela imprensa 
a respeito da conces~o de emissoras de rádio 
e televisão. Usam da pa1avra para discutir a maté­
ria os Senhores Jutahy Magalhães,ltamar Franco, 
Carlos Chiarelli e Mansueto de Lavor. 

O Senhor Presidente suspende a reunião por 
cinco minutos. 

Reabertos os trabalhos da Comissão, o Senhor 
Presidente convida o Dr. Gilson Reis, Chefe do 
Departamento de Pessoal da Secretaria de Plane­
jamento da Presidência da República para tomar 
assento à Mesa. Após o juramento de praxe e 
interpelado pelos Senhores Senadores Itamar 
Franco, Carios Chiarelli, Jutahy Ma:ga1hães, José 
Paulo Bisol, Mendes CanaJe, Affonso Camargo. 
Chagas Rodrigues, Mansueto de Lavor, José Agri­
pino Maia e Mauricio Corrêa. 

Prosseguindo, o Senhor Senador Jutahy Maga· 
lhàes, solicita que a Comissão requisite, junto à 
SEPLAN, paste. funcional do Servidor Sérgio Me-­
nin Teixeira de Souza. 

Com a paJavra, o Senhor Relator solicita que 
no mesmo expediente seja requisitada, também. 
a folha de freqüência do mesmo Servidor, aJém 
de infonnação sobre o período em que prestou 
serviços à Presidência da República, se percebeu 
gratificação e se continuou a percebê-la quando 
foi requisitado para a SEPLAN. Solicita, ainda, 
a pasta fWlcional do Servidor Lúcio Veríssimo de 
Souza. 

Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presi· 
dente encerra os trabalhos da Comissão, às doze 
horas e quarenta e cinco minutos, convocando 
os Senhores Senadores apra a próxima reunião 
a realizar-se sexta-feira, às nove horas e, para 
constar, eu, José Augusto Panisset Santana, As si­
tente da Comissão, lavrei a presenta Ata que, lida 
e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente 
e irá à publicação juntamente com o apanha­
menta taquigráfico. 

ANEXO A ATA DA 7• REUNIAO DA ('O­
MISSÃO PARLAMENTAR DE INOOÉRrrD, 
CRIADA A T1?A lÉS DA RESOWçAO N• 22, 
DE 1988, DESTINADA A INVESTIGAR EM 
PROFUNDIDADE AS DENÚNCIAS DE IRRE· 
GULAR!DADES. INCLUSIVE CORRUPÇAO 
NA ADMINISTRAçAO PÚBUCA, ULTIMA· 
!'lENTE TORNADAS TAO NOTÓRIAS PE­
LOSMEIOS DE COMUNICAçAO, DESTINA· 
DA A CXJV/R O DEPOIMENTO DO DR GIL· 
SON REIS, CHEFE DO DEPARTAMENTO 
DE PESSOAL DA SEPLAN. QUE SE P<.!BU· 
CA COM A DEVIDA 1\UTOR!ZAç:AO DO SE· 
NHOR PRESIDENTE DA COMISS<iO. 
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PRESIDENTE: Senador José Ignácio Ferreira 
RELATOR: Senador Carlos Chiarelli 
(íntegra do apanhamento taquigráfico da Reu­

niáo) 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Havendo número regimental, declaro aberta a 
reunião. 

A Presidência indaga dos Srs. Senadores se 
querem ouV\r a leitura da súmula da ata ou não. 
(Pausa.) 

Dispensada a leitura da ata, a Presidência con~ 
cede a palavra ao eminente Senador Itamar Fran~ 
co. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, de pronto quero cumprimentar V. Ex' 
pelo esforço que tem feito em relação à nossa 
Comissão no período atípico que estamos viven· 
do. Gostaria que, a partir de agora se assim enten· 
der V. EX' e a Comissão, nós estabelecêssemos 
um calendário. Seria a formalização daqueles que 
serão convocados, para o caso de não ser aten· 
clida a convocação da CPl. E a CPI tem funções 
importantíssimas, inclusive, tem por apoio o Códi­
go PenaJ. E para evitar o que vai acontecer exata· 
mente daqui a pouco tom o depoente, que iria 
informalmente prestar informações, mas não vai 
aparecer. Gostaria que estabelecêssemos um ca­
lendário. O que acontec::ia e acontece com as ou­
tras Comissões de Inquérito? Evidentemente, ha· 
vendo uma votação importante, seja na Consti· 
tuinte seja no Senado da República, a Comíssão 
suspende os seus trabalhos e o depoente aguar­
dará o retomo dos Srs. Senadores. 

A Comissão Parlamentar de Inquérito tem por 
norma, dentro do Senado, pagar hospedagem, 
pagar as passagens, quando for o caso. Então, 
se adotarmos a forma1idade do estabelec:imento 
de um calendário vamos evitar exatamente o que 
vai acontecer daqui a pouco, embora elogiando 
a atitude de V. Ex', que tentou, de uma maneira 
informal, trazer o ex-Chefe de Gabinete da. Secre· 
taria de Planejamento. 

Era proposta que eu queria fazer à Comissão, 
que estabelecesse um calendário, sabendo que 
estamos vivendo um período atípico, repito, as 
reuniões poderão ser suspensas e reiniciadas tão 
logo regressemos ou dos trabalhos da Assembléia 
Nacional Constituinte ou dos trabalhos dos Se­
nado. 

Era a proposta que eu queria fazer, Sr. Presi· 
dente. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Parece que essa é uma questão em que o Sr. 
Relator tem uma presença de ressalto. Certamen· 
te, um roteiro das atividades da Comissão. Ape­
nas, antes de ouvir o Sr. Relator, a Presidênc:ia 
deseja e~larecer que todas as gestões, como V. 
EX ressaltou, informalmente, foram feitas no sen­
tido de obter a presença do depoente de hoje. 
aJém de um outro que se encontra presente, o 
Sr. Lúcio Veríssimo, mas de ontem para hoje. 
Então, não havia como se formalizar, enviar um 
expediente com aviso de recebimento dos cor­
reios etc., que saíria daquí ontem e hoje estaria­
mos com ele a caminho. De maneira que o que 
se tentou foi o informal, não foi o arbitrário, mas. 
foi o informal possível, inclusive dentro da atipia 
com que se desenrolam os trabalhos desta Co­
missão. De maneira que a Presidência concede 
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a palavra ao eminente Senador Carlos Chiarem, 
para se pronunciar a respeito. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) -Todos 
temos a mesma visão. Ontem o que se fez foi 
uma tentativa de agilizar os trabalhos, tentando 
aproveitar o espaço que teríamos e tivemos hoje; 
um espaço meio comprimido, porque às 1 O horas 
e 30 minutos já ternos sessao do Senado, às 
14horas e 30minutos temos sessão da Consti­
tuinte e às 20 horas, do Congresso Nacional, mas 
em todo caso, esse é o horário inicial, e por isso 
essas gestões da Presidência para trazer o de· 
poente. De qualquer maneira, temos um depoen­
te hoje e eu perguntaria não seria o caso de deixar­
mos marcados agora os quatro próximos depo1:. 
mentos, que teremos condições efetivas de levar 
a cabo a nossa tarefa. Temos, em primeiro lugar, 
um que já está previsto e o confirmaríamos, que 
é o depoimento do Sr. Michal Gartenkraut. 

O SR. PRESIDENTE (Jesé Ignácio Ferreira)­
Este já está, inclusive, intimado, a formalização 
sai agora. A formalização sai agora, porque temos 
um problema de horário, mas como ele estará 
em Brasma o dia todo, pode ser na parte da manhã 
ou na parte da tarde. O problema é que definire­
mos na intimação formal a hora, porque vamos 
fazer um contato agora com a Presidência da 
Constituinte. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) -A informa­
ção que temos da Constituinte, até ontem à noite 
é que a sessão de sexta-feira é à tarde, salvo me­
lhor juízo e mudança, nesta noite. Como hâ ses­
sões no sábado e domingo pela manhã, as ses­
sões dos dias úteis seriam todas à tarde, inclusive 
na sexta~feira. 

Para nossa ordenação, em princípio, a nossa 
reunião seria na sexta-feira pela manhã, para ou­
virmos o Sr. Michal Garten Krant 

Um dos depoentes de hoje é o ex-Chefe de 
Gabinete. Sr. Lúcio Verissimo. Por uma questão 
de ordem dos fatores, gostaria de ouvi-lo antes 
do Sr. Sérgio Menin Teixeira de Souza e do Sr. 
Alencar, ambos referidos naqueles episódios de 
VaJença, no sentido do processamento dos fatos. 

Eu sugeriria, se pudéssemos, houvesse uma 
reunião na sexta-feira pela manhã e outra na quar­
ta-feira, ouvindo, na terça-feira, o ex-Chefe de Ga­
binete e, na quarta, os envolvidos no episódio 
de Valença, já que acredito que os mesmos deve­
riam ser ouvidos separadamente, mas na mesma 
reunião, porque pelo menos um dos assuntos 
a eles está intimamente vinculado. 

O SR. MENDES CANALE- Ontem, conver­
sando informalmente com alguns membros da 
Comissão, esse foi um dos assuntos que enfoca­
mos. ffinguém melhor do que o Sr. Relator pode 
estudar bem essa situação quanto à convocação, 
que, até agora, não fiZemos, deixando-a a cargo 
do Sr. Presidente e do Sr. Relator. S. Ex" poderão, 
diante dos fatos que são conhecidos da Presi­
dência e da Relataria, estabelecer exatamente es­
sas convocações, para que um assunto possa 
estar ligado ao outro. Precisamos fazer esses de­
poimentos de forma que chegamos ao final até 
o ex-Secretário e o ex-Ministro do Planejamento. 

Então, louvo a decisão adotada pelo Sr. Relator, 
neste sentido, que foi de acordo com a nossa 
conversa infonnal de ontem, com membros desta 
Comissão. 
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O SR. RELATOR (Carlos ChiareJli)- Este aqui 
seria, o esboço desse roteiro inicial, com relação 
às pessoas. Se pudéssemos, hoje, ganhar tempo 
e definir essa estratégia, isto seria importante. 

Em segundo lugar, Sr. Presidente, dentro dessa 
mesma idéia -já que é melhor acertarmos isto 
para que, depois, as coisas fluam normalmente 
e o próprio Presjdente não tenha que ficar fazendo 
gestões continuadas, na hora das votações -
acredito que seria de todo conveniente que mar­
cássemos urna reunião para tomada de depoi­
mentos de alguns prefeitos. 

Tem os aquela relação de 16 prefeitos de São 
Paulo que foram ouvidos e sobre os quais, inclu­
sive, há uma infonnação da Polícia Federal, docu­
mentos, etc. Evidentemente, não vamos trazer os 
16 prefeitos, mas podemos, perfeitamente, fazer 
urna seleção, que pode ser, até, por sorteio, trazen­
do um ou dois. 

Tenho visto reiteiadas manifestações, na im­
prensa do Rio Grande do Sul, de prefeitos que, 
inclusive, já prestaram depoimentos à Polícia Fe­
dera] e que se dizem dotadoS de documentos 
que podem contribuir para a elucidação do pro­
blema. 

Assim, perguntaria se não seria o caso de trazer­
mos, aqui, para um contato direto com a Comis· 
são e para que sentísslmos corno as coisas evoluí­
ram - porque acho que foi uma tomada de de­
poimento muito útil aquela do prefeito de Valença 
- um prefeito de São Paulo, de Minas Gerais, 
ou qualquer outro. Podemos pegar a listagem 
e escolher, por amostragem ou por sorteio, al­
guém que viesse aqui, no sentido de nos oferecer 
essa situação, a imagem do contato de ponta, 
do fato ocorrido com quem foi "cantado", diga­
mos assim. e aceitou ou rejeitou esse processo. 

Como o processo ocorreu já está bem claro, 
todos sabemos, e acho que deveriamos trazer, 
também, alguém desses escritórios que estão fun­
cionando por intennediação, até para que possa­
mos, objetivamente, ouvir dois ou três titulares 
dos mesmos - sem que isto queira dizer que 
os estaremos culpando - e possamos ter, nós, 
Parlamentares da CPI, uma noção exata, fazendo 
todas as perguntas que julgarmos necessárias, 
de como estão funcionando, como estão estrutu· 
rados, quem os compõe, desde quando, corno 
é a mecânica de funcionamento e qual a aborda­
gem feita. 

Neste sentido, esta era uma ordem para convo­
carmos o ex-Ministro do Planejamento, o que é 
fundamental no processo, depois que ouvíssemos 
os prefeitos, os escritórios, depois de ouvir esta 
listagem aqui, fundamentalmente. 

Sobre aquela medida tomada pela Comissão 
de FiScalização da G~mara, que tínhamos deba­
tido sobre ela anteriormente, que é uma confe­
rência sobre a destinação e aplicação de recursos, 
ainda ontem a Deputada Dirce Tutu Quadros me 
mostrava um relatório que fez sobre uma visita, 
no domingo passado, a uma cidade. fjzeram um 
sorteio, pegaram uma cidade e foram visitar dois 
Deputados. Acho que podíamos fazer algo similar 
para evitar que dissessem que estamos querendo 
beneficiar politicamente "A" ou "B" ou perseguir 
politicamente "A" ou "B"- desta lístagemtirar 
por sorteio dois ou três munícipios. Não é preciso 
ir toda a Comissão, vai um Parlamentar, um asses­
sor- e fazer o levantamento da situação. Vamos 
escolher uma cidade que tenha recebido, teorica-

mente. Acho importante que se deixe bem claro, 
o rigor e a isenção da Comissão.· Não é a cidade 
do Senador fulano, nem é a cidade do dignissimo 
Senador fulano, membro da Comissão; será a 
cidade que for escolhida aqui. Um Senador vai 
a uma cidade, outro Senador vai a outra. Vamos 
desburocratizar o processo e trazer uma informa­
ção sobre se o dinheiro chegou, se foi aplicado, 
se era para construir um hospital e acabou se 
transformando em um hoteL Este ê o roteiro geral 
que, neste momento de ajustamentO do processo, 
eu gostaria de sugerir para o trabalho do próximo, 
numa seqüência a ser desdobrada em duas sema­
nas, a partir do depoimento de hoje. Se houvesse 
aceitação, podíamos definir datas e sair daqui 
com um calendário projetado e dizer: "A tal hora 
vai acontecer tal coisa ... " 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Srs. Senadores, às 1 O horas e 30 minutos teremos 
a sessão do Senado. O depoente se encontra 
aqui, o Sr. Gilson Reis, que é o atual Diretor-Geral 
do Pessoal da SepJan, e tem aJgumas informações 
a.prestar. De maneira que indago à Comissão 
se não seria o caso de considerarmos aprovada 
a proposta do Relator e nós mesmos, em contato 
com o Relator, faríamos a distribuição do tempo 
e a distribuição dos nomes. E fartamos, então, 
as intimações formalmente. Se V. EX' concorda, 
avançariamos para convocar o depoente. 

Corn a palavra V. Er, eminente Senador Man­
sueto de Lavor. 

O SR. M-\NSUETO DE !A YOR - Queria só 
complementar a proposta do Relator com a mi· 
nha proposta feita anteriormente. Primeiro, é de 
que houvesse esse sorteio, uma vez que não é 
possÍVel fazer urna averiguação em todas as pre­
feituras, nem convocar todos os prefeitos para 
depoimento aqui, nem também visitar as obras 
ou as supostas obras em cada município. Para 
isso, tenho duas propostas, completando o que 
disse o Relator. Primeiramente, é que se pedisse 
esse trabaJho similar já feito pela Comissão de 
Sistematização e o aceitássemos já corno um da­
do desta Comissão, uma vez que é uma Comissão 
que tem tanta responsabilidade como a nossa ... 

O SR. RElATOR (Carlos Chiarelli)- Permite, 
nobre Senador? 

O Sr. Mansueto de Lavor- Sim. 

O SR. RElATOR (Carlos ChiareUi)- Deve ser 
entregue, hoje pela manhã, a cópia do relatório 
que já foi feito dessa visita de domingo. 

O SR. MANSUETO DE lAVOR- Então, já 
estaríamos com urn dado examinado -já é um 
elemento para a Comissão. Em segundo lugar, 
apesar de a idéia do sorteio ser a mais viável 
para o nosso trabalho, há casos que são flagran­
tes, que chamam a atenção. Então, eu não posso 
absolutamente deixar de analisar, quando a média 
das prefejturas é de 20 milhões, 30 milhões, uma 
prefeitura do interior, uma pequena prefeitura que 
recebe quase urn bilhão de cruzados, 991,5 mi­
lhões, ainda mais com dados conflitantes. A lista 
da fisiologia Wz que são 991. milhões, o secretário 
e assessor do prefeito dU: que só recebeu 280 
milhões. Então, isso aí deve chamar a atenção 
da CPI. Não podemos contornar essa situação, 
sejam quais forem as outras circunstâncias que 
nos interessam ... 
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Então, peço que se aprove o exame da Prefei­
tura da cidade de Pinheiros, pelos números, pela 
importância de que se reveste, pelo volume que 
está envolvído, não por outras drcunstâncías. 

Então a minha sugestão é que realmente se 
faça um sorteio nos casos normais. Entretanto, 
se houver um caso gritante, flagrante pelo volume, 
pela intensidade, que fosse escolhido fora do sor­
teio. 

Em segundo lugar, que se aproveitasse o mais 
possível o trabalho da Comissão de Sistematí· 
zaçâo que está fazendo um trabalho semelhante 
ao nosso. Então devemos fazer esse: entrosamen­
to o mais rápido possível de fiscalização. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)-
V. Ex" acabou de definir, ao Relator e à Mesa, 
as condições para que fizéssemos a escolha, mes­
mo sem sorteio, criteriosa dos nomes dos prefei­
tos a serem intimados. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR - A minha 
proposta é de que a Comissão decida a examinar, 
já que não fez a Comissão de Controle Financeiro 
da Câmara dos Deputados, o caso de Pinheiros. 

O SR. PRESIDENiE (José Ignácio Ferreira)­
Com o acréscimo de Pinheiros, os Srs. Senadores 
concordam? 

Com palavra V. EX' o eminente Senador Carlos 
Chiarelli. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - Permi­
ta-me, nobre Senador, dizer que independente 
da cidade ser "A" ou "B", quando fizéssemos 
a escolha, já fizéssemos sem uma antecipação 
muito grande de anúncios, porque isso permite 
uma série de gestões locais. Então, a visita seria 
realizada, como fiZeram na Câmara dos Deputa­
dos. Achei muito pertinente decidirem na sexta­
feira, viajaram no sábado, chegaram lá, e pegaram 
o gerente do Banco do BrasU, conferiram a conta, 
foram visitar o local e em 4 horas estava feita 
a visita sem que houvesse qualquer anúncio pré­
vio. Com 15 dias de anúncio muito documento 
aparece, muitos recursos. É esta a minha preocu­
pação. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR - Desculpe­
me, nobre Relator, mas se este anúncio levar a 
aplicação dos recwsos de acordo com as finalida­
des estabelecidas, já estamos prestando o serviço 
às comunidades. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio F•rreira)­
Concedo a palavra ao eminente Senador Affonso 
Camargo. 

O SR. AFFONSO CAMARGO - Para ajudar 
nesta parte de organização, Sr. Presidente, quero 
c:tizer que estão dizendo que seriam feitas as visitas 
nos fins de semana, deveríamos marcar reuniões 
de depoimentos, terça e quinta 2 vezes por sema­
na, começando no mais tardar às 8 horas e 30 
minutos. Sabemos que é depoimento e não fica­
remos discutindo outras coisas, como o que está 
acontecendo hoje aqui. Faremos, assim, várias 
reuniões para discutir assuntos internos nossos. 
Então, a minha proposta é esta, para não pegar­
mos final de semana e nem segunda·feira; que 
terça e quinta-feira, pela amanhã, façamos s6 de­
poimentos. Poderemos fazer quantos depoimen­
tos forem necessários para discutir também os 
outros assuntos. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção U) 

Deve-se convocar logo o depoente. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Estamos, portanto, com a definição tomada, ape­
nas com um acréscimo, que gostaria de colocar 
para a Comissão, brevíssimo, que é o seguinte: 
com relação ao Coronel Walter Felix, que é o 
Chefe da DSI da Seplan, ele acompanhou todo 
o dessenrolar desses fatos, conhece profunda­
mente o assunto. A pergunta que faço à Comissão 
é a seguinte: poderíamos, evidentemente, inclui·lo 
entre os depoentes as gestões necessárias para, 
com base no texto da legislação vigente, conside­
rada a peculiaridOOe da repartição a que ele per­
tence, tentaremos obter o depoimento dele, com 
a avalia enorme do potencial de elucidação que 
este depoimento terá. Parece·me da maior impor­
tância a tentativa que a Comissão pode fazer em 
trazê-lo até aqui. 

Era esta a colocação que gostaria de fazer: o 
Coronel Walter Felix. que é o chefe da DSI -
Divisão de Segurança de Informações, da Seplan. 

V. Ex" tem alguma objeção! 

O SR. MENDES CANALE - Sr. Presidente, 
conforme V. Ex" solicitou, conversaria depois com 
o Relator a respeito desta matéria, porque dívfrjo 
desta questão de ser feito sorteio. Tem que haver 
um seguimento. 

O SR. PRESIDEt"'TE (José Ignácio Ferreira)-
V. EJc!' acabou de aprovar que este rearranjo da 
pauta será feito aqui. 

O SR. MENDES CANALE-Digo sorteio, inclu­
sive na parte de fiscalização. Foi o que ouvi. Creio 
que não estou ouvindo tão mal assim. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Perfeitamente. Apenas a Presidência perguntou 
ao Plenário da Comissão se deferia isso. Então, 
liquidou. 

O SR. MENDES CAI'IALE -Apenas quero di­
zer que divirjo. Foi sugestão, inclusive, de V. Ex~. 
para que abreviássemos essa parte preliminar dos 
nossos trabalhos. Deve haver seguimento e nin­
guém melhor do que o Relator e a própria Presi­
dência, embora com a nossa colaboração, para 
estabelecer este seguimento. 

Parece-me que houve uma indagação ao Pre­
feito de Valença, se ele tinha conhecimento de 
outras prefeituras, onde houve intermediação do 
Sr. Alencar. Neste caso, daríamos seguimento, 
convocando os prefeitos com que o Sr. Alencar 
tinha contatado, para depois convocarmos o Sr. 
Alencar. Senão, vamos ficar com a palavra do 
Sr. Alencar contra a palavra do Prefeito de Valença. 
Seria o caso de colocarmos os dois frente a frente, 
para ver quem está com a verdade. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
É perfeitamente possível c:om base no Código 
de Processo Penal. 

O SR. MENDES CANALE - É um ponto que 
eu, atendendo ao apelo de V. Ex~', deixo para de­
pois. 

Sr. Presidente, embora matéria já vencida, volto 
rapidamente a um assunto que diz respeito à con­
cessão de canais de rádio e televisão. Embora 
na nossa ú1tima reunião tivéssemos adotado as 
providências a respeito, a imprensa continua a 
trazer à baila o assunto e o Sr. Ministro das Comu­
nicações volta, de forma contundente, a espalhar 
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versões sobre os Parlamentares, sobre os Consti­
tuintes, como se houvesse interesses escusos li­
gados ao problema. Penso que, se não obtivermos 
do Dente!, até o final desta semana, a relação, 
deveríamos imediatamente convocar a presença 
do Sr. Presidente do Dente! a esta Comissão. E 
proporia mais ainda: pedirmos ao Sr. Ministro, 
já que ele disse que coloca essa relação que ele 
tem, que a envie à Comissão, que a Comissão 
peça, se for o caso, para que ele envie a esta 
Comissão o relatório que tem, porque não é possí­
vel S. Ex' ficar à distância, a lançar essa dúvida 
sobre todos os Parlamentares, nós que conhe­
cemos e já ouvimos dos nossos Senadores, cole­
gas de respeito, referências que fazem cair em 
muito o respeito que devemos ter por esse Minis­
tro. Um Ministro que é chamado, aqui, na Comis­
sáo, por pessoas que tenho no mais alto conceito, 
de moleque, o seu conceito cai em relação à 
minha pessoa. Seria o caso de vir o Sr. Presidente 
do Dente! trazendo essa relaç:ão; ca<>o não a envie 
até o final desta semana, que ele seja convocado, 
para que venha depor perante esta Comissão em 
relação ao assunto. 

A proposta nossa seria, então, de oficiarmos 
ao Sr. Ministro das Comunicações, solicitando 
que envie a esta Comissão a relação que ele diz 
possuir. 

O SR. J<JTAHY MAGALHÃES- Sr. Presidente, 
só uma palavra, não vou tomar muito tempo da 
Comissão. 

Hoje o Ministro volta à baila com as acusações. 
Um Ministro de Estado, num país sério, tem que 
ter responsabilidade pelo que diz. Se ele faz acusa­
ção a um Senador, com maior raz:ão ele tem que 
ser responsável pelo que afirma. Ele, mais uma 
vez, reafirma que sou proprietário de estação de 
rádio, ele está na obrigação de mostrar se sou 
proprietário de alguma estação de rádio. Ele tem 
que dar o documento, ele está com o Ministério 
na mão dele, ele tem todas as maneiras, todas 
as possibilidades de obter esse documento, com­
provando que eu sou sócio majoritário ou minori­
tário, qualquer participação, por mais ínfrna que 
seja, em qualquer sociedade que tenha concessão 
de rádio ou televisão no Brasil. Ele é obrigado 
a informar isto. 

O SR. ITAMAR FRANCO -É exatamente isto. 
Sr. Presidente. O Ministro diz hoje, claramente, 
que, se o Congresso requisitar, ele informará quais 
foram os Parlamentares que venderam as conces­
sões. Proponho a V. EJC!' que a CP! envie um oficio 
a S. Ex", para que ele indique quais foram os 
Parlamentares que obtiveram concessões e quais 
foram vendidas por esses Parlamentares. O oficio 
é simples e pode ser dirigido diretamente a S. 
Ex' 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) -
Com o adendo da própria evocação nossa: o fato 
de que a Comissão traçou um objetivo que é 
o da intermediação de verbas. Certamente todos 
estamos atentos ao fato de que intermediação 
de verba é tudo. Como o nosso objetivo é interme­
diação de verba, está perfeitamente dentro do 
nosso objetivo a indagação que vamos formular, 
porque só se faz essa transação intermediando. 
Parece perfeitamente dentro dos objetivos da Co­
missão, por isto certamente o Plenário se pronun­
ciará a respeito. 
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O SR. CHAGAS RODRIGUES- Os que vende­
ram, a quem venderam e se houve a devida auto­
rização. 

O SR. RElATOR (Carlos Chiarelli)- Sr. Presi­
dente, sobre esta matéria, como uma proposta 
do requerimento, pedindo a listagem completa, 
discriminada, de AM., FM, televisão, transferência, 
quem é dono, quem é majoritário, quem é minori­
tário; quem exerce cargos de direção; ontem disse 
a V. fr que, para que as coisas fossem feitas 
com a maior isenção, e procurado pela Federação 
Nacional dos Jornalistas, que me traziam uma 
série de subsídios a respeito dessa matéria. eu 
disse a eles e depois comuniquei a V. EJr, juntos 
conversamos, que apresentaria, como minuta do 
ofício para ser encaminhado pela Comissão, 
aquele documento que ninguém mais creden­
ciado do que a Federação Nacional dos Jorna­
listas viria nos entregar hoje, como subsídio, para 
este questionário. Eles me entregaram, prelimi­
narmente, um ofício que teria oito itens, pergun­
tando: quem obteve, quando obteve, com que 
razão sociaJ, com que integrantes da sociedade, 
para quem transferiu, em que data, quais são os 
atuais titulares. Enfim, tudo quanto queríamos sa­
ber e mais alguns detalhes que, realmente, para 
quem está ligado ao métler, fica mais fácil inda­
gar com maior precisão. Combinou-se, ontem, 
que me entregariam hoje pela manhã, na Comis­
são, esse roteiro sugestão, que não é obrigatório, 
mas como se tratava de uma proposta nossa U­
nhamos o direito de encampá-lo ou não. 

O SR. rr AMAR FRANCO - E fazer um ofício 
a S. Ex o Sr. Ministro das Comunicações. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - Exata­
mente, para ser encaminhado ao Ministro das Co. 
municações. Devemos fazê-lo ao Ministro das Co. 
municações, com cópia ao Chefe da Casa Civil, 
para que S. & fique atento à cobrança que a 
Comissão está fazendo e que, como respónsavel 
na coordenação administrativa do Governo, de 
dênda ao Presidente da República de que há 
uma Comissão de Inquérito no Senado, com os 
poderes que lhe são atinentes. cobrando todas 
as informações num prazo exíguo. Isto é funda­
mental nesta Casa, porque este é um outro proble­
ma. Não estou tomando isto por correlação com 
intermediação. Estou achando que isto tem outra 
conotação muito mais séria. O que se está que­
rendo fazer é intimidar a Comissão e, inviabilizá-la 
na sua atividade investigatória. Ou invertemos o 
processo e deixamos de ser perseguidos por acu­
sações genéricas não definidas, não comprova­
das, mentirosas, que apeflds têm um processo 
de histerismo para inverter a posição de bandido 
e mocinho, ou tomamos essa posição e mostra­
mos que não temos temor, que não ternos "rabo 
preso", ou a Comissão vai acabar tendo que, ao 
contrário, ficar dando explicação. 

Tomei uma medida, Sr. Presidente, e vou co­
municá-la na sessão do Senado: estou enviando 
ao Ministro das Comunicações uma procuração, 
onde S. EX' tem o direito de transferir para quem 
quiser, para qualquer entidade assistencial, para 
si mesmo ou seus filhos, qualquer ação, cota, 
participação de capital social, de qualquer rádio, 
Nll, FM, televisão, canal, repetidora, que eu tenha, 
ou qualquer parente meu por afinidade, consan· 
güinidade, de primeira à décima geração, tenham 
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tido em qualquer oportunidade. No final faço uma 
sugestão: que S. EX" tome a mesma iniciativa, 
que também transfira, se é que tem, se é que 
alguém da familia, ou ele pessoalmente, foi bene­
ficiado por essas concessões. Que nos coloque­
mos no mesmo plano de igualdade. Se eu ou 
algum parente meu tiver, eu renuncio, além disso, 
ao meu mandato. E gostaria que S. Ex' renun­
ciasse ao 1r.,.4.inistério. Estou dizendo isto e vou dizer 
da tribuna do Senado; assim acaba o bate-boca, 
não tem mais conversa. Mas quero, além disso, 
conhecer todo mundo que é e quem não é. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Tenho a impressão de que podemos ouvir o de­
poente. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR- Quero apelar 
para ouvinnos o depoente. 

Quero dizer que o Ministro, neste ponto, está 
conseguindo tumultuar os trabalhos da nossa CP!. 
Aquela publicação de ontem do Ministro é irres­
ponsável, é um crime de comunicação, Não pelo 
que afirma, mas pelo que não afirma. À idéia 
do ministro, dias atrás, de zerar a Constituinte, 
devemos responder com a idéia de zerar o Minis­
tério das Comunicações. Para isso precisamos 
de um meio, de um instrumento, e o temos no 
Regimento da Assembléia Nacional Constituinte. 
Esta vai ser a minha proposta à Casa, à própria 
Constituinte: revogar todas as concessões feitas 
durante o período de convocação da Assembléia 
Nacional Constituinte, isto é, de 19 de fevereiro 
de 1986 até a presente data. 

Do contrário, não conseguiremos ... (lnaudível 
-falha de gravação.) 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
... prosseguindo no nosso trabalho, indiferentes a 
isso, porque é este o nosso objetivo. 

O SR. MANSUETO DE lAVOR- Temos ins­
trumentos regimentais de zerar as concessões 
que ele está fazendo, irregularmente e ilegitima­
mente. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
A Presidência comunica. ao Plenário, já que o emi­
nente Relator preparou o cronograma, natural­
mente com alguma aJteração que possa vir subse­
qüentemente, ouviremos dia 8 de março, terça­
feira, às 8 horas e 45 minutos, Lúcio Veríssimo. 
Dia 9 de março, quarta-feira, às 8 horas e 45 
minutos, o CeJ. WaJter FeJix.- DSI- SEPLAN. 
Este depoimento depende de providências preli­
minares. dia 1 O de março, quinta-feira..~s 8 horas 
e 45 minutos, Sérgio Menin Teixeira de Souza, 
que está escapulindo da ação da Comissão, e 
Alencar Guimarães. O primeiro poderá ser trazido 
aqui debaixo de vara, na forma do Código de 
Processo Penal. No dia 15 de março, terça-feira, 
representantes de escritórios. É evidente que este 
cronograma permite inserções. E no dia 16 de 
março teremos os prefeitos. 

A Presidência solicita da Secretaria faça entrar 
em plenário o Sr. Depoente Gilson Reis. 

O Sr. Gilson Reis está há 35 anos no Serviço 
Público Federal e é originário do Ministério da 
Fazenda, sendo Diretor-Geral de Pessoal da Se­
plan. (Pausa.) 

A Presidência deseja prestar um esclarecimento 
à Comissão. Dentro da atipia do nosso comporta­
mento, ternos procedido infonnalmente, na quase 
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totalidade das convocações ou dos convites. A 
formalização é subseqüente. Fizemos isso hoje. 
Hoje estava aqui, cedo, à abertura dos trabalhos, 
o Sr. Gilson Reis e o percebi pouco sereno. É 
um senhor que deve ter uma certa idade e o 
fato é que ele me disse o seguinte: "Senador, 
preciso que o senhor comunique a minha vinda 
ao Ministro da Seplan". Eu disse: "Olha, o senhor 
já se encontra aqui e, portanto, será ouvido agora, 
pOrque é assim que fazemos na Justiça. O senhor 
compareceu, independente de indicação, e veio 
aqui.dizer que não viria". 

Ele estava aqui até minutos atrás e, nesse mo­
mento, tenho impressão que algo de surpreen­
dente aconteceu. O fato é que, por não termos 
feito formalmente uma intimação, não temos co­
mo, nesse momento, até sequer trazê-lo debaixo 
de vara. De maneira que, se isso ocorreu, se não 
foi possível retê-lo aqui, a Presidência tomará as 
providências imediatamente e poderemos ter 
uma reunião da Comissão subseqüentemente pa­
ra ouvi-lo e, nesse caso, já com intimação formal 
à qual naturalmente ele não se escafederá. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Sr. Presidente, eu 
proporia á V. & duas coisas: a primeira é que 
V. Ex• poderia comunicar ao Ministro do Planeja­
mento ... 

O SR. PRESIDENTE {José Ignácio Ferreira)­
Um instante, Exelência a Presidência convida o 
Uder do Senado para tomar assento à mesa. (Pau­
sa.) 

O SR. ITAMAR FRANCO- Sr. Presidente, V. 
Ex" poderia manter um contato com o Ministro 
do Planejamento, já que o Dr. Gilson Reis está 
subordinado a ele, dizendo que a Comissão quer 
ouvi-lo. Ele estava presente e desapareceu. Mas 
eu achava que seria interessante esse pedido, ape­
sar de os Srs. Senadores terem recebido o memo­
rial de conversa que V. Er teve com o Dr. Gilson 
Reis para que, inclusive, a própria imprensa ... 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Os Srs. Senadores certamente já têm em mãos ... 

O SR. IT Afv\AR FRANCO - O Senador Jutahy 
Magalhães acha que não deve, mas acho que 
é preciso ... 

O SR. MANSUETO DE LAVOR - Sr. Presi­
dente, para um esclarecimento. Esse Sr. Gilson 
Reis veio fazer o quê, aqui, hoje no Senado? 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Eu vou dizer à Comissão. Tem os que ter transpa­
rência em tudo e acho que, apesar de toda essa 
singularidade com que a Comissão desenvolve 
os seus trabalhos, até esses fatos devem ser colo­
cados. 

A Presidência ontem recebeu em seu gabinete 
a visita desse cidadão. Ele não era cogitado para 
ser ouvido na comissão. E esse cidadão disse 
que tinha alguns esclarecimentos a fazer à comis­
são - mas, a fazer à Presidência. O Presidente 
chamou a assessoria, colocou-o em contato com 
a assessoria, e, durante algum tempo, talvez urna 
hora ou mais, esse cidadão manteve esse contato 
de que resultou essa memória que se encontra 
agora em poder dos Srs. Senadores. Ela indica 
que há alguns esclarecimentos de certa valia que 
podem ser prestados pelo cidadão. A partir daí, 
a Presidência informalmente o convidou a <::om-
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parecer hoje, quando deporia também o Sr. Lúcio 
Veríssimo. Essa é a razão da vinda dele aqui. 

O SR. SEVERO GOMES- Sr. Presidente, en­
tendo que, na medida em que V. EX' disse ao 
depoente que ele prestaria hoje o seu depoimento, 
ele foi formalmente convocado pela Mesa. Se ele 
estivesse longe, então haveria outros meios para 
a sua convocação e a certificação de que ele rece­
beu a convocação. Aqui a convocação foi pública 
e certificada por todos que estavam presentes. 
Então, no meu entender, ele foi formaJmente con­
vocado e, portanto, o procedimento da comissão 
e da Mesa deve ser a partir do fato de que ele 
fol formalmente convocado e que se recusou a 
prestar depoimento. 

O SR. MANSUEfO DE LAVOR - Quero agra­
decer ao Senador Severo Gomes exatamente nes· 
se sentido, porque isso desgasta a imagem da 
CP!. Ainda não bastam as investidas de ministro 
e de outros escalões, vem um senhor aqui, se 
oferece para depor e, na hora do depoimento, 
foge. É até uma coisa muito boa para a imprensa, 
mas não estamos aqui para brincar. Esst cama~ 
rada foi convocado por V. EJ(' perante testemu~ 
nhas, e se não tiver jeito de depor, será um desas­
tre, pois não estamos aqui de brincadeíra. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) -
Senador Mansueto de Lavor, a Presidência diz 
a V. ~ o seguinte: que não consentiria que isso 
ocorresse e nem em qualquer outro fato que pro­
voque qualquer tipo de desgaste para a comissão. 
A Presidência está vivendo um episódio que pode­
ria ter ocorrido com V. Ex", inobstante todos os 
esforços que a Presidência tem feito para manter 
não só a comissão nos seus rumos como, tam­
bém, para manter a alta dignidade e a alta magis~ 
tratura de que estamos investidos. 

A Presidência quer colocar para V. Ex' para 
dizer que as providências subseqüentes serão to­
madas em consonância com esse entendimento. 
O Senador Severo Gomes colocou muito bem; 
a Presidência entende que - o fato mesmo do 
comportamento atípico da comissão, dos proce­
dimentos pouco formais, a-que nos obrigamos, 
prodU2ir essas coisas; as providências sejam ne~ 
cessárias. 

O SR. MANSUETO DE lAVOR - Mas V. Ex' 
o convocou e ele aceitou a convocação que. aliâs, 
não é nem aceitar, ele assentiu em depor hoje, 
e na hora do depoimento foge. Isso é sério. Que 
exp1icação? Isso é um caso grave que não pode~se 
repetir de maneira nenhuma. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Sem que­
rer aprofundar esse debat~ gostaria de ter uma 
informação: Presidente, este senhor, Gilson Reis, 
pelo que vejo nessa memória, esteve ontem à 
tarde e à noite, aqui, no Senado, falou com asses­
sores da comissão e prestou uma série de infor­
maç~s. A vínda dele foi espontânea. Resolveu 
aqui <:omparecer dizendo que traria uma série 
de informações. A vinda dele, hoje pela manhã, 
Presidente, pelo que entendi, não foi por ter sido 
convacado. Acho que esse aspecto é fundamen­
ta1. Não o conheço, veio espontaneamente e pres~ 
tou uma série de informações. Considerando que 
as informações eram boas e que ele está interes­
sado em ajudar a elucidar, ele veia hoje de manhã 
também para acompanhar e assistir o depoimen­
to de uma pessoa sobre a qual ele fala. 
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O SR. MANSUEfO DE LAVOR - Não, não 
é isso. Ele veio para depor. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Um mo­
mento, por favor. Isso que gostaria de entender. 
A informação do Presidente não é essa. Ele foi 
convocado aqui, pela manhã. 

O SR. ITAMAR FRANCO - A informação que 
tivemos é que o Sr. Gilson viria hoje depor <mtes 
do Sr. Lúcio Veríssimo. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
O que houve foi o seguinte: este cidadão procurou 
a Presidência. Tenho a impressão que essa série 
dt: minúcias é que pode conduzir a um desgaste 
da Comissão. A Presidência mandou que ele fosse 
ouvido pela Assessoria, porque preparou uma es­
tJutura para isso. 

Ele foi ouvido, a Assessoria preparou uma me­
mória do que colheu dele. Ontem, a Presidência 
comunicou que ele seria ouvido hoje, aqui. Ao 
chegar, pela manhã, veio um pouco trêmulo e 
disse: "Senador, não posso comparecer e ser ou­
vido sem que o Ministro seja comunicado". Eu 
disse: "O senhor está intimado a comparecer, sou 
o Presidente da Comissão, isso ocorre muito no 
Judiciário; sem ser intimado formalmente compa­
receu e vai ser ouvido, porque ontem o senhor 
foi convidado a hoje depor." 

Essa situação é singular, já vi acontecer isso 
no Judiciário inúmeras vezes. Então, não há nada 
de excepcional no sentido de levar a Comissão 
e um desgaste. O Judiciário não se desgasta 
quando esses fatos ocorrem. O que devemos ter 
presente é que providência mal tomada poderá 
produzir um desgaste da Comissão. Mas as provi- . 
dências serão tomadas. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Sr. Presi~ 
dente, se ele ontem foi informado pelo Presidente 
da Comissão que em função da sua vinda espon­
tânea ontem e dos dados que ele trouxe à co\açào, 
que eram úteis e por isso ontem ele foi, por V. 
Er, conVidado- quer dizer, em termos proces­
suais, convocado - para depor hoje, então hoje 
quando ele aqui veio era uma pessoa que estava, 
antecipadamente, convocada para depor ... 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Perfeitamente. 

O SR. RELATOR (Carlos ChiareJJi) -A dúvida 
que eu tinha era essa: que ele tivesse vindo pela 
manhã assistir e aqui chegando lhe tivessem dito 
que iria depor. Aí sim teria criado ... 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Ele veio, produziu uma sítuaçáo que tem que ter 
conseqüências ... 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - Eviden­
temente. 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA - Sr. Presidente, 
acho que o assunto está superado, no meu modo 
de entender. V. Ex" esclareceu muito bem. Ele 
pode inclusive alegar, amanhã ou depois, e, dizer 
QUe sentiu-se mal aqui; traz um atestado e o caso 
está superado. Formalize a intimação pela via pro­
cessual. 

O SR. PRESIDENTE (José (gnácio Ferreira)­
Não vejo por que imagina~ que estamos roçando 
o ridlculo de nada. Peço vênia. 
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O SR. AFONSO CAMARGO -Sr. Presidente, 
acredito, inclusive que esse fato reforça, apesar 
que inicio registrando o enorme esforço que V. 
EX está fazendo sabemos disso ... 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Muito obrigado. 

O SR. AFONSO CA!MRGO - ... para que se 
urgenciem os trabalhos da Comissão, porque é 
característico da história das CP! serem morosas, 
lentas e ineficazes. Agora, a mim parece que o 
problema da informalidade tem que ter um certo 
limite e hoje isso está provado; inclusive eu não 
concordaria, de forma alguma, que o Dr. Gílson 
Reis, que veio ontem espontaneamente para pres­
tar declarações, passasse hoje a ser criminoso, 
V. fr inclusive cita, e, naturalmente, ele foi infor­
mado que não poderia estar aqui e ficou dividido 
entre o seu chefe e a Comissão. Inclusive a infor­
mação que tinhamos ontem é que hoje tambêm 
viria o Dr. Lúcio Veríssimo e que iria prestar depoi~ 
mente simultaneamente com o Dr. Gilson Reis. 
Inclusive falei a V. Ex~. recordo-me, que seria inte­
ressante que o Dr. Gilson Reis prestasse depoi­
mento antes; aí o Dr. Lúcio Veríssimo não veio. 
acho que até pode ter sido providencial, porque 
não sei até que ponto haveria interesse do Dr. 
Lúcio Verissimo ter conhemento prévio do depoi­
mento do Dr. Gilson Reis, porque às vezes é exata­
mente do c::ontraditório que se conseguem tirar 
algumas conclusões em qualquer tipo de investi~ 
gação. 

Então, parece-me - até repetindo - se tivés­
semos ido logo ao depoimento, às 8 e meia, ou 
9 horas da manhã, quem sabe se ele não ttria 
feito o depoimento. Mas ficamos discutindo ou­
tras coisas e acabamos por perder o depoente; 
então parece-me que as reuniões de depoente 
têm que ser para ouvir os depoentes. Retomo 
à minha proposta de f!Xar datas: terças e quintas­
feiras são dias de ouvir depoente, e faremos tantas 
reuniões quantas forem necessárias fora disso. 
Assim gostaria que V. Ex~ formalizasse para a pró­
xima terça-feira, junto com o Dr. Lúcio Veríssimo 
a convocação para o depoimento do Dr. Gilson 
Reis, pois acho importante que venham no mes­
mo dia. 

O SR. PRESIDEmE (José Ignácio Ferreira)­
Náo tem dúvida! 

Quero apenas, porque o Código de Processo 
Penal é aplicável, citar o § 21 do art. 221, do CPP, 
que diz: 

"Aos funcionários públicos aplicar-se-á o 
disposto no art. 218, - ou seja, quando a 
testemunha é regularmente intimada e ela 
não comparece, procede-se assim, da ma­
neira prevista no art. 218. 

Aos funcionários públicos aplicar-se-á o 
disposto no art. 218, devendo, porém, a expe­
dição do mandado ser imediatamente comu­
nicada ao chefe da repartição em que servi­
rem, com indicação do dia e hora marcados." 

De maneira que ele está perfeitamente acober~ 
tado e, nós não por desatenção a esse trecho, 
náo pelo arbítrio, mas pela informalidade do con­
vite que fiZemos, estávamos desamparados do 
texto legal, embora não desatentos dele. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Só que, Sr. Presi~ 
dente, quando V. Ex' ouviu o Dr. Romeu I uma, 
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o Ministro da Justiça não foi comunicado. Esta­
mos com dois pesos e duas medidas, na Co­
missão. 

O SR. PRESIDENTE {José Ignácio Ferreira)­
Foi assim que veio o Prefeito de Vassouras, ... 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES -Vassouras, 
não. Yalença. 

O SR. ITAMAR FRANCO- O Ministro da Jus­
tiça não foi avisado no caso do Sr. Romeu Tuma. 

O SR. PRESJDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Mas deveria ter sido, não para solicitar a permis­
são, mas para dar ciência. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Então que a Comis­
são forma6ze a partir deste instante. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
É preciso que se coloque o seguinte: se não tiver­
mos espaço algum para informalidade, esta Co­
missão não poderá avançar, ela tem que ter espa­
ço de informaJidade; não do arbJtrio, mas espaço 
para ser informal ela precisa ter, sob pena de 
estarmos sob uma paralisia, porque o formalismo 
nos petrificará. Não temos uma Comissão funcio­
nando norrnaJmente, ela é toda condicionada, to­
da excepcional. Então temos que ter espaço para 
a informalidade. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Pennfte, Sr. 
Presidente? 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Tem a palavra V. Ex 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Sr. Presidente, 
aí V. EJr chega exatamente aonde eu queria che­
gar, na primeira reunião nossa- e agora foi cor­
roborado pelo Senador Affonso Camargo temos 
que ter as nossas reuniões informais, não assim 
fonnalizada como esta. Não é questão de ser se­
creta ou não. Temos que tomar as decisões a 
respeito dos futuros depoentes e da linha dos 
nossos trabalhos em reuniões informais e rápidas. 
Se, para discutir qualquer assunto, tivermos de 
fazê-lo em reuniões formais, perderemos um tem­
po precioso. V. EX' poderá convocar e reunir os 
Senadores em seu gabinete para, juntos com o 
Relator, decidir sobre os futuros depoentes e so­
bre o que deverá ser feíto. 

Tomar-se uma memória feita por um Relator 
para transformá-la em fato concreto - V. Ex" 
está c:oloc:ando sempre o problema judicial e, por­
tanto, sabe disso - não adianta nada, pois ele 
pode desdizer tudo o que está aqui. O que vai 
va1er é o que ele afirmar. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Só que, a partir daí, deveremos ter a disposição 
- e creio que todos temos - de fazer isso a 
qua)quer hora. Nesse caso, vamos, então, fazer 
a quaJquer hora. A outra alternativa será delegar 
à Mesa as providências urgentes que se devessem 
tomar. E, sempre juntos com a delegação que 
já foi definida, faremos essas reuniões. 

Assim, devemos manter essa disposição para, 
a quaJquer momento, fazermos esse tipo de reu­
nião. Se há essa disposição, então o faremos. 
Aqui não seria, então, a lugar adequado para con­
versas a respeito de detalhes que são apenas o 
intestino da atividade da Comissão. 

A Assessoria fez uma comunicação com Dr. 
Gilson Reis, que entendeu ser apenas para con­
versar comigo. o que ele fez hoje de manhã. 
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Concretamente, temos um fato que vai produzir 
conseqüências. Apesar da informalidade que de­
verá existir, haveremos de cumprir o texto do Có­
digo de Processo PenaJ e formalizar completa­
mente tudo. Assim, acredito que este episódio 
tique esclarecido. 

Com a palavra o eminente Senador José Paulo 
Bisol. 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL- Sr. Presidente, 
eu lamentaria muito que a estratégia utilizada até 
agora por V. Ex~ sofresse alguma modificação 
em razão desse incidente. É pela informalidade 
que chegamos, com uma brevidade singular, a 
ouvir as pessoas que ouvimos, sem comunicação 
aos seus chefes. 

Assim, não vai ser um episódio insignificante 
como este que vai levar V. & agora à formali­
zação total, que emperraria o nosso processo. 
Não dê importância à imagem que, num determi­
nado dia, a imprensa possa fazer de um c:erto 
episódio. O que importa. é a imagem cabal e defi­
nitiva que esta Comissão vai alcançar com os 
resultados que obtiver. Estamos acima desses de­
talhes e incidentes: são pequenos demais! 

Eu suplicaria aos meus companheiros que, 
neste momento, prestigiássemos justamente o 
esforço de informaJização, porque ela dá a brevi­
dade indispensável para qualificar o início dos 
nossos trabalhos. Assim, com mais tempo, iremos 
aprofundando e chegando aos resultados a que 
precisamos chegar. 

É o apelo que faço a V. Ex", Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Muito obrigado a V. ~ 

Com a palavra o eminente Senador Mendes 
Cana1e. 

O SR. MENDES CANALE - Sr. Presidente, 
V. EX' tem demonstrado firmeza e correção na 
direção dos nossos trabalhos. Temos que lev.Ir 
em conta que o Sr. Antônio Carlos Magalhães 
não é um parlamentar, não detém um cargo eleti­
vo. S. & é um funcionário, um DAS, sujeito a 
sanções amanhã. 

Sou favorável ao informalismo, mas devemos 
resguardar também a posição do convocado e 
nos colocar em seu lugar. Ele teme também as 
retaliações, que sabemos existirem. Te mos que 
levar isso em conta, preservando a posição funcio­
nal de quem fica sujeito a uma atitude dessa sem 
que seja levada, primeiro, a solícítação da sua 
presença à Comissão - como deve ser feito -
ao Secretário ou ao seu Ministro. 

Falo em defesa daqueles que são funcionários 
e que detêm, portanto, funções das quais podem 
ser demitidos de uma hora para outra. 

Isso também tem que ser levado em conta, tem 
que ser pesado. Embora, ache que ele formalize 
muito bem. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
O depoente Gilson Reis está vindo para cá. Propo­
nho à Comissão que o aguardemos. Se V. EX" 
acham possível, nós o ouviríamos e liquidaríamos 
inclusive com este incidente, trata-se de um de­
poimento rápido, espontaneamente prestado de­
pois de todo esse debate. 

A Presidência suspende a reunião por cinco 
minutos. 

Está suspensa a reunião. 
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(Suspensa a reunião às 1 O horas e 28 mi­
nutos, é reaberta às 10 horas e 35 minutos) 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio ferreira)­
A Presidência reabre os trabalhos da presente reu­
nião e convida o Dr. Gilson Reis para prestar jura­
mento. 

Dr. Gilson Reis, o Sr. deve estar ciente do que 
dispõe o art. 342 e das penas por falso testemu­
nho, do Código Penal. 

A Presidência, com base no art. 203, indaga 
se o Sr., sob palavra de honra, assume o compro­
misso de dil.er a verdade do que souber e do 
que lhe for perguntado? 

Dr. Gilson Reis, qual é a sua idade? 

O SR. GILSON REIS - 54 anos. 
O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­

Seu estado civil? 

O SR. GILSON REIS - Casado. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Sua residência? 

O SR. GILSON REIS-SQS 316, "J", 502. 

O SR. PRESIDENTE (Josê Ignácio Ferreira)­
O Sr. exerce a sua atividade na Seplan? 

O SR. GILSON REIS - Sou funcionário de 
carreira do Ministério da Fazenda e requisitado 
para a Secretaria de Planejamento da Presidência 
da República. 

O SR. PRESIDENTE {José Ignácio Ferreira)­
O Sr. conheceu o Sr. Anibal Teixeira, o Sr. Sérgio 
Menin Teixeira de Souza, o Sr. Alencar Guimarães, 
o Sr. Lúcio Veríssimo, o Sr. é parente? 

O SR. GILSON REIS - Não sou parente. 
V. Ex" citou vários nomes dentre os quais, logi· 

camente, eu conheci alguns. Conheci o Ministro 
Aníbal, como Ministro na Seplan, o Dr. Lúcio Verís­
simo, como Chefe de Gabinete; passou natural­
mente por várias relações o nome deste outro 
moço, Sérgio Menin, mas nunca o vi pessoal· 
mente. E, o outro nome também ... 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferrerai)­
Alencar Guimarães. 

O SR. GILSON REIS - Também não o co­
nheço. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
O Sr. tem alguma amizade íntima ou é inimigo 
pessoal de alguma dessas partes? 

O SR. GILSON REIS - Nem de uma forma, 
nem de outra. Trabalhei em diversas adminis­
trações nelas coincidentemente trabalhamos com 
essas pessoas que o conheci: o Ministro e o Chefe 
de Gabinete. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
A Presidência concede a paJavra, para a inquirição, 
a algum Senador que queira fazer uso. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao Senador Itamar Franco. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Dr. Gilson, o Sr. 
ontem prestou de uma maneira ínformal, um de-
poimento abertamente a Assessoria do nobre Pre­
sidente da Comissão. 

O SR. GILSON REIS - É verdade. 

O SR. rr AMAR FRANCO - Vou passar a ler 
para o Sr. o resumo do depoimento feito para 
que o Sr. o confirme ou não. 
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"Dr. Gilson Reis revelou que Sérgio Menin 
Teixeira de Souza é servidor de um órgão 
vinculado ao Governo de Minas Gerais e que 
servia a SEAC como requisitado." 

O SR. GILSON REIS - É bom retrocedermos, 
porque como é do conhecimento de V. Ex~. um 
decreto transferiu a SEAC: da Presidência da Re­
pública para a Seplan. E, juntamente com essa 
transferência, vários servidores vieram para a Se­
piao, tendo em vista este decreto. E dentre esses 
seJVidores, estava relacionado o nome deste Sér­
gio Menin Teixeira de Souza. 

O SR. IT AMAA FRANCO - V. Ex" contínua 
dizendo que, desde os tempos em que aquela 
Secretaria Espeda1 estava diretamente vinculada 
à Presidência da Repúblka, sob a direção do Dr. 
Anibal Teixeira. Foi só sob a administração do 
Dr. Anibal ou esse Dr. Sérgio já estava requisitado 
antes do Dr. Anibal? 

O SR. GILSON REIS - Não sei informar a 
V. EX Sei que para a Seplan ele veio juntamente 
<!om a SEAC. Não sei se ele outrora tinha outras 
naturalmente ligações com o Sr. Ministro. Na Se~ 
plan, onde estamos, naturalmente a relação que 
veio da Presidên<:ia da República induíra o nome 
desse cidadão Sérgio Menin T eíxeira de Souza. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Essa relação veio 
da Presidência da República? 

O SR. GILSON REIS - Veio da Presidência 
da República. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Assinada pelo Se­
nhor Presidente da República? 

O SR. GILSON REIS -Não pelo Senha.- Presi­
dente da República, naturamente pelo servidor 
que cuida da parte de pessoal. 

O SR. rr AMAR FRANCO - V. s• se recorda 
o nome desse servidor? 

O SR. GILSON REIS- Sim, tel"!ho a impressão 
de que era o Major Ugnoti, mas era o elemento 
que cuidava da parte de pessoal na Presidência. 
Então esse relacionamento é entre DP e DP. En­
tão, o elemento que cuida da parte de pessoal 
da Presidência da República eocaminhou essa 
relação para o Departamento Pessoal da Seplan, 
relação essa que contém esse nome entre outros. 
Naturalmente a parte de material que foi transfe­
rida, deveria ser transferida, e o foi através do 
Departamento de Administração. 

O SR. ITA.M.AR FRANCO -V. 5', por acaso, 
se recorda de qual é o órgão de Minas a que 
o Dr. Sérgio estava vinculado? 

O SR. GILSON REIS - Era um ... Sei que era 
um órgão vinculado ao Governo de· Estado de 
Minas Gerais, não recordo no momento, mas é 
possível verificarmos isso para V. ú:' 

O SR. rr AMAR FRANCO- O Dr. Sérgio, então, 
de acordo com a lista enviada pela Presidência 
da República, através do Sr. Major, passou a inte­
grar ou não a equipe do Ministro como assessor? 

O SR. GILSON REIS - Ele foi lotado no Gabi­
nete do Sr. Ministro, sendo ... 

O SR. rT AMAR fRANCO - Lotado oficialmen­
te? 

O SR. GILSON REIS - Oficialmente sim, lota­
do oficialmente no Gabinete do Sr. Ministro. 
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O SR. rf AMAR FRANCO - Constava da folha 
de pagamento? 

O SR. GlLSON REIS - Inicialmente ele cons­
tava da relação do Gabínete do Ministro e o nosso 
grupo, do Departamento Pessoal, por orientação 
das reuniões que tivemos juntamente com a Presi­
dência da República, começou a verificar valores 
idênticos, porque na Presidência da República 
existe uma gratificação específica da Presidência 
da República e na Seplan também temos uma 
outra gratifk:tsção específica do respectivo órgão 
e então o grupo começou a verificar, dentre essas 
pessoas que figuravam nessa relação, quais se­
riam as gratificações mals ou menos idêntk:as 
àquelas que eles vinham recebendo na Presidên­
cia da República. 

Acontece que, no caso dele e de alguns outros, 
houve uma determinação do Gabinete que eles 
ficariam, por enquanto, sem receber gratificações 
na Seplan. Não sei dizer a V. S• a razão. Então, 
eles ficaram num espaço de tempo sem receber 
gratificação. lsso é comum e agora mesmo com 
a nova administração do Ministro João Batista, 
S. EX' ainda não determinou para alguns servi­
dores a gratificação da Seplan. De sorte que é 
comum aguardar um certo tempo, por determi­
nação, porque é o Sr. Ministro quem concede 
essa gratificação S. fr é quem determina essa 
gratificação. E comum, um funcionário, quando 
é requisitado, como o caso de o Governo de Minas 
Gerais ou do Governo do Maranhão ou do Gover­
no do Espírito Santo, ele é requisitado com ônus 
ou s~m ônus para a r~partição de origem. Existem 
as duas situações, ele pode vir requisitado com 
ônus do órgão de origem. Então, ele vem com 
ônus para o órgão de origem e na Seplan ele 
pode receber a gratificação, mesmo vindo com 
ônus. Isso é comum, é da legislação. 

O SR. ITAMAR FRANCO- O Senhor CI.JSSe 
que, em determinado momento, o Dr. Sérgio não 
fez jus ou nâo recebeu por esse ou aquele motivo 
a gratificação a que fazia jus, de acordo com isso. 
Mas, de repente, ele passou a receber essa gratifi­
cação. Quando foi? 

O SR. GILSON REIS - Se não me falha a 
memória, em 14 de agosto de 87, houve uma 
orientação. Parece-me que no mês de agosto de 
87 houve uma solicitação do Gabinete para que 
ele viesse a receber uma gratificação de AS&-1. 

O SR. rr Ni\AR FRANCO- No valor de quanto? 

O SR. GILSON REIS - A tabela mudou, não 
tenho o valor no momento. se eu soubesse, teria 
trazido. Não é muito alta, porque essa gratificação 
vai de um a três; a de assessor é menor; a três 
seria um valor maior, de sorte que houve wna 
orientação para que ele viesse a receber a gratifi­
cação de ASS-1. Esse expediente foi encaminha­
do, foi levado à SecretaJia-Oeral que, por delega­
ção de competência do Sr. Ministro, era colocado 
um "de acordo" pelo Secretário-Geral. isto foi. fei­
to. De imediato, logo a seguir, veio uma detenni­
nação de que ele não viria mais para a Seplan 
e, portanto, não deveria inais receber a gratifica­
ção. Parecia funcionário-fantasma, não veio. Ato 
contínuo, o Departamento de Pessoal howe por 
bem bloquear aquele valor e, posteriormente, ele 
foi retirado de folha. 
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O SR. ITAMAR FRANCO - Todo esse roteiro 
que o senhor está dizendo à Comissão está perfei­
tamente documentado? 

O SR. GILSON REIS - Perfeitamente doeu· 
mentado. 

O SR, rr AMAR FRANCO - Então, solicitaria. 
Sr. Presidente, o envio dessa documentação à 
Comissão. 

O senhor se refere ao Sr. Secretário-Geral. O 
Sr. Secretário-Geral tinha conhecimento da pre­
sença do Or. Sérgio Menln Teixeira no Gabinete 
do Minstro, corno assessor, ou não? 

O SR. GILSON REIS - /'ú, Senador, s6 ele 
pode responder. 

O SR. rr AMAR FRANCO - Qual era o relacio­
namento do Secretário-Geral dentro do atual qua­
dro de pessoal da Secretaria de Pl.enejamento. 

O SR. GILSON RECS - De início, parece-me 
que o relacionamento era normal. Depois, parece 
que as situações foram acirradas. 

O SR. ITAMAR FRANCO-Parece que o Sena· 
dor Mendes Canale deseja fazer alguma interfe­
rência ... 

Nobre Senador Mendes Canale, penso que essa 
interferência, mesmo que eu esteja solicitando 
informações ao depoente, acho que qualquer Se­
nador deve interferir quando julgar importante, 
porque se toma inclusive melhor porque, às vezes, 
na seqüência das nossas perguntas, o racioncínio 
pode ser desviado e o Senador deve e precisa 
interferir, como é o caso agora, que ouço com 
prazer V. Ex' 

O SR, MENDES CANALE - O depoente diz 
que o expediente é remetido ao Secretário-Geral, 
para que este promova a autorização. logo, na 
pergunta de V. ~.a resposta devia ser afirmativa, 
porque se o Secretário-Geral era o Dr. Michael, 
logo, ele tinha que ter conhecimento. 

O SR, GILSON REIS -Acredito que sim. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Foi o por quê da 
minha pergunta. Agradeço a intervenção de V. 
Ex' 

O SR. MENDES CANALE - Eu não ouvi a 
resposta do depoente. Parece que ele disse que 
não tinha ... 

O SR. GILSON REIS - Perdoe-me, Senador, 
é que a segunda pergunta é se eles naturalmente 
se davam, se tinham uma relação, porque todos 
nós sabemos que essa relação depois ficou estre­
mecida, segundo nos parece. Mas, a1guns atos, 
naturalmente ele deveria ou assumir ou não em 
virtude de ser atribuição que lhe era afeta, embora 
pudessem, pe5$0almente, ter algumas ações que 
nós desconhecemos mas os atos administrativos 
não podem, muitas vezes, ficar sem uma decisão. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Sr, Gilson Reis, 
o Sr. saberia dizer quats seriam as atribulçóes 
do Dr. Sérgio no Gabinete do Sr. Minístro? 

O SR. GILSON REIS - Não, Senhor. 

O SR. rr Ni\AR FRANCO - O Sr. saberia dizer 
quais são as atribuições do Sr. Secretário-Geral? 

O SR. GILSON REIS- Sim. Naturalmente, ele 
tem diversas atribuições. Naquela oportunidade, 
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eJe tinha sob a sua vinculação os departamentos 
-em geral, os Ministérios têm os Departamentos 
de Pessoal e de Administração vinculados, direta­
mente, ao Gabinete do Sr. Ministro, naturalmente, 
a Administração dá a feição que, naturalmente, 
acha melhor. No presente momento, nós, hoje, 
já temos uma ligação direta com o Gabinete do 
Ministro e temos, naturalmente, o despacho, jun­
tamente com o Chefe de Gabinete que é a pessoa 
que fala pelo Sr. Minístro. t claro que ele tem 
uma série de atribuições grandes e o Chefe de 
Gabinete, então, é quem dá um apoio muito gran­
de ao próprio Sr. Ministro. 

Naquela oportunidade, o DP e o DA tinham 
essa vinculação através da Secretaria Geral. Por 
esse motivo é que os atos, naturalmente de deci­
são do Departamento de Pessoal e do DA, passa­
vam peJo Secretário-Geral. Então. nós, pratica· 
mente, levávamos os assuntos, na maioria das 
vezes. ao Secretário-Geral. Vez ou outra, éramos 
solicitados peJo Gabinete. 

O SR. ITAMAR FRANCO-Passava pelo Secre­
tário-Geral? 

O SR. GILSON REIS - Exato e isso, muitas 
vezes, criava um problema e nós passávamos de­
pois e dizíamos: "Olha, houve isto assim assim 
ê tivemos ou fomos solicitados para essa orienta­
ção porque fomos consu1tados para isto ... " mas 
nós não deixávamos de levar ao Secretário-Geral 
as notícias que. naturalmente, pot nossa forma­
ção e pela disciplina que nós sempre procuramos 
fazer, e fomos habituados a isto; então, nós fazía­
mos ciente a Secretaria Geral de todas as nossas 
determinações no Departamento de Pessoal. Hã 
uma gama de atribuições inerentes à Secretaria 
Geral. Naturalmente, seria até cansativo nós enu­
merarmos as atribuições do Secretário-Gera1. 

O SR. rr AMAR FRANCO - O Sr. percebia al­
gum problema de relacionamento entre o Secre­
tário-Geral e o Sr. Ministro. em relação ao aspecto 
- eu estou relacionando o problema individual 
como relações humanas - estou dizendo, relati­
vamente, ao aspecto fundonal, do funcionamento 
da Seplan. 

O SR. GILSON REIS - Eu tenho a impressão 
de que todos nós na Seplan viviamos, realmente, 
num clima difícil. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Por favor - em 
que clima? 

O SR. GILSON REIS- Num clima dificil, diante 
dessa dicotomia de atribuições - ou nós, real­
mente, se chamados pelo Gabinete, ficávamos 
constrangidos de não passarmos pela Secretaria 
Geral mas, de qualquer fonna, nós fazíamos cien~ 
tes ao Secretário-Geral daquela situação e isto 
vinha, realmente, trazendo um clima muito difícil 
naquela oportunidade, na Seplan, coisa que nós 
podemos dizer - e é uma questão pessoal que 
nunca víamos em outras administrações. 

O SR. ITAMAR FRANCO- O bloqueio do cré~ 
dito ao Dr. Sérgio- porque esse bloqueio foi 
feito- o Sr. poderá confirmar se foi ou não feito? 

O SR. GILSON REIS - Foi sim, Senhor. 

O SR ITAMAR FRANCO - Por quem foi feito 
- por ordem de quem: do Secretário-Geral, por 
ordem do Ministro ou foi de uma ação espon­
tânea? 
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O SR. GILSON REIS - Não, nós recebemos 
- nós fomos cientificados ... Na realidade, nós 
não chegamos a ver esse servidor no Gabinete 
do Ministro. Então, já ficamos preocupados com 
essa figura física. 

O SR. TT AMAR FRANCO - Não viam como 
figura fisica mas constava na folha ... 

O SR. GILSON REIS - Sim, porque alegavam 
que ele estava fazendo um trabalho em Minas 
Gerais para o Ministro etc., e que eXistia, e tanto 
existia que ele veio da Presidência da República 
e recebia, também, uma gratificação nesse 6rgão. 
Tanto é que o nosso grupo começou a estudar 
um.a gratificação extra, gratificação típica da Se~ 
plan, mas que, mais ou menos, se equiparasse, 
em valor, com o que ele re<.:ebia na Presidência 
da República. 

O SR. 1T AMAR FRANCO - Então, ele recebia 
uma gratificação da Presidência e passou tam­
bém a receber nova gratificaçã<? ou a gratificação 
da Presidência passou a ser incorporada? Eu gos­
taria de uma explicação. 

O SR. GILSON REIS - Essas gratificações, 
tanto a da Presidência quanto a da Seplan, são 
específicas desses respectivos órgãos. Quando 
o servidor sai da Presjdência da República, ele 
não leva aquela gratificação. Então, ele iria passar 
a receber uma gratificação da Seplan. Em conse­
qüência, a idéia nas reuniões, que nós tivemos 
na Presidência, era a de que a gratificação da 
Seplan que ele devesse receber fosse parecida, 
se nós não tivessémos uma com valor igual àque­
la que ele deixou de receber na Presidência, ele 
iria receber na Seplan urna com o valor bem pare­
cido com a que ele deixava de receber na Presi­
dência da Repúbllca. Foi feito um estudo, mas 
a nossa surpresa é que a orientação primitiva do 
Gabinete é que ele por ora não íría receber gratifi­
cação na Seplan, razão que eu também desco­
nheço, mas a ordem foi essa. Ele e olltros não 
receberiam. por enquanto, a gratificação da Se­
plan. Ele ficou sem receber essa gratificação. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Isso foi dito de 
wna maneira informal ou por escrito? 

O SR. GiLSON REIS - Foi dito verbalmente. 
Inclusive nós temos lá o estudo, quer dizer o que 
esses servidores recebiam na Presidência e o que 
é que eles iriam receber quando o Ministro deter­
minasse, e autorizado peJo Secretário-Geral, com 
o que eles iriam receber na Seplan. Passados al­
guns meses, em agosto, o gabinete do Ministro 
dete~minou que ele viesse a receber uma gratifi­
cação de AS5-1, isso em agosto. 

O SR. rr AMAR FRANCO - isso está por es­
crito? 

O SR. GILSON REIS - Sim, está por escrtto. 
Logo a seguir, em setembro, veio uma determi­
nação de que ele não viria, não sei se ele não 
viria de Minas ou se ele não iria. por um outro 
motivo qualquer, receber a gratificação da Seplan, 
mas já estava, já tínhamos feito o mecanismo 
de implantação da folha. Então, ele chegou a ser 
colocado na listagem, não é a folha de paga~ 
menta, como um jornal noticiou, e sim diz respeito 
a uma relação dos servidores que temos no com· 
put-ador. 
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O SR. ffAMAR FRANCO- Essa listagem está 
no computadot? 

O SR. GILSON REIS- Exatamente. Essa lista­
gem é retirada do computador.lndusive essa lis­
tagem foi entregue à Secretaria Geral. 

O SR ffAMAR FRANCO- Entáo, o Sr. Secre­
tário-Geral tem conhecimento dessa listagem? 

O SR. GILSON REIS- Ele deveria ter conheci­
mento dessa listagem. Com esse· comando de 
que ele teria ido embora e não estaria mais na 
Seplan ou não viria para a SepJan, nós, de ime­
diato, bloqueamos esse pagamento que havia si­
do depositado no banco, porque se eles disses­
sem que ele iria continuar, nós liberaríamos, mas 
naquele momento, nós bloqueamos, porque se 
o servidor nãõ está, ela não vai receber. Ele não 
está na Seplan, foi embora, nós bloqueamos: E, 
a seguir, como realmente não veio uma contra­
ordem, nós o retiramos de folha defmitivamente. 

O SR. ffAJ4AR FRANCO- Essa comunicação 
do afastamento deles, se é que se deu esse afasta· 
menta, foi feita pelo Secretário, pelo Ministro ou 
pelo chefe de gabinete? 

O SR. GILSON REIS- Pela chefia do gabinete. 

O SR. ff AMAR FRANCO - Uma vez V. S• se 
referiu em tom ríspido e habitual ... 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Senador 
Itamar Franco, gostaria de fazer-lhe uma pergun· 
ta. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Com muito prazer, 
nobre ReJator. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - O de­
poente diz que o funcionário S~rgio Teixeira de 
Souza deixara de receber na Presidência da Rep(a., 
blica, ou melhor, continuava a receber uma gndi,.: 
cação na Presidência da República e estaria lotado 
na Seplan. Ele passou a receber uma gratificaçio 
na Seplan a partir do mês de agosto, seglBldo 
a sua informação. 

O SR. GILSON REIS - Não! 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Foi sim, 
v. s~ me desculpe foi isto que foi dito. 

O SR. GILSON REIS - Não, não, disse o se­
gl.linte e vou repetir ... 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Já está 
mc\usive por escrito e V. EX' confirmou, agora, 
que ele era um homem ligado, funciona1men~, 
à Presidência da República, anteriormente, Vla 

Sf.AC. 
Quando o Ministro Aníbal Teixeira virou Mirns. 

tro, ele teria vindo junto a Seplan, sem ter, de 
pronto, recebido gratificação. 

O SR. GILSON REIS -A nossa, mas, ... 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - Exato, 
gratificação da Seplan, mas t;ecebia da Presidên­
cia da República. 

O SR. GILSON RElS - Acredito eu que não, 
vou explicar novamente o que falei no inicio. 

Essas gratificações são específicas desses res­
pectivos órgãos. Então, existe uma gratificação, 
determinada por decreto, gratificaçãO esta da Pre­
sidência da República. Existe outro tipo de gratifi­
cação, também prescrita por decreto, e estas são 
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específicas, uma é um decreto e a outra outro 
decreto. 

É lógico, ao se retirar da Presidência da Repú· 
blica o servidor, o órgão de pessoal ou o órgão 
financeiro respectivo tem que tirar esta gratifica· 
ção. Não posso confirmar a V. EX', mas acredito 
que o órgão da Presidência da República deva 
ter cancelado essa gratificação Já. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) -Então, 
mltamos à estaca anterior. Anteriormente, ele era 
um funcionário lotado na Presidência da Repú· 
blica. O Senhor confrrma? 

O SR. GILSON REIS - Confirmo. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- E sendo 
lotado na Presidência da República eJe fazia jus, 
não sei se fazia jus, mas, pelo menos juridica­
mente, talvez, monetariamente, recebia urna grati­
ficação na Presidência da República. 

O SR. GILSON REIS - Na Presidência da Re­
púbUcal Quando ele saiu da Presidência ... 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) -Sim, o 
Senhor confirma isto? 

O SR. GILSON REIS - Pelo menos a relação 
que veio da Presidência da República constava 
que ele recebia uma gratificação lá na Presidência. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Há quanto 
tempo ele estava na Presidência da República, 
nesta condição de assessor? 

O SR. GILSON REIS -Aí, realmente, não pos­
so dizer a V. EX', lá na Presidência foge U minha 
alçada. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) -Em que 
6rea da Presidência ele estava lotado? 

O SR. GILSON REIS - Também não. Isto é 
possivel obter-se na Presidência da República. 

O SR. REU\TOR (Carlos Chiarelli)- Pediria­
mos esse dado, desde quando, em que área, com 
quem ele estava vinculado e qual era a gratifi­
cação? 

O SR. GILSON REIS - Perfeito. Então, este 
dado roge a minha alçada porque posso respon­
der pela área de pessoal da Seplan. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) -Com rela­
ção a essa gratificação da Presidência V. s• não 
sabe, mas, presume que no momento em que 
ele passou à Seplan tenha havido um corte. 

O SR GILSON REIS - Teria que ter havido 
o cOrte. 

O SR. RELATOR (carlos Chiarelli)- Teria? 
O Senhor não tem inrormação exata se houve 
o corte? 

O SR. GILSON REIS - Não posso responder 
pela Presidência da República. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) -O Senhor 
não tem a inrormação. 

O SR. GILSON REIS - Só posso dizer a V. 
EX' Senador, porque quando a relação veio para 
nós, a assertiva é de que eles recebiam a gratifi­
cação em tal valor e, por isso, começamos a estu­
dar uma gratificação que viria a receber na Seplan 
parecida com aquela que ele recebia na Presi­
dência, para que ele não tivesse, naturalmente, 
p<ejufzo. 
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O SR. RElATOR (Carlos Chiarelli)- Quanto 
a isto, apenas, gostaria que a Presidência diligen­
ciasse, no sentido de saber, jâ da passagem do 
servidor da Presidência para a Seplan, se foi man­
tido ou se foi cortado, e quanto à gratificação 
da Presidência, para que saibamos exatamente. 

Esta é uma pergunta de natureza mais técnica: 
a Seplan, na verdade, na estrutura administrativa 
é um órgão vinculado à Presidência da República. 
De onde se origina esta distinção de gratificação 
dada aos funcionários da Seplan e outra dada 
aos funcionários da Presidência? Verdade seja di­
ta, que nem todo funcionário da Presidência é 
vinculado à Seplan, Mas, verdade seja dita tam­
bém que todos os funcionários da Seplan são 
vinculados à Presidência. Como se faz isso, até 
por que há os servidores da Seplan que fisica­
mente trabalham dentro do Palácio do Planalto. 

O SR. GILSON REIS - Cabe uma explicação, 
Senador. No Decreto-Lei n~ 200, há uma distin­
ção, e muito grande, entre o Gabinete Civil, Gabi­
nete Militar e outros órgão vinculados, como SNI. 
Conselho de Segurança Nacional e etc ... e a 
Seplan está como vinculada. Acontece que a le­
gislação que detennina a gratificação para o Gabi­
nete Civil, etc., é expressa em decretos diferentes. 
Agora mesmo nós temos o Dasp com uma exten­
são da gratificação. O Dasp não tinha essa gratifi­
cação e obteve agora, se não me falha a memória, 
em 1987, um extensão da gratificação prevista 
no Gabinete da Presidência. Já a Seplan tem um 
decreto que também veio permitir à Seplan pagar 
um tipo de gratificação, só que elas não são iguais, 
é outro decreto, não é um mesmo decreto pres­
crevendo uma gratificação idêntica para todos os 
órgáos vinculados à Presidência, inclusive umas 
são Umitadas, outras estão apenas limitadas ao 
problema fmanceiro do órgão. Então, elas são 
bem distintas. Há uma separação muito grande 
entre a gratificação da Presidência da República, 
a gratificação da Seplan, a gratificação da Sedap, 
a gratificação do Conselho de Segurança Nacio­
nal e do SNI. São decretos completamente dife­
rentes, não é a mesma gratificação prevista num 
único decreto. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Neste bri­
lhantíssimo e breve aparte V. & disse uma frase 
que textualmente eu anotei; que o assessor. que 
o Sr. não teve a oportunidade de conhecer, pare­
ce-me- o Sr. chegou a conhecer pessoalmente 
o Dr. Sérgio? 

O SR. GILSON REIS- Não! 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- O Sr. nun­
ca se encontrou com ele no Ministério? 

O SR. GILSON REIS - Não, nunca o vi, posso 
até ter passado por ele, mas não sei quem é a 
pessoa. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Pois não! 
Que V. Ex" teria noticias de que a ausência 

dele de lâ seria explicada, ou justificada, ou co­
mentada, pelo fato de que ele estava fazendo um 
trabalho para o Sr. Ministro em Minas Gerais. 

Como é que se traduz essa expressão "estava 
fazendo um trabalho para o Sr. Ministro em Minas 
Gerais? Para o Sr. Ministro, para o Ministério, fa­
zendo encaminhamento de gestões de verbas? 
O que significa essa expressão? 
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O SR. GILSON REIS - A única notícia que 
eu posso traduzir a V. EX' é de que ele estaria, 
naturalmente, exercendo ou fazendo trabalhos pa­
ra o Sr. Ministro. Não sei se para o Ministério 
ou para o Sr. Ministro especificamente, disso eu 
não tenho conhecimento, não tenho como res­
pondera V. EX 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) -A informa­
ção é que ele estava fazendo trabalhos para o 
Sr. Ministro. 

O SR. GILSON REIS - É que naturalmente 
ele estava à disposição do Sr. Ministro, natural­
mente fazendo trabalhos, que poderiam ser perti­
nentes à Administração ou particularmente. p,j fo­
ge à minha alçada; somente o Sr. Ministro poderá 
responder sobre isso. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Mas, por exemplo, 
antes que continue meu raciocínio, dentro da li­
nha do nosso relator, haviam requisições de pas­
sagens do Dr. Sérgio, por exemplo? 

O SR. GILSON REIS - Nunca passou por nós 
uma solicitação de passagem para ele. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Dr. Gilson, V. S• 
poderia historiar o que se passou realmente, dan­
do a data, no gabinete do Diretor de Pessoal. 
quando um chefe de gabinete requisita algum 
dossiê de funcionário. Por que essa requisição? 
Em razão da qual eu gostaria que V. S• fiZesse 
um detalhamento muito importante desse inci­
dente, e se era usual o chefe de gabinete adentrar 
na reunião do Departamento de Pessoal e requi­
sitar dossiês. 

O SR. GILSON REIS - Posso responder a V. 
fr foi~nos perguntado ontem, e nós responde­
mos, que certa vez o chefe de gabinete, através 
da sua secretária, se não me falha a memória, 
iria ao Departamento de Pessoal, e dado à demora 
nesta vinda dele ao Departamento de Pessoal, 
eu fiz questão de fazer com que cada responsável 
pelos diversos setores do departamento ali per­
manecesse até que nós pudéssemos atender à 
autoridade que naturalmente viria ao Departa­
mento de Pessoal e isso demorou bastante. Num 
determinado dia ele desceu e tal, mas como a 
demora foi muito grande, ele desceu rapidamente 
e disse que no dia seguinte retomaria, porque 
iria precisar de alguns dados por determinação 
do Sr. Ministro. Realmente, no dia seguinte, ele 
retoma ao DP - Departamento de Pessoal -
e vem com uma relação e pede várias pastas. 
dossiês, vamos dizer assim, de diversos servido­
res. Se não me falha a memória, foram treze pas­
tas que o Ministro queria examiná-las juntamente 
com ele. Nós pedimos para relacionar, meu chefe 
do Setor do Cadastro anotou e separou estas pas­
tas que ele pedira, e se demorou um pouco, nessa 
ocasião haveria uma posse, e eu ainda disse, "nós 
não vamos, temos que subir por causa da posse, 
lares". Em geral ele ia também a essas posses, 
ou deveria ir. Ele disse: "Você está atrasado, não 
posso aguardar mais, vou subir. Não, pode deixar 
que ficarei aqui". E fomos à posse, aliás, cheguei 
um pouco atrasado, o Ministro já estava, e houve 
a solenidade de posse, e eu desci. Quando desci 
para o nosso setor, ele jâ havia saído. Imaginei 
que ele fosse examinar ali qualquer coisa, mas 
realmente aí o meu chefe do Cadastro respondeu: 
"Diretor, o Chefe de Gabinete levou as pastas 
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dizendo que, realmente, o Ministro quer exami· 
ná-las, e ele perguntou se eu relacionei. Disse: 
"relacionei". Tudo bem. É uma ordem, temos 
que cumprir, é lógico, não vamos desconfiar de 
coisa alguma. E estas pastas ficaram realmente 
no gabinete algum tempo. E próximo então ao 
evento em que ele saiu, uma assessora mandou 
devolver estas pastas ao Cadastro do Departa­
mento Pessoal. Examinadas as pastas, estava fal­
tando uma pasta, a pasta de Sérgio Melin Teixeira 
de sOuza. 

. O SR. ITAMAR FRANCO- Então, vamos reca­
pitulár i:>'pc\rágrafo, poi- favor. 

O SR. J(If AHY MAGALHÃES - Senador lta· 
mar, quando me permitir. 

O SR. 1T AMAR FRANCO - Não. Acho que 
é importante esta interferência. 

O SR. J(If AHY MAGALHÃES - É uma per­
gunta simples e direta: na opinião de V. s~ houve 
Jn~eresse em es~onder o fato de que o Sr. Sérgio 
era funcioOário da Seplap.? 

O SR. GILSON REIS - Senador. aí não posso 
dizer. Nós, no Cadastro, fiZemos um trabalho, soli­
citei à Presidência da República os elementos que 
eles haviam fornecido deste servidor e fiZemos, 
então, uma reconstituição da pasta. Se alguém 
fosse pensar que com essa pasta não vilJdO, não 
sei, eu de boa fé posso até pensar, será que ele 
devolveu esta pasta para a Seac, mandou para 
algum lugar, isso na melhor das intenções. O 
fato é que não houve, eu d1go, "não, vamos re­
constituir a pasta". Então pedi novamente os ele­
mentos à Presidência da República e reconsti· 
tuimos a pasta. 

O SR. JCJr AHY MAGALHÃES - E V. S• terta 
condições de mandar o dossiê do funcionário 
para essa Comissão? 

O SR. GILSON REIS - Perfeitamente. Este 
dossiê que naturalmente reconstituímos posso 
tranqüilamente trazê-lo para a Comissão. 

O SR. Jill AHY MAGALHÃES - Gostarta de 
deixar bem dare ·um detalhe decisivo, que esta 
pasta que desapareceu dizia respeito a Sérgio Me­
lin TeiXeira. Ela caracterizava o vínculo funcional 
de Sérgio com a Seplan? O que está posto, até 
agora, é que ele estaria por entrar e alguma coisa 
burocrática, aJgum ato que foi feito no sentido 
de que ele passaria à Seplan, porque estava na 
Seac, não é isso? 

O SR. GILSON REIS - Ele veio da Seac. 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL - Ele veio da 
Seac? 

O SR. GiLSON REIS- Sim. 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL- Mas pergunto 
se ele chegou à Seplan, por uma razão muito 
simples: pelo que o Senhor diz não percebeu um 
tostão de gratificação ou vencimento da Seplan. 

O SR. GILSON REIS - Pois não, Senador. 
Acontece que quanto a este valor, ele poderia 
até nem receber e continuar, porque a vinculação 
não foi desfeita. A particularidade dele é não ter ... 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL - CJm momento, 
que vinculação não foi desfeita? A desvincu1ação 
com a 5eac, esta sim não aconteceu, porque ele 
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continua procedendo pela sua relação, pelo seu 
vínculo com a Seac, pois ele não recebeu em 
nenhum momento da Seplan. Só gostaria de dei­
xar claro que a Seac é subordinada à Seplan. 

O SR. lT AMAR FRANCO - É preciso deixar 
bem daro a vinculação da Seac com aJguém, 
para que o Senador entenda o mecanismo. 

O SR. GILSON REIS - Ele recebia da Seac, 
enquanto Presidência da República. A Seac veio 
para a Seplan, acontece que esta gratificação não 
era da Seac, mas da Presidência, como a nossa 
gratificação é da Seplan. Então, veja V. Ex', tive 
um cuidado muito grande porque o pessoal da 
Seac não pode receber gratificação da Seplan. 
Vou explicar o porquê: esta gratificação, que era 
paga na Presidência da República, pertencia à 
Presidência da República e não à Seac. Quando 
ele veio, Via Seac, para a Seplan, praticamente 
se desvíncufou da Seac e foi para o gabinete do 
Ministro. Então, ele passou a ficar na Seplan. 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL- Mas percebendo 
da Presidência da República. 

O SR. GILSON REIS- Não. Não posso admitir 
que a Presidência da República continuasse a pa· 
gá-lo, porque era indevido. 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL - Pergunto isso 
porque V. S• vai dizer, em seguida, pelo que me 
consta, que foi quem reproduziu, restaurou o dos­
siê do Sérgio Teixeira. Se restaurou esse dossiê, 
restaurou esse passado da Seac e essa vinculação 
com a Presidência da Repúblíca. Então, V. 5' tem 
o dado, a informação. 

O SR. GILSON REIS - Sim, tenho o dado 
dos documentos que o originaram na Presidência 
da República. Porque ele foi requisitado, inclusive, 
pelo Ministro do Gabinete Civil ao órgão de origem 
para, naturaJmente, trabalhar na Presidência da 
República e, também, na Seac. Quando a Seac 
foi transferida para a Seplan, ato contínuo, o admi­
nistrador na Presídêncía da República deveria ter 
cortado a gratificação dele. Ele não pode ficar 
recebendo uma gratificação fora daquele órgão. 
Quando ingressou na SepJan, determinaram que 
ele sairia da Seac e ficaria lotado no gabinete 
do Ministro; talvez essa demora de ele sair da 
Seac e ir para o gabinete do Ministro, tenha sido 
no sentido de que ele só poderia receber a gratifi­
cação da Seplan fora da Seac e dentro do corpo 
da estrutura da Seplan. Então, ao ingressar na 
estrutura da Seplan- portanto gabinete do Minis­
trao, mas na Seplan -, fora da Seac, ele poderia 
vir a receber a gratificação da Seplan. Então, pedi­
ram que fosse instituída. 

A nossa surpresa é que isso se deu em agosto, 
quando, logo em setembro, houve a determina­
ção de que ele não iria mais ficar no gabinete, 
que não receberia mais a gratificação, e que, inclu­
sive, já havia saído. Ora, se ele saiu e não fQmos 
avisados, estariamos fazendo um pagamento in­
devido. Por isso a nossa preocupação: bloquear 
o pagamento, porque temos que policiar isso. 
Se, por um acaso, o gabinete viesse a determinar: 
"Não, ele vai ficar", iria mos recompor o paga­
mento. Mas naquele momento bloqueamos. Com 
isso não veio a seguir, aí o retiramos realmente 
da folha. Eie não chegou a receber. 

É preciso fazer uma distinção entre o problema 
Seac e o problema Seplan. Quero ver se, com 
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outras palavras, posso esclarecer isto. A Seac tem 
um tratamento- e tivemos muito cuidado quan­
do a recebemos da Presidência da República: exis­
te na Seac a chamada tabela de especialistas: 
Ora, o especialista não pode, quando contratado 
para aquele serviço, fazer outro se não aquele 
que a tabela determina. Por isso que é chamada 
tabela de especialistas, é aquele serviço especia~ 
líssimo para aquela função. O elemento que rece­
be da tabela de especialistas não pode receber 
de outro lugar, nem ser deslocado também para 
outra função. Há uma preocupação muito grande. 
Ele teria que sair desta situação para poder gaJgar 
outra, dentro da Seplan. O nosso cuidado era 
muito grande, porque na Presidência sentimos 
uma preocupação também com a Seac. Confor­
me os recursos do Departamento de Adminis­
tração vinham para a Seac, de imediato, nós os 
encaminhávamos para a Seac. Por quê? Porque 
a Seac tem autonomia administrativa e financeira 
Ela cuida, especificamente, do seu pessoal. E, 
graças a Deus, não misturava com a Seplan. 

Tivemos muito cuidado de evitar que esta sim­
biose pudesse vir a ser feita, cuidado este que, 
agora, também o Palácio, acredito, deva estar ten­
do de não misturar mais o problema Seac com 
a Presidência, propriamente dita. Eles têm uma 
autonomia administrativa e fmanceira. Há, portan­
to. esse cuidado do administrador de não ajuntar 
uma coisa com a outra. De sorte que eles têm 
autonomia administrativa e financeira. Os recur­
sos que, por ventura, vêm para a Seplan e são 
destinados à Seac, passam pela Seplan e são 
colocados, imediatamente, para que a Seac os 
administre. A Seplan não participava, absoluta~ 
mente, dessa administração do problema admi­
nistrativo e finan<:eiro da Seac. 

O SR. MENDES CANALE - Uustre Senador, 
eu gostaria de inserir uma pergunta. V. ~já me 
permitiu fazê-la anteriormente. Ela é o seguinte: 
para que houvesse essa gratificação, deveria haver 
um ato concedendo a gratificação. O Depoente 
disse que recebeu ordem depois para sustar o 
pagamento, logo, deveria estar lavrado o ato, con­
cedendo esta gratificação. Não é? 

O SR. GILSON REIS - Perfeitamente. 

O SR. MENDES CANALE- Esse ato é do 
Ministro? 

O SR. GILSON REIS - Não, é o seguinte: de­
pendendo de onde está o servidor -, digamos 
que ele estava lotado no gàbinete do Ministro -, 
quem cuida da parte administrativa do gabinete 
é o chefe do gabinete. Vou dar um outro exemplo: 
se um servidor está lotado na SAIN -Secretaria 
de Assuntos Internacionais- o tituJar solicita que 
seja conferida uma gratificação para o servidor 
lotado na SAIN. Um exemplo. Isso vai ser exami­
nado, e, posteriormente, é levado ao Secretário­
Gera] que, ao examinar e estar de acordo, o assina. 
Somente após essa determinação do Secretário­
Geral é que então poderemos colocá-lo em folha. 
Só com uma autorização do Secretário-Geral, não 
existe ato. 

O SR. MENDES CANALE - É do Secretá­
rio-Gera] autorizar o ato, e conferir uma gratifi­
cação? 

O SR. GILSON REIS- Senador, é o seguinte: 
essa gratificação, instituída por um decreto-lei, 



Junho de 1988 

só o Ministro tem essa competência para dele­
gá-la. Mas, através de uma delegação de compe­
tência, o Ministro delega essas atribuições ao Se­
cretário-Geral. Isto, nesta administração e em al­
gumas anteriores. Atualmente, esta delegação 
não está com o nosso Secretário-Geral mas com 
o próprio Ministro. Tanta é que estamos passando 
agora por um período em que o Ministro não 
instituiu nenhuma gratificação. Aqueles servido­
res que estão aguardando a gratificação, ainda 
não a receberam, porque o Ministro não homo­
logou este ato. Na administração do Ministro Aní­
bel Teixeira havia ainda a delegação do Ministro 
para o Secretário-Geral. Somente o Secretário­
Geral é que dava o "de acordo". O Ministro pode 
também, porque, quando ele delega, não perde 
o poder. 

O SR. MENDES CANALE- Houve o ato atri­
buldo •... 

O SR. GILSON REIS - Houve uma solicitação 
do gabinete para que se permitisse a gratificação 
a este cidadão. Esta solicitação foi colocada numa 
relação, dentre os outros seiVfdores com solicita­
ções de outras autoridades, e levada ao Secretá­
rio-Geral. Ele é quem autoriza. 

O SR. MENDES CANALE - Mas, estou per­
guntando se ela foi efetivada. 

O SR. GILSON REIS - Foi autorizada. 

O SR. MENDES CANALE - A publicação é 
feita como, internamente? 

O SR. GILSON REIS - O mapa que autoriza 
é que vai ao Departamento de Pessoal e, então, 
a gratificação é autorizada a entrar em folha 

O SR. MENDES CANALE - E para sustar, 
foi feito por telefone? 

O SR. GILSON REIS - Foi feito um pedido. 
Ele d1sse: este servidor não vem mais. 

O SR. MENDES CANALE - Isso é uma coisa 
horrorosa em administração pública, feita por te­
lefone, num órgão como este. Um Departamento 
de Pessoa] receber uma ordem apenas por telefo­
ne. O fulano não está mais; ísto tem que ser por 
escrito. Como Diretor de Pessoal, com tantos anos 
de serviço, aceitar uma coisa assim, por telefone, 
é um negócio que me causa espécie. Conheço 
muito bem a administração pública e fico horro­
rizado com uma situação dessas. Se isto existe 
na Seplan, ligada à Presidência da República, e 
o resto? 

O SR. GILSON RElS- Não existe, Senador. 
Foi dito que ele não estava, não vinha e que foi 
embora. Então bloqueamos. Mas, a qualquer mo­
mento, se se dissesse: não, ele está, nós iríamos 
recompor. Foi uma situação que achamos estra­
nha. Foi uma medida cautelar, não no sentido 
de que ele não viesse mais a receber. Se se disses­
se: ele val receber, nós, ato continuo,liberariamos 
o pagamento. 

O SR. MENDES CANALE - Posteriormente, 
então, veio o ato cessando. Primeiro, houve um 
autorizando, logo depois houve um outro para 
cessar, não só por telefone, mas por escrito. 

O SR. GILSON REIS - Não, ele foi embora 
e ficamos com ele sem receber, porque não vol­
tou. 
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O SR. MENDES CANALE--Trata-se de aban­
dono. 

O SR. GILSON REIS - Poderiamos até dizer 
que ele não estava mais na Seplan. 

O SR AFFONSO CAMAROO - Pediu demis­
são ou foi demitido? 

O SR. GILSON REJS - Ele não pediu demis­
são, também não foi demitido. Parece-me que 
ele voltou ao órgão de origem. 

O SR. AFFONSO CAMARGO - Daí a preocu­
pação do Senador Mendes Canale, não houve 
ato formal do desligamento dele. 

O SR. GILSON REIS - Nós não recebemos 
nenhum ato desta natureza 

(Intervenção fora do microfone.) 

O SR. GILSON REIS - Pela Diretoria do Pes­
soal não passou. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Qual o órgão incumbido de ttutorizar a emissão 
de passagens, pagamentos de diárias, durante o 
periodo em que lá esteve o Mlnistro Aníbal rei­
xeira? 

O SR. GILSON REIS - Na SEPLAN, o órgão 
que autoriza passagens é o Departamento de Ad­
ministração, e as diárias é o Departamento de 
Pessoal. 

O SR. PRESIDENTE (José lgnácio Ferreira)­
Tenho a impressão de que pOdemos enviar um 
expediente à Seplan, pedindo a relação de passa­
gens e diárias pagas às pessoas no período do 
Ministro anterior. 

O SR. rr AMAR FRANCO - Voltando a nossa 
linha de encaminhamento de seu depoimento, 
queria fiXar uma coisa, que é importante, para 
que não paire dúvida. O Dr. Sérgio Menin Teixeira 
de Souza foi lotado no Gabinete de S. Ex•, o Sr. 
Ministro? v. s• confirma isso? 

O SR. GILSON REIS - Sim, Senador. 

O SR. ITAMAR FRANCO ~ O Senhor estava 
dizendo, quando fomos interrompidos com ob­
servações ilustres dos Srs. Senadores, que treze 
ou doze dossiês foram retirados pelo Chefe de 
Gabinete do Sr. Ministro. 

O SR. GILSON REIS- Foram solicitados por 
ele. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Um deles não de­
voMdo. Exatamente, por coincidência, o do Dr. 
Sérgio. É verdade? 

O SR. GILSON REIS - Est! correto. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Não pareceu estra­
nho a v. s~ que não fosse apenas devolvido o 
do Dr. Sérgio, e por que esses treze? V. S• poderia 
me dizer esse relacionamento dessas treze pes­
soas? Se não souber ... 

O SR. GILSON REIS - Não sei, ele levou uma 
relação ... 

O SR. ITAMAR FRANCO - E esses treze dos­
si és que foram solicitados o foram informalmen­
te? Não oficialmente? 

O SR. GILSON REIS - Informalmente não, 
ele desceu. EJe desceu e vinha com uma relação 
e solicitou ... 
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O SR. IT Afv1.AR FRANCO -Mas assinada pelo 
Sr. Ministro? 

O SR. GILSON REIS - Não. Ele veio em uma 
relação dizendo que o Ministro havia pedido para 
examinar ... 

O SR IT~ FRANCO- Com o dossiê dos 
treze nomes? 

O SR. GILSON REIS -Inclusive já com o dos­
siê restaurado do Dr. Sérgio. 

O SR. ITAMAR FRANCO - É verdade que V. 
Sa disse que procedeu.., 

O SR GILSON REIS - Procedemos à. .. 

O SR. fT AMAR FRANCO - Por que V. S• fez 
esse procedimento? 

O SR. GILSON REIS - Para que pudéssemos 
ficar com a cadastro naturalmente nonnalizado, 
porque está faltando aquela pasta, e ele devolveu 
as pastas que tinha levado, menos a do Dr. Sérgio 
e nós náo iríamos ficar com um cadastro. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Quando esta pasta 
hão foi devolvida v. s~ funcionalmente comunicou 
a alguém? 

O SR. GILSON REIS -Não, o nosso elemento 
do cadastro é que nos comunicou que as pastas 
haviam sido devolvidas por uma assessora ... 

O SR. JT AMAR FRANCO -Menos uma! 

O SR. GILSON REIS - É, e que não tinha 
vindo uma. Eu disse: qual não veio? Ele me deu 
o nome: "Sérgio Melin··. Mas não é possível! Por­
que nós não estávamos afeito ao que estaria acon­
tecendo ... 

O SR. IT Afv1.AR FRANCO - Por que V. s~ náo 
comunicou ao seu chefe imediato, que não havia 
vindo uma pasta? 

O SR. GILSON REIS -A Secretaria Geral ficou 
ciente disto. 

O SR. TT AMAR FRANCO- Então, a Secretaria 
Geral ficou ciente disto. 

O SR. GILSON REIS - Então, falei como o 
Dr. Luiz Carlos, e o Dr. Luiz Carlos, que era Chefe 
de Gabinete, estava sabendo que nós estávamos 
sem essa pasta. 

O SR. ITAMAR FRANCO - E o Sr. Secretá­
rio-Geral sabia disto também? 

O SR. GILSON REIS - Não sei se ele trans­
mitiu. Como era uma incumbência nossa, come­
çamos a recompor a pasta dele. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Qual foi a atitude 
do Sr. Secretário-Geral ao tomar conhecimento? 

O SR. GILSON REIS - Não sei. Ai seria do 
Chefe do Gabinete dele para ele. Secretário-Geral. 

O SR. TT NliAR FRANCO- V. s~ não tem ne­
nhuma informação? 

O SR. GILSON REIS - Não, não houve ne­
nhum retomo, nesse particular. 

O SR. ITAMAR FRANCO- O que V. s~ poderia 
me dizer da ação administrativa do Sr. Secretá­
rio-Geral durante o período do Ministro do Plane­
jamento? Volto a dizer, não é um problema de 
ordem individual, mas problema de ordem fun­
cional. 
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O SR. GILSON REIS- Como assim, Senador? 

O SR. ITAMAR FRANCO- Havia alguma inter­
ferência do Secretário, ou havia alguma interfe­
rência do Sr. Ministro contra as ações do Sr. Se­
cretário-Geral? 

O SR. GILSON REIS - Bom, eu não presen­
ciava, não participava dos despachos, eu não pos­
so dizer a V. Ex" porque eu não via. O que ocorria 
na SEPL.AN era essa mal-estar, como eu disso 
a V. EX', de que havia realmente uns "senões" 
entre as duas administrações. Entre a Secreta­
ria-Geral e o Gabinete do Ministro. 

O SR. ITAMAR FRANCO - V. S• percebeu no 
período em que era Diretor do Departamento de 
Pessoal, e já há muitos anos funcionários do Go­
verno, mas nesse período espedfico - porque 
é preciso ficar bem claro que a SEAC foi para 
o Ministêrio do Planejamento quando da nomea­
ção do Dr. Aníbal, não é verdade? 

O SR. GILSON REIS - Perfeito. 

O SR. ITAMAR FRANCO - O Senhor Presi­
dente da República determinou que a SEAC ficas· 
se subordinada ao Ministério do Planejamento, 
quando da nomeação do Dr. Aníbal. É verdade? 

O SR. GILSON REIS - É verdade. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Percebia V. S' algu­
ma interferência da Presidência da República na 
líberação de verbas da SEAC ou do Ministério 
do Planejamento. 

O SR. GILSON REIS- Não, isso não era afeito 
ao nosso DP. 

O SR. ITAMAR FRANCO - V. S• nunca soube 
nada? 

O SR. GILSON REIS - Não, a não ser pelos 
jornais quando começamos a ler algumas notí­
cias. Mas no âmbito do Departamento de Pessoal, 
isso não, foge à alçada do Departamento de Pes­
soal. 

O SR. ITAMAR FRANCO- O que V. S• poderia 
me dizer do Dr. Lúcio Verissimo, ele era funcio­
nário da SEAC; era funcionário do Ministério do 
Planejamento; era funcionário da Presidência da 
República, era funcionário de quem, e como ele 
se processou na sua folha de pagamento? 

O SR. GILSON REIS - Se não me falha a 
memória, ele veio com a SEAC. Anteriormente, 
parece-me ele esteve no MlC, depois foi para a 
SEAC na Presidência da República. Da SEAC ele 
veio para a SEPL.AN, mas parece-me que ele tinha 
uma vincuJação com uma entidade do Governo 
de Minas. E, quando ele veio para a SEAC, na 
função de Chefe de Gabinete, a função de Chefe 
de Gabinete determina um DAS-4. Na SEPLAN, 
ele passou a receber aquele percentual que a le­
gislação permite para o servidor detentor de um 
DAS-4. Ele pode optar pela origem e receber 20% 
da representação do DAS; não recebe o DAS inte­
gral; e posteriormente, com a legislação mais re­
cente, são 50%. Então, na SEPL.AN, ele recebia 
o que a legislação determinava, aquele percentual 
respectivo do DAS, uma vez que ele optava pela 
origem, Isso na SEPLAN; mas na Presidência eu 
não posso responder o que acontecia. 
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O SR. ITAMAR FRANCO- O Senhor se recor­
da quando o Dr. Lúcio Veríssimo deixou a chefia· 
de gabinete? 

O SR. GILSON REIS -Sim, recordo-me, mas 
não posso dizer precisamente a data da saída. 

O SR. ITAMAR FRANCO - O Senhor sabia, 
apesar de não ser da sua área, de rumores dentro 
do Ministério do Planejamento do porquê do seu 
desligamento? 

O SR. GILSON REIS - Nós começamos a 
verificar, através dos jornais, que a Presidência 
da República teria determinado que ele saísse do 
gabinete; esse era o comentário que corria na 
SEP!AN. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Eu queria chegar 
justamente aí. O senhor tomou conhecimento pe­
los jamais de que a saída do Dr. Lúcio Verissimo 
havia sido determinada peJa Presidência da Repú. 
blica e não pelo Sr. Ministro? 

O SR. GILSON REIS-Isso foi o que nós lemos, 
o que corria. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Mas não houve 
nada de oficial? 

O SR. GILSON REIS - Nada. O ato foi feito 
pelo próprio gabinete do Ministro. 

O SR. ITAMAR FRANCO - O Sr. Lúcio Verís­
simo tinha algum parente trabalhando no Minis­
tério? 

O SR. GILSON REIS -Tinha um fdho, se nao 
me fafha a memória, de nome Rogério. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Houve alguma portaria retirando atribuições do 
Secretário-Geral, precisamente quando o Sr. Lú­
cio Veríssimo.foi exonerado? 

O SR. GILSON REIS - Próximo à saída ceie, 
as repartições DP, DA, Secretaria-Geral, recebe­
ram uma cópia de uma portaria, que retirava algu­
mas delegações de competência do Secretário­
Geral. 

O SR. PRESIDENTE {José Ignácio Ferreira)­
O Senhor tem cópia dessa portaria assinada pelo 
Ministro? 

O SR. GILSON REIS - Tem os. E eu disse 
que todos esses atos que pofVf!ntura a Comissão 
necessite, o Sr. Ministro pediu que a Comissão 
solicitasse, que nós teremos imenso prazer em 
atender. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) -
Essa portaria assinada pelo Sr. Ministro foi ou 
não publicada no Diário Oficial? 

O SR. GILSON REIS- Não, porque ela natural­
mente foi feita cancelando a delegação das porta­
rias abaixo. Há uma série de portarias. Quando 
nós· descobrimos o que dizia aquelas portarias 
que estavam, naturalmente, saindo da alçada do 
Secretário, houve uma solicitação do novo gabi~ 
nete que se estava impondo, e até falamos isso 
com o Chefe de Gabinete do Secretário-Geral; 
a essa altura ele já tinha saído e, provisoriamente, 
entrou como Chefe de Gabinete o Dr. Geraldo 
Alencar, que veio com dois assessores, colocan­
do-os como subchefe de Gabinete, o Dr. Nelson 
e o Dr. Horácio. Diante dessa preocupação, eles 
correram, naturalmente, com a infra-estrutura do 
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Gabinete e não deixaram que essa portaria che· 
gasse ao Dlárlo Oficial, ou seja, ela foi assinada 
pelo Sr. Ministro quando o Sr. Lúcio Veríss.imo 
estava saindo do Gabinete, não chegando a ser 
publicada porque foi apanhada antes de chegar 
ao Diário Oftdal. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Sr. Presidente, te­
nho apenas mais duas perguntas, para não atra­
palhar a interpelação dos Srs. Senadores. 

Há alguma portaria, de que V. S• tenha c:onheci­
mento, evidentemente, determinando que, face 
não só às publicações dos jamais, mas à instala­
ção de uma Comissão Parlamentar de Inquérito, 
no Senado, examinem-se, internamente, as irre· 
gularidades processadas na SEPLAN ou na 
SEAC? V. S• tem conhecimento da existência de 
alguma portaria interna do atual Ministro, detenni· 
nando que se apurem algumas irregularidades? 

O SR. GILSON REIS - Não. Que eu saiba, 
não. 

O Ministro recebeu um expediente do DPF, pe­
dindo alguns elementos. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Só da Polícia Fe­
deral? 

O SR. GILSON REIS - Sim, do Departamento 
de Polícia Federal. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Do Serviço Nacio­
nal de Informação, não? 

O SR. GILSON REIS - Não. 

O SR. ITAMAR FRANCO - V. S• conhece o 
Coronel Valter Félix? 

O SR. GILSON REIS - Conheço. 

O SR. rrAMAR FRANCO - EJe é o encarre­
gado? 

O SR. GILSON REIS - Ele é o Diretor da DSI, 
naSEP!AN, 

O SR. ITAMAR FRANCO - É o atual Diretor 
da DSI? 

O SR. GILSON REIS - Ele o é desde aquela 
época. 

O SR. ITAMAR FRANCO-Sr. Presidente, mui­
to obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) -
Dr. Gilson ReiS, o filho do Sr. Lúcio Veríssimo 
passou a ter vínculos com a SEPLAN? 

O SR. GILSON REIS - Passou. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Ele possuia uma firma? 

O SR. GILSON REIS - Parece-me que são 
dois fdhos e o que possui essa tal firma é outro. 

O SR. PRESIDENTE {José Ignácio Ferreira) -
Qual seria essa firma? 

O SR. GILSON REIS -Pelo que li nos jornais, 
existe uma firma que é de um outro filho do Sr. 
Lúcio Verissimo, cujo nome não é o que consta 
naSEP!AN. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) -
a firma seria SINSTRON? 

O SR. GILSON REIS - Eu desconheço. 

O SR. PRESIDENTE {José Ignácio Ferreira) -
Muito bem, essa fuma seria enCarregada de um 
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programa no valor de cem milhões de cruzados, 
para informatização de prefeituras? 

O SR. GILSON REIS- Sr. Senador, isso foge 
um pouco da minha alçada de pessoaL 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Durante a presença do Sr. Lúcio Veríssimo, como 
Chefe de Gabinete, a sua desenvoltura na SE­
PLAN era a de 1.HTl chefe de gabinete normal ou 
era a de um homem que exercitava poderes de 
fato maiores do que normalmente teria? 

O SR. GILSOH REIS -Sim, ele tinha momen­
tos, naturalmente, mais acessíveis e momentos 
de superposição, de centralizar tudo em si mes­
mo. Isto existia. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)-
V. S• chegou a possuir pasta funcional do Dr. 
RonaJd de Sousa, filho do Dr. Lúcio Verissimo? 

O SR. GILSON REIS - Não. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Ele não chegou a se vincular proftssi.onalmente 
àSEPLAN> 

O SR. GILSON REIS - Não. 

O SR. RElATOR (Carlos Chiarelli)- Há uma 
pasta funcional do Sr. Lúcio Verissimo? 

O SR. GILSON REIS - Te mos o dossiê de 
todos os seMdores. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) -O Dr. 
Lúcio Verissimo fez o mesmo trajeto do Dr. Sé"rgio 
Teixeira- Governo de Minas Gerais, Fres.ldênda, 
SEAC e SEPLAN? 

O SR. GILSON REIS - Acredito que sim. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- É isto> 

O SR. GILSON REIS -Acho que sim. Podemos 
examinar com mais detalhes a. sua pasta, mas 
acredito que sim. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Ele che­
gou à SEPLAN em companhia do novo ministro, 
na época? 

O SR. GILSON REIS - Perfeitamente, com 
o Ministro Aníbal Teixeira. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) -Com 
quem ele trabalhava na SEAC? 

O SR. GILSON REIS - Na Presidência da Re­
pública. O Ministro Aníbal Teixeira, na SEAC, era 
Secretário, como nos consta, mas na Presidência, 
confesso que não tenho certeza. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) -solicitaria 
ao Sr. VICe-Presidente que requisitasse, também 
a pasta do Dr. Lúcio Verissimo. Estou satisfeito 
com as suas informações, apenas vou tentar aqui 
citar os pontos fundamentais. A condição de fun­
cionário legalmente vinculado do Sr. Sérgio Menin 
Teixeira, é fato com trânsito em julgado. V. S• 
confrrma isso? 

O SR. GILSON REIS - Confirmo. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - Mesmo 
porque se discutiu muito se deve ou não ganhar 
a gratificação. A gratificação é um adicional. 

O SR. GILSON REIS - Exatamente. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - Essa é 
a questão fundamental, porque ganhando ou não 

DIÁRIO DO CONGRESSO NAOONAL (Seção 11) 

ganhando a gratificação, ele recebia um venci­
mento básico. 

O SR. GILSON REIS - Claro, da origem dele. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - Exata­
mente .. 

Então, ele era funcionário que foi cedido com 
ônus para o órgão de origem. 

O SR. GILSON REIS - Perfeito. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Então, 
a condição funcional com gratificação ou sem 
gratificação, é problema secundário. Existe outros 
funcionários assim listados, ou referidos na folha 
de pagamento que não eram encontradiços na 
repartição? Havia outros casos assim ou V. s~ só 
se lembra do Dr. Célio? 

O SR. GILSON REIS- Não, existiam. Tanto 
é que n6s quando começamos a nova adminis­
tração, inclusive na própria do Dr. Geraldo, isso 
foi levado, e começamos a verificar funcionários 
que não se encontravam permanentemente e, co­
meçamos, então, a devolvê-los. 

O SR. GILSON REIS -A nova administração 
que V. S• se refere é o período que se inicia no 
fina) da administração Aníbal Teixeira? 

O SR. GILSON REIS -Isso. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - Então, 
havia outros casos. V. S• lembra quantos, se não 
for exigir muito de sua memória? Não vou lhe 
perguntar quais, mas quantos, assim, aproxima­
damente? 

O SR. GILSON REIS - Posso até levantar isso 
para V. EX' porque é no gabinete e na CSS do 
Ministro onde havia a maior quantidade. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - O que 
éCSS? 

O SR. GILSON. REIS -É comunicação social. 
Ainda no final da administração Aníbal, com a 
saída do Chefe de Gabinete, foi para lá o Dr. Ge­
raldo Alencar, que levou dois subchefes que já 
mencionei, o Dr. Nelson e o Dr. Horácio, e com 
eles começamos, então, uma devolução de pes­
soas que, realmente·, nós não víamos no gabinete. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Eram fan­
tasmas? (Risos) e ai começou um processo de 
limpeza. 

O SR. GILSON REIS - Acontece que muitos 
desses sequer podiam receber, porque não esta­
vam lá. .. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) -Mas rece­
biam? 

O SR. GILSON REIS - Não, não recebiam. 
Alguns não recebiam. É isso que estou dizendo 
a V. Ex' 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Um mo­
mentinho, não recebiam a gratificação, mas rece­
biam na origem. Entào, recebiam. 

O SR. GILSON REIS- Na origem, tudo bem. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) -·vamos 
deixar bem claro. Esses que não estavam lá e 
que começaram a ser devolvidos, seriam fantas­
mas que, nessa hora da ''operação limpeza" há 
o valor da cedência com encargos para os órgãos 
de origem, eram nos Estados? 
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O SR. GILSON REIS - O órgão de origem, 
naturalmente, continuava a pagar. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) -Então, 
eles náo receberiam essa gratificação! Quantos 
eram mais ou menos? 

O SR. GILSON REIS- Eu não posso precisar ... 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Dois, 43, 
95, I I... 

O SR. GILSON REIS - Podia ser, mais ou 
menos, entre 11 e 12, por aí. Mas o que quero 
dizer a V. EX' ... 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) -Usual­
mente mineiros? (Risos.) 

O SR. GILSON REIS - Carlos Chiarelli ... 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) -A per­
gunta tem uma conotação processual, ou seja, 
não há má vontade com os mineiros, ao contrário, 
sou um admirador de Minas e da sua população, 
apenas pela natureza de origem política do Mi­
nistro. 

O SR. GILSON REIS - Vou explicar a V. Ex', 
porque talvez possamos chegar a um denomi­
nador comum. As requisições são feitas por um 
aviso, aviso de Ministro a Ministro, ou de Ministro 
a Governador. 

Então sabemos que o ato do Ministro é um 
aviso, e muitas solicitações desses funcionários 
eram feitas ... para a Seac, porque a Seac, inserida 
no corpo da Seplan, não poderia requisitar o Sr. 
Ministro é que era o responsável por essas requisi­
ções. Então, ele requisitava alguns servidores para 
a Seac. Em conseqüência, muitos desses servido­
res, realmente, não recebiam da Seplan, porque 
eram requisitados pelo Sr. Ministro, mas iam ser 
colocados na Seac. Em conseqüência, eles passa­
vam pela Seplan, mas para serem colocados na 
Seac. E, como todos sabem, a Seac tem foros 
em todo o Brasil. Essa ação comunitária é desen­
volvida, ao que sabemos, nos Estados. Então, 
muitos até se apresentavam diretamente ao Esta­
do. Quando a requisição era feita e vinha uma 
resposta do administrador que cedeu, encami­
nhávamos, de imediato, para a Seac. A Seac é 
que ia tomar conta desse servidor, que foi requisi­
tado pela Seplan, mas para a Seac. Então, esses 
servidores da Seac, não temos como responder 
aqui como é que eles estão na Seac. V. ~ en­
tende? 

O SR. MENDES CANALE -Senador ChiareUi, 
dentro da pergunta de V. Ex' eu gostaria de colo­
car que o depoente diz que não sabe, pois é lá 
com o órgão de onde foi requisitado. Mas queria. 
lembrá-lo de que, para que o funcionário possa 
receber no órgão de origem, tem que ter, do órgão 
onde está servindo, o atestado de freqüência. 

O SR. GILSON REIS - É verdade. E a Seac 
o faz. 

O SR. MENDES CANALE - Mas no caso da 
Seplan faziam também, mesmo saPendo se eles 
estavam ou não ... 

O SR. GILSON REIS -·Quando eles vinham 
e se apresentavam, nós preenchíamos todos os 
requisitos. 

Primeiro ele vem, quando ele desce ao Departa­
mento de Pessoal, fazemos a tal pasta, os elemen-
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tas que são necesários, e se ele ~ lotado no gob;. 
nete do Ministro, ai n6o tenho a ~rminaç6o 
se o Ministro permite que ele v6 -ec:ecutar um 
detenninedo serviço nesse ou naquele Jugar, nes­
se ou naquele Estado. É o gabinete que nos fome, 
ce a freqü~ncia e eu a repasso. Mas se ele nio 
aparece no gabinete do Ministro, nlo posso, de 
baixo para cima ... 

O SR. RELATOR (Cerlos ChioreUI)-Aquestio 
é a seguinte: temos essas situações a que V. S• 
se referia, que são funclon6rios que seriam solici­
tados pela Seac e que prestatlàm Jérvlços l Seoc, 
inclUSIVe em 6rgaos regiónals: Mês falávamos es­
pecificamente daqueles a que se fazia referênc:ia 
anteriormente. Estavam lotados ou no gabinete; 
ou na CCS. Esses fantasmas tfpicos. quer dizer, 
os outros poderão ser ou não. Esses aqui estio 
tipificados. Naturalmente, precisaria ir o con!lole 
de freqüência desses elemeritos. Esses que esta­
vam lotados no gabinete do Ministro ou na Ccs, 
aí no caso é tipicamente uma situBç6o da SepJan. 

O SR. GILSON REIS - Então: eles vinham... · 

O SR. RELATOR (Carlos búardll)- Desses 
vinha a Informação de freqüência? 

O SR. GILSON REIS - Naturalmente! 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - Quem 
lhes fornecia essa freqQênclo? O chefe de gabi­
nete? 

O SR. GILSON REIS - É o seguinte: no gobi; 
nete, como tam~m na Presi<I&Jcia da RepúbJJca, 
s6 quando existe alguma altoroção dessas fre­
qQêncios é que surge o alteração. V. Ex' entende? 
Como muitas vezeS aqui, tenho fundon.trio Cedi"\ 
do ao Prodosen. Quando h6 urna alteroçlo é que 
eles comunicam. f~rias por exemplo. fora Isso, 
h6 um acerto de que não h'.necessldode ... 

O SR. RELATOR (Carlos ChioreiU) - ~ urna 
presunção de freqüência? 

O SR. GILSON REIS -Exatamente. 56 quando 
acontece qualquer problema ~ que, então, essa 
situação é determinado. Isso são os 6rglos que 
acertam. 

O SR. RELATOR (Cerlos Chiarelli)- Por exem­
Plo. sendo bem especifico, nunca foi feltll nenhu­
ma comunlcaç6o do Dr. S&gio. Porque nu.nca 
ninguém mandou dizer que havia aheraçlo? 

O SR. GILSON REIS - É possivel que nto 
tenha ído realmente nenhuma freqühJda para 
ele. Agora, se ele acertava isso no órgio de Ori­
gem ... 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Eu gosta­
ria de solicitar ao Presidente tam~m uma verifica­
ção da freqüência, porque ... 

O SR. GILSON REIS - Perfeito. 

O SR. RELATOR (Carlos ChiareUI)- Em rela­
ção a esses servidores que nio apareciam, sejam 
dez, doze ou nove, há relaç6o entre eles e os 
dossiês pedidos? Seriam desses elementos? V. 
S• lembra que foram treze dossles pedidos. dos 
quais voltaram doze. Ficou faltando o do Dr. ~r­
gío? 

O SR. GILSON REIS - Ficou faltando um. 

O SR. RELATOR (Cerlos Chiarelli) -Por quê? 
V. S• tatvez se recorde quem eram as pessoas 

DIÁRIO DO CONGRESSO NAdOI'IAL (Séçlo O) Junho de 1988 

cujos dosstt& foram solk:ltlldos. O. outros do&e 
\'Ç)Itaram? •. ~ . ( ~ , 

. ·o SR. GILSON REIS"- É pósolvel. 

: :0 SR. RELATOR (Corl~ ChiareiU)- EAu 
doie tiveram suu pastos func:íonals solicitadas 
pela chefia do gabinete. Seriam, coindclet otemeo,. 
te,' todos ou, em pane, nenhum, alguns deloeo 
elementos, que também tinham uma IISIIcluidade 
nici muito escassa? · · 

, :o SR. Gn..SoN RÉIS;:. Podemonerlfklr Isso. 
·· 'OSR. RELATOR (Carlos Chlare!IJ)-OSr. nlo 

no<:Orda? . ' 
• ·< •'- • '' • • • ; • ···~., 
,Q SR. GII,..SON ,Rey!- Podemos llerlftcar, 

•0 SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) -Quanto 
atsío. nada mats tenho • dizer. · .. : 

. O SR. PRESIDEf'ITE (José lgMcio Ferreira)­
Coin o palavra o Senador /1\ondes Canole. . 

' ' - . . . - . ' 

, . O SR. MENDES CANALE -llr. Obon Rets:.: 

. O SR. GILSÓN REis...:. PÔ!s não, Senador· · . . . 
'O SR. MENDES CANA1.E- v: So. oenuu. nto 

levando em corita o número de funclcín6rlos que 
vl_eram da Seac, no periodo do admlnillrlçlo_ do 
ex-Ministro Aníbal TeiXtlra, um mov1rnen1o muitO 
grande, relacionado com • - do pessoal? 

O SR. GILSON REIS - A admisslo não se 
ctava na Seplan, mas, o requísiçlo cresceu de 
modo surpreendente. As requisições énm ele mo­
do muito grande. Não sei se em vfrtucle do S..C, 
mas. os requisições aumentonm de nllmen>. 
·.·o SR. MENDES CANALE -,...V. So. nao 
sàbê dizer, mesmo se tratando'dà Seac:, H foram 
á~issões, e a que titulo? 

,.o SR. GILSON REIS- Senador, o Seac: poooul 
urna tabelo de especialíslu. conforme - oo 
Sr. Mas, elo é limitada. De sorte que, pteenehldos 
os quadros daquela tabelo de ~. eles 
não têm como contr-. ehlende? All6s,-. 
rriehte, não podemos cóntr- ningu&n. É lógi­
co. Mas, havendo posslbUidode, eles oó .,.,...,. 
contratar um número existente naquela tabelo de 
especialistas. Fora do> s6 o Instrumento do requt­
siçlo Dai por que, talvez esse número r-.el 
de requisições, que foram -do el-lldls .e 
coisa que não se via na Seplon - IY!urol­
mente, paro conseguir levar pessoa 6· Seac:, o 
nivel de Brasil. 

O SR. MENDES CANALE- Eu perguntei,-­
tamente, de forma geMrica a V. Sa. quanto a 
esse número, porque, naturalmente, V. Sa. nlo 
poderá precisar. Mas, eu solicitaria ao,_"'-'" 
dente para que tivéssemos conhecimento do nú­
mero de funcíon6rios na Seplon lllé o odmlnis­
troção Anlbal T eb<eírll. 

O SR. GILSON REIS -Antes do odrninlltroçlo 
e após. . 

O SR. MENDES CANALE -Antes do odmlnis­
tração e após, até a dala do· saldo. do ~ 
o que titulo, quantos. nominalmente c:ltlldoo e 0 
~lo . 

O SR. GILSON REIS- Exatanerire .. CibO :wimo 
complementação ao Sr., que no Seplon não ..,. 
mos como contratar, a nio ser, med*tte aqueles 
poucos DAS que o Seplon poiiUI. O Sr. -

muito bem. Agora temos duas Fundações ainda 
vinCulados l Seplon. Temos duas Fundações e 
o BN:DES, que silo vincu1ados à Seplan, mas, 
tdllmente autônomos, não têm nada a ver com 
a Seplan, a qut estamos nos referindo, um é o 
IPEA o outro é o IBGE. Então, aí também, não 
sei o que teria ocorrido nessa administração a 
nivel de IPEA e de IBGE. 

. O SR. MENDES CANALE - No tocante ao 
IPEA. o controle da parte de pessçal é diretamente 
cJo [PEA ou é centralizado à Sepian? 

O SR. OILSON REIS -0 prtncipal responsável 
pelo IPEA, na época, na administração Anibal T ei­
xeira, era o próprio Se<:retârio--Geral, que se con­
lundJa I pasoe dele, a pessoa do Secretário-Geral 
e o do Presidente do IPEA. 

. O SR. MENDES CANALE -Sim, mas, quanto 
ao pessoal do IPEA. é centralizado no Oeparta­
rnento Pessoal da Seplan ou não? 

··o sR. GILSON REIS- Não, é no JPEA mesmo . 

. O SR .. MENDES CANALE- Era um depana­
mentO próprio do IPEA. 

O SR.,GILSON REIS- Não importando que 
um elemento do lPEA possa Vir a ser requisitado 
para • Seplan, como também do IBGE possa 
sei requisitado paro a Seplan. Porque o IPEA foi, 
corno V. & sabe, para dar o suporte à Seplan. 

O SR. MENDES CANALE - Mas, Sr. Presi­
. dente, seria interessante que se oficiasse ao IPEA. 
: toldtando a ~laçio de contratos nesta époc:a, 

porque no depoimento do Dr. Gilson Reis ele diz 
que o Dr. Lúcio Verfssirno fez questão de ser con­
treeado pelo IPEA É o que consta e o que nos 
foi passado pelo assessoria. 

O SR. GILSON REIS- Não sei se ele fez ques­
,· t6o, sei que ele foi contratado pelo IPEA 

O SR. MENDES CANALE - O que consta, 
· liqu!. é o que foi passado pela assessoria da Co­
. miss6o, ~que o Dr. Lúcio Ver'issimo também che­

gou l Seplan com a Seac, tendo antes pertencido 
ao MIC e possivelmente, a um órgão estatal de 

, Minas Gerais. AD chegar à Seplan, fez questão 
de ser c:ontratado pelo IPEA. órgão vincu1ado ao 

· ~rio do Planejamento. Daí a razão da minha 
pergunta e requeiro da Presidência a relação dos 

• contratos pelo IPEA, porque parece-me que qua.n­
do chega urna pessoa na Seplan é direcionada 
J*'ll-um contrato. Talvez seja mais fácil ser pro­
movido no IPEA do que dentro da própria Seplan. 

O SR. PRESIDEf'ITE (José Ignácio Ferreira)-
V. Ex' ~ atendido. 

Com 11 palavra o nobre Senador Maurício Cor­
' rh. 

O SR. i'\1\LIRfCIO CORRÉA - Dr. Gilson, o 
Sr. est6 prestando um depoimento perante esta 
CPI- no sentido de que busquemos a verdade. 
O Sr. é um velho fundonMio público, com larga 
exper16ncia, tem compromissos, portanto, com 
a nosso Noçlo. 
· fndlgaria do Sr., em virtude dos fatos mais do 

· que coneutes e notórios, se além do que se per­
. 1J1.1*1U aqui ao Sr., o Sr. sabe, para esclarecer 

.. - Comissão, de algum outro fato com relação 
. • il1terrnediaçio de verbas, à existência desses 
· eJCJI.tóllos, sobretudo, aquilo que presumo seja 
, do seu c:ortheclmento, que é o inteiro teor do 
f 

.· ""·····.··, 
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depoimento do Prefeito de Válên·ça." Se~ O'· Sr. tem 
alguma coisa para contribuir com esta COmisSão 
no sentido da busca da verdade sobre eStes (ãtos~ 

O SR. GILSON REIS - No iriício d~ que 'v. 
EX' disse, realmente, sint<>:-me, inclusive, por ser 
um funcionário de carreira, que, graças a Deus, 
tenho a certeza de ter servido à rriinha Pátria e 
o tenho feito com toda boa vontade e rl.ão poderi:·a 
ser diferente. Naturalmente, fiZ a·Jguns cUisos,· vi. 
sando sempre aprirnotar-me no sentido' de qUe 
pudesse desenvolver e dar-o rnelhor'-d.e·mim"pa~a 
o nosso País. Tudo que (ar nece~r,io par~ e~da­
recer e que estej~ ao .nosso dispor, certamente 
fique tranqüilo, que eu trarei a esta ~- Mas. 
infelizmente, no que diz respeito a estas coisas 
que estão ocorrendo ou que ocorreram, só tenho 
tido notícias através de leitura. Não tenho, real­
mente, possibilidade de d,izer ·p:ada, porque não 
há penetração nossa nas áreas em quEfisso ocor­
re. Se realmente essas coisas foram feitas;""acW 
dito eu, foi numa certa ab~rtura .. De· sorte .que 
para o Departamento• do Pessoal, que ~,no. 1., 
andar, muito humilde, só tivemos noticias desses 
fatos através de leituras pelos jomâis. ·Mas, goSta: 
ria que V. Ex' ficasse ciente de que •se viermos 
a saber ou por acaso soubermos de alguma coisa, 
V. Ex.,. terão notícias. Na realidade, V. Ex~ pode 
crer que não sou um brasileiro melhor do que 
os demais, mas tenho certeza-, ·não pc..sSo dizer 
que o meu sangue é verde e ~rnar~lo - ?~ que 
corre nas nossas veias um sangue_ e uma vonta"de 
de muito servir a este País. Claro que temOs Situa: 
ções pessoais, mas não posso acreditar que "dian: 
te das coisas que temos vistO e sabido de pesSôãS 
que, naturalmente, comentam, não ê 'pOSsível 
continuar da forma em que está. De sórte que' 
moldamos todos esses 35 anos, tenho certeza, 
de bons serviços a este País; não só na área do 
Ministério da Fazenda como na Seplan. 

De todos os atos, embora inerentes à área de 
pessoal, nunca deixei que ficasse um fato velado. 
Todas essas situações que nos pareciam um tanto 
diversas ou um pouco diferentes daquiló Que de­
veria ser, porque sempre deixamos que o nOs~ 
colega, ou um elemento da DSI, ou um elemento 
da Secretaria Geral viesse a ter conhecimento dps 
fatos que, pelo menos, estavam ocorrendo n~ 
nossa área. Fora, realmente, da nossa árei con­
fesso que não tive oportunidade e nem tinha cq­
mo penetrar. O que vinha ocOrrendo em nossa 
área, podem crer usamos - de todo o nosso 
feitio, que montamos em todos_ esses anos de 
nossa função, não só no Ministério da Fazenda, 
como esse período na Seplan -·de' inuità boa 
vontade de servir a este País e; principalmente 
de zelar pela coisa pública. 

De sorte que a Comissão pode contar com 
o nosso inteiro trabalho. Tudo que pudermos fazer 
nesse sentido estamos fazendo. Trago uma men­
sagem do nosso Gabinete que está à disposição 
desta CPI, e tudo que necessitar colocamo-nos 
à disposição para fornecer o mais rapidamente 
possível. 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA._ Como última 
pergunta, aliás não é uma pergunta é um esclare­
cimento; parece que o Senhor esteve aqui pela 
manhã e assegwou ao Sr. Presidente que pres­
taria o seu depoimento por liVre e espontânea 
vontade, aliás, se ofereceu, e na hora em que 
foi convidado a prestar depoimento o senhor de-
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$apareceU. ~IssO caÚSOO espécie aqui na Comis­
são. Seria prudente que o senhor explicasse pbr: 
que se retiro~:~-eP9f.~ demorou ~~f'!egar? ~ro 
dizer que é a primeira vez que o vejo - não 
O Conheço- nias 'àcho prUdente Que se esclateça 
isso. 

.,O .SR. GILSON REIS.- Eu góstaria. 56 qÚe' 
P,p' .íníçi.o hão .,m~ ·foi .possível pedir desculPas: 
E.StiVé · ãqUi, iriduSiv"e · coin o coronel Félix. que 
naturalmente participava de tod8S a<iuelas coiSas 
cjtre 1nóS'athamOs .. ..:....:. e·fiiéfnoS átê' um cuiso 
lJ.é!.~Çi ~e ,PÃÇ seri.a tão-soment~- pelo cw-_so, 
mas adw que temos uma formação, acho qu!l 
trazem~_ de berço muito d~ nossas atitudes, e 
por iSso'temos que-paUtar a ·noSAa vida pela serie­
dade, :Ou então. vamos .fazer outra ~oisa qualquer 
e não servir ao público como servidor público. 
Acontece que ontem, o Senador havia solicitado 
qUe alguém rioS ~efOQasse, e estáVamos em reu­
nião no~gáDinete/quandO"eU deSci para a mihhá 
sala e. havia um· recado do Senador·que queria 
falar,cpmigo. De_ pronto liguei _ppra o Senadpr. 
Aindà'~os ultimando alguns trabalhos, soli­
~~ado:f ~lo !'?S~ gabiQ~ e ,raP,i~amente, ~di 
~.Uftl ~qlêg~;t ql!~~d,esse, continui4ade aos tr~a,-_ 
~.0~ P9iq~e ê~,viria para cá. Airjda Perguntei P,é\1'~ 
o $enadór: agqra? E S. Ex' disse: sim, venha ago-: 
ra, E riluito gentilmente fui atendido por asses­
saí-és· do Senéldor que me solicitaram, fizerãrn 
algumas perguntas, nós esclarecemos, e fiqUei 
de trazer alguns· documentos, que· na oportunl­
dade'me·foram•solicitadoS. Preparei logo agdrã 
pela· m8nhã.~ alguns~desses· documentos, lista:. 
gens; incltisiVe, uma cópia do que a DPF nos 
já_ tiavia_ solicitado que_ fomec~ffi<?S· Mas in,do 
a9_ g~inete, _o ~inete pedia que transmi~ 
mos ao Senador que esses doc;umentos fos~JI.l 
solicitados, para que pudéssemos formalizar as 
coisas e não parecesse que estávamos trazendo 
sem essa formaJizaçãó.Aiiás, na Câmara há urria 
deterrliina_ção -que aqui_ não tenho -na ResO­
lução n• 34/86,'no art. 28, § 9: 
.. ~. ·:, • ,;~~ déseniPenho de suas atribuiçõe5; 

-~ ... P?<-feráaCom~o: .. " , . _ : 

":'Não sei se aplicaria· aqui a mesma coisa, mas 
o gabinete me advertiu que deviriamos ter um 
Clocumento solicitando ... 

"l .:...... Solicitar a convocação de Ministro 
ae Estado, dirigénte's de entidades da adffii-

. nistraçáo direta. · 
2-Solicitar por escrito informações à ad­

ministração direta e à indireta sobre matéria 
sujeita ... " · 

. 'Diante ~isso, o MinisÍro disse que a Seplan está 
aberta; mas S. ~ gostaria que houvesse essa 
ligaç8o, através de um documento, para solicitàr 
os tais' documentos. Falei com o Senador, e nóS 
entendemos que ele disse: ''Você leva e depois 
vou solicitar." Deu-nos a impressão que ele solici· 
taria não só os documentos como a nossa presen­
ça, a nossa vinda, e juJgamos que essa reunião 
n~ fósse com a nossa presença. Mesmo assim, 
ficamos um certo tempo - V. EX vai ver no seu 
tempo, dois funcior1árioS anotarem, aínda conver­
samos com o Senador Jarbas Passarinho sobre 
outros assuntos, e cumprimentamos, pois trata·se 
de uma pessoa que nos é muito cara e nisso 
oceJ. Walter ligou para a Seplan e havia um recado 
que eu precisava ir rapidamente à Seplan. O Minis-

tro está eni re'Liflião com os outros Ministros e 
o Presidente; em ViltUde da legislação que está 
saindo-recentemente: Eu deixara um recado no 
gabinete-da8enador, no sentindo de q'ue estava 
indo à Seplan;· mas estava pensando que esta 
reunião não-nos dissesse respeito, que estaríamos 
ali apenas para presenciar, e não no sentido de 
que agora viemos. Fomos para o gabinete do 
Ministro, quando recebemos um telefonema de 
que havia tido ess_e problema, o que me deixou 
preocu~sitr?O; solicitei um tAAi. ~s ia saindo 
um carro ~a. rep'!ortiÇàÇI e eu pedi que aguardasse, 
e vim de irp~i~o par.~ cá. 

O SR PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Deve ter· sido um· equivoco mesmo, porque V. 
s~ deve estar-lembrado que a Presidência foi muito 
clara quando até me-lembrou que o coronel Wal­
ter, que me ouvia também, que o compareci· 
menta de alguém, mesmo na Justiça, sem ter 
sido formalmente intimado, supre a intimação. 
Fui muito claro naquela oportunidade, sentado 
ali, e mesmo sem a intimação o ouviriamos na· 
quele dia. Certamente, o episódio fica assim escla­
recido, mas hOuve llina colocação muito clara 
e apesar disso, hOUVe naturalmente um mal-en­
tendido já superado. 

O SR. OILSON REIS - Se não o fa no inicio, 
porque logo vieram as perguntas, eu o faç_o agora 
no sentido de pedir desculpas, mas absolutamen­
te não houve nenhuma intenção. Estarei aqui nas 
oportunidades' qúe se· fizerem necessárias, com 
todo prazer, cOmo Cidadão brasileiro que entende 
que realmente a Cotnissão tem as suas atribui­
ções, o seu trabalho é importantíssimo, inclusive 
tendo em vista esta abertura, esta transparência 
que devemos· dar à coisa pública, para que o 
povo possa ficar ciente de que tudo que se faz 
é da melhor maneira possível, sem qualquer im­
possibiHdade de transparência. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)-
V. Ex' continua com a palavra, emeinente Sena­
dor. 

O SR. MAURIOO CORR~ -A ausência de 
V. s~ se deveu à sugestão do Coronel Walter. 

O SR. GILSON REIS - Não, o coronel Walter 
veio aqui para presenciar, porque ouviu no noti­
ciário do jomaf que hoje estaria prestando um 
depoimento o Dr. Mic:hal ou o Dr. Lúcio. Houve 
isso. EJe Imaginava que era essa a situação. E 
como ontem eu já havia dito alguma coisa, não 
imaginei que fossemos continuar. Mas isso de 
minha parte. Ele não teve nenhuma influência 
no fato. 

O SR. MAURICIO CORRÊA- Então, peço des­
culpas. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Concedo a palavra ao nobre Senador Mansueto 
de Lavor. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR- Queria ape­
nas complementar algumas informações rapida­
mente. O Sr. Geraldo Alencar é servidor da Seplan, 
segundo v. s~ afirmou. 

O SR. GILSON REIS- O Dr. Geraldo Alencar 
é do IPEA e com a saída do Chefe de Gabinete, 
Dr. lúcio, eJe foi. convocado e assumiu a chefia 
do Gabinete. 
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O SR. MANSUETO DE LAVOR ,- V. S• sabe 
qual é o parentesco do Sr. Ger~c;lo ~encar com 
o Sr. Alencar Pentagna Guimarães?· , 

O SR. GILSON REIS - Não, ~n~dor. · 

O SR. MANSUETO DE LAVOR -'- Não sabe 
se é parente se é irmão? 

O SR. GILSON REIS - Não sei. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR- E não conhe· 
ce também esse Alencar Guimarães? 

O SR. GILSON REIS - Não. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR - Ele não é 
dos quadros da Seplan, SEA, IPEA? 

O SR. GILSON REIS- Posso verificar. De ca­
beça, não sei. O Dr. Geraldo Alencar, conheço 
bem. Agora, esse outro, não. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR - Eu pediria 
ao Presidente que providenciasse para saber se 
o Sr. Alencar Pentagna Guimarães é realmente 
servidor do Ministério. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)-
V. EX' será atendido. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR - Em depoi­
mento anterior, o Prefeito de Valença se referiu 
algwnas vezes à expressão "turma do Ministro". 
O senhor ouviu faiar, alguma vez, assim, nos cor­
redores, nessa tal de turma do Ministro? 

O SR. GILSON REIS - Não. Eu só queria que, 
por gentileza, V. Ex" repetisse o nome. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR- É o Sr. Alen­
car Pentagna Guimarães. 

O SR. GILSON REIS- Veja bem, o sobrenome 
do Dr. Geraldo é Alencar. Este aqui, Alencar é 
o primeiro nome. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR- É o primeiro 
nome, sim. 

O SR. GILSON REIS - Parece-me que não 
deve haver parentesco, mas vamos verificar. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR - A Seplan 
tem escritório em Belo Horizonte? 

O SR. GILSON REIS- Não. Oficialmente, não. 
A Seplan tem escritórios no Rio de Janeiro, São 
Paulo e Recife, escritórios esses que estamos, por 
determinação do President~ e do Ministro, extin­
guindo. É um trabalho tremendo que estamos 
tendo para extinguir esses escritórios. Até 31 de 
março eles deverão estar extintos. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR - Dos servi­
dores da Seplan muitos estão servindo naquela 
área de Belo Horizonte? 

O SR. GILSON REIS - Não tem. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR- Quer dizer 
que não tem escritório, não tem pessoal? 

O SR. GILSON REIS - Não. Oficialmente, não 
tem. Se por acaso algum servidor for, por determi­
nação do Ministro, àquela área ... 

O SR. MANSUETO DE LAVOR -Ah! Sim. 

O SR. GILSON REIS - ... Mas escritório oflcial, 
absolutamente, não tem. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR- Obrigado. 
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O SR. GILSON REIS- A SEAC, sim. A SEAC 
iehl naturalniente representàções a nível de Brasil. 
Então, poderia algum servidor se deslocar para 
Minas, por determinação do Miriistro para algum 
trabalho da SEAC. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR- Nesse caso, 
o senhor não é chefe do Departamento de Pessoal 
da SEAC? 

O SR. GILSON REIS - Nada. A SEAC é autô­
nomél. 

·o SR. MANSUETO DE LAVOR- Tudo bem. 

O SR. GILSON REIS.- E o Dr. Zanzoni que 
cuida da parte da Seac. 
·. Inclusive não fica nem no nosso prédio. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR - Muito obri· 
gado. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Peço a palavra, 
Sr.· Presidente. 

. O SR. PRESIDENTE (José liJnácio Ferreira)­
V. EX me perdõe, mas vou conceder a palavra 
ao 

1 
eminen~e Senador José Agripino que, pela or-

dem, estaria com a palavra. . 

O SR. ITAMAR FRANCO- Pois não. Com pra­
zer. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
~?m a paJavra o eminente Senador José Agripino. 

O SR. JOSÉ AGRIPINO - Dr. Gilson Reis, em 
depoimentos anteriores, foi muito falado nesta 
comissão sobre a "turma do ministro", como aca­
bou de se referir o nobre Senador Mansueto de 
l:.avor. O próprio prefeito, Graciosa de Valença, 
se referiu à turma do ministro, como envolvida 
na distribuição de verbas provenientes da interme­
diação. A pergunta que eu faria a V. S• é mais 
de elucidação desta CPI, porque, na medida ern 
qut é citada a "turma do ministro", é preciso 
que identifiquemos quem é essa turma. Se essa 
turma está presente na Seplan, por vínculo funcio­
nal, se está presente na Seplan apenas fisicamen­
te, transitando pela Seplan, sem vínculo funcional, 
ou se esta turma do ministro estaria fora da Se­
Pl~n. com vinculações outras que não com a insti­
tuição. Daí a minha preocupação, porque, esta 
CPI objetiva apurar responsabilidades individuais, 
mas, também, tem o dever de verificar se institui­
ções em si estão, também, contamínadas por pro­
cedimentos üegítimos de titulares. 

O quadro que hoje, até pouco tempo, se estabe­
leceu dentro da Seplan é um quadro que existia 
na administração anterior, do ex-ministro, ou exís~ 
tia em governos anteriores, e se este quadro causa 
espécie aos atuais quadros da Seplan, que são 
quadros que já vêm há muito tempo trabalhando 
dentro da Sepfan. Acho que é importante que 
esta CPI saiba disso para ver o que está ocorrendo 
ou o que ocorreu na Seplan, circunstancialmente, 
era uma continuidade de ação que havia se im­
phmtado na Seplan, ou se é um quadro cir<::uns­
tanciaf que deva ser apurado como tal. 

O SR. GILSON REIS - Muito interessante a 
sua observação, senador. A Seplan- permita-me 
voltar um pouco- como aJguns órgãos da Presi­
dência da República, não possui quadros. A Se­
plan, especificamente, não possui quadro. Vou 
ex<:epcionar a Sedap, porque surgiu uma situação 
tota1mente posterior e que fere um pouco essa 
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tônica. A Seplan não possui quadrO de funcio­
nários. Possui, sim, uma tabela que pOdemOs até 
chamar de tabela em extinção, composta âe a1-
guns servidores que estavam no antigo Ministério 
do Planejamento. Eles foram guindados pelo Pia~ 
no de Oassificação de Cargos, e sãO chamados 
de Pessoal da Tabela da Seplan --são CLT e 
perten<::em ao Plano de Oassíf~eação -de Cargos. 
Vocês sabem que temos o regime celetista e o 
estatutário. Não temos, neste caso, o regime esta­
tutário na Seplan, temos o regime celetista. Por­
tanto, essas poucas Pessoas qüe estão na Seplan 
pertencem à tabela da Seplan. Em geral, fazer 
parte de uma infra-estrutura, 'pessoal· de apoio, 
etc. Temos poucos, são cinco Assistentes Juridi­
cos e o restante pertence à tabela. Há necessidade 
da Seplan de permanecer com eles não poderia 
chamar estrutura, porque não tem praticamente 
uma estrutur~. · 

Desde o seu surgimento, o Ministro Hélio Bel­
trão teve essa idéia, juntamente com sua asses­
soria, e vislumbrar uma possibil\dade de ter um 
órgão que pudesse ter uma flexibilidade, uma au­
tonomia de tal forma que, dependendo da conjun­
tura, dependendo do momento do País e das ne­
cessidades que esse órgão tivesse de resolver e 
de enfrentar, ele pudesse requisitar. Ele ter a possi~ 
bifidade de requisitar o homem, perfeito e acaba­
do, destinado para executar aquela missão. Se 
ficannos esperando, num curto período de Gover­
no, hoje pedimos à Se~ap, anteriormente ao 
Dasp, para, através de concursos, prepararmos 
ou trazermos funcionários, servidores que pudes­
sem Vir resolver problemas na Seplan, iríamos 
demorar uns dois, três anos à espera desse con­
curso. 

De sorte que a Seplan, então, tem essa possibi­
lidade de trazer um elemento, que seja um técni­
co, que possa vir a desenvolver aqueles serviços, 
aquelas necessidades conjunturais, e que o Minis­
tro de então dá a determinada feição à sua neces­
sidade momentânea. 

Agora mesmo, o nosso Ministro extinguiu a 
ATESP (Assessória Técnica Especial) e está dan­
do maior ênfase à SEAE (Secretaria Especial de 
Assuntos Econômi<:os), porque o que S. EX' sente 
que ê o que existe de mais necessário, no mo­
mento atual. De sorte que V. ~ verifica que é 
um órgão que pode, ao mesmo temJX>, extinguir 
e criar e, nesta oportunidade; traz o elemento, 
como disse, pronto e acabado para, de imediato, 
executar aquela missão, sem necessidade de es­
tarmos preparando esse homem para dois ou 
três anos depois, estar impossibilitado de resolver 
os problemas naquele curto espaço de tempo. 
De sorte que, da mesma forma que o adminis-­
trador pode requisitar esse grupo de servidores 
para essas tarefas, e também, terminada aquela 
necessidade, o devolve ao órgão de origem, ou 
mantém aqueles dos quais sente que tem neces­
sidade para ajudá-lo nas tarefas que vai desen­
volver. De sorte que "essa turma" que, natural­
mente, foi criada na administração que se passou, 
não é, obrigatoriamente, a turma de administra­
ções anteriores. Claro está que o administrador 
anterior achou que deveria dar essa feição. Ainda 
mais, que ele trouxe com ele uma SEA.C. Então, 
realmente, ele criou um grupo que, naturalmente, 
iria servir aos seus própositos. 
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O SR. MENDES CANALE - Dr. Gilson, essa 
twma causava espécie aos quadros permanentes 
da Seplan? 

O SR. GILSON REIS- Sim. A tabela da Seplan 
tem um número muito limitado de técnicos. 
Aqueles técnicos que foram requisitados, o foram 
para desempenhar funções relevante~, necessá­
rias. Sentimos que outras requisições talvez não 
fosse tão necessárias, melhor poderá dizer o ad­
ministrador. Mas, corria, na Seplan, a idéia de 
que não havia a necessidade dessas ou daquelas 
requisições. Mas. não se sabe se o administrador 
que está requisitando tem, realmente uma desti­
nação para elas. Daí, a possibilidade de ter sido 
formada uma tal turma a que V. ~ se refere. 
fo'\as não açredito que em administrações anterio­
res, pelo menos as que passamos, tenha sido 
criada, naturalmente, "essa turma". Tanto é que 
as primeiras atitudes do atual Ministro foram as 
de evitar que alguns avisos, que já estavam circu­
lando, viessem a ter o seu procedimento final, 
trazendo alguns servidores, que não eram do inte­
resse da atual administração. E o que fez S. Ex'? 
Preparamos alguns avisos a diversos Ministros e 
entidades, dizendo que pedíamos desculpas, mas 
que desconsiderassem aquelas requisições. Mui­
tas requisições foram desconsideradas, sendo um 
dos primeiros atos do Ministro João Batista de 
Abreu. 

O SR. MENDES CANALE- Pelas palavras cui­
dadosas de V. s•. acho que esta CPI pode depreen­
der que este grupo de pessoas, trazidas pelo Minis­
tro, não tinha um procedimento, uma fonna de 
agir compatível com o padrão da Casa? 

O SR. GILSON REIS- Não posso dizer a razão. 
Nilo sei se S. Ex" tomou conhecimento de fatos 
errados. O caso é que não eram do perfil que 
S. Ex' devia traçar para a Seplan de hoje. Para 
a Seplan de hoje, S. Ex' acha que não tem neces­
sidade de ter aquela quantidade de pessoas. Tanto 
é que vários atos foram determinados no sentido 
de exonerar, de devolver. Esses avisos foram logo 
interceptados antes do servidor vir para a Seplan. 
Alguns, que estavam a caminho, tínhamos a 
orientação de, diante do exame da força de traba­
lho da nova Seplan, pedir desculpas e fazê-los 
retomarem, de pronto, ao órgão de origem. 

Veja V. Ex' que a Seplan de hoje está um pouco 
diferente da antiga. Não há realmente necessi­
dade de tennos essa quantidade de requisições 
que vinham sendo feitas. Mais ainda porque o 
Ministro, para assumir, não queria a SEAC. O Pre· 
sidente entendeu isso, e a SEAC foi novamente 
desvinculada da Seplan. 

O SR. PRESIDENTE {José Ignácio Ferreira)­
Com a palavra o eminente Senador Chagas Rodri­
gues. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES- Vou fazer pou­
cas perguntas, Sr. Diretor-Geral do Pessoal."'V: 
S• deixou claro que a SEAC passou a integrar 
a Secretaria de Planejamento depois que o Sr. 
Aníbal Teixeira assumiu essa Pasta. Enquanto 
ocorreu isso, ele, além das requisições, autorizou 
contratações de pessoal novo? 

O SR. GILSON REIS - Na Seplan, não. Não 
sei se em grande número, mas algumas contra­
tações ocorreram no IPEA 

O SR. CHAGAS RODRIGUES ~Mesmo tendo 
a SEAC passado a integrar a Seplan, não havia 
nenhum controle da Secretaria Sobre o pessoal 
contratado na SEAC? ' 

O SR. GILSON REIS - Na SEAC, não. Como 
eu disse no início, ela tem total autonomia na 
parte adminstrativa e financeira. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES - A SEAC tem, 
em cada Estado, um diretor, um representante, 
um coordenador ou um chefe? 

O SR. Gll.SON REIS - Tenho a lm.prensão 
de que é um superintendente. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES - Nem esses 
superintendentes eram contratados ou designa­
dos pela Seplan? 

O SR. GILSON REIS -Não, eram pela própria 
SEAC. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES - E, hoje, com 
o novo Ministro, a SEAC já foi desvinculada da 
Seplan? 

O SR. GILSON REIS- Há um decreto do Presi­
dente, naturalmente transferindo a SEAC para à 
Presidência da República. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES - Como ante­
rionnente? 

O SR. GILSON REIS - Sim, ela vokou para 
a Presidência da República. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES - Vejo que .V. 
~ não poderá esclarecer o assunto sobre o qual 
pretendia me infonnar. Estou satisfeito. Muito 
obrigado. 

O SR. PRESiDENTE {José Ignácio Ferre"1ra)­
Com a palavra o eminente Senador Mendes Ca~ 
nale. 

O SR. MENDES CANALE - Sr. Presidente, 
aproveitando a deixa do Senador Chagas Rodri~ 
gues, a SEAC veio para a Seplan e agora volta 
para a Presidência da República. Solicitei do ilustre 
depoente informações relativas à parte de pessoal. 
Mas, de fato, em virtude disso, ele não pode forne­
cer nem a mim nem à Comissão a relação que 
desejávamos no tocante ao pessoal da SEAC. 

Diante do que temos assistido aqui e de vários 
depoimentos relacionados com a SEAC, reque­
reria ao Sr. Presidente fosse, então, convocado 
a depor nesta Comissão o Dr. Nelson Proença. 
Ele veio com o Sr. Aníbal Teixeira e assumiu, 
depois, a direção da SEAC. Quando se fala em 
grupo que achamos é de homens ligados ao ex­
Ministro, ninguém melhor do que o Dr. Nelson 
Proença para esclarecer vários casos relacionados 
com aSEAC. 

Aproveito a oportunidade para lembrar uma co­
locação, que mereceu aplausos da Comissão par­
ticuJarmente nossa, feita pelo ilustre Senador Ita­
mar Franco, relativamente à questão da deda­
ração de bens do Imposto de Renda. 

Pergunto ao depoente se esses que ocupam 
cargos de direção, mesmo o Sr. Ministro, ao assu­
mirem, entregam ao Departamento Pessoal a sua 
declaração de bens. 

O SR. GILSON REIS- Sim, existe a declaração 
de bens. 
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O SR. MENDES CANELE - Então, Sr. Presi­
dente, ai nós aproveitaríamos para requerer tam­
bém a dedaração de bens entregue à Seplan pelo 
ex~Ministro Aníbal Teixeira. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Eu só queria fazer 
a última pergunta ao senhor. 

Dr. Gilson, havia algum elemento de ligação 
entre a Presidência da República e a Seplan, na 
época do Ministro Aníbal Teixeira? Ou a ligação 
do Ministro era direta com o Senhor Presidente 
da República, para a liberalização de verbas? 

O SR. GILSON REIS -Também foge a minha 
alçada, Senador. Essa parte não tem nada a ver 
com o DP. 

O SR. ITAMAR FRANCO- O Sr. mencionou 
no inicio do seu depoimento uma figura da Presi· 
dência da República- qual foi o nome mesmo? 
Gostaria de ver reportado esse nome. 

O SR. GILSON REIS - Nós dos órgãos de 
pessoal, dirigimos ao respectivo par. Então, o nos~ 
so correspondente, na Presidência da República, 
seria o Departamento Pessoal, Dr. Fiuza, com 
quem nós temos mais ou menos ligação na parte 
de pessoal. 

O SR. rr AMAR FRANCO - No seu setor a 
ligação é o Dr. Fiuza. 

O SR. GILSON REIS - É, seria a nível de Dr. 
Fiuza. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Ele ainda trabalha 
hoje na Presidência da República? 

O SR. GILSON REIS - Ainda está na Presi­
dência da República. Não sei se na mesma fun­
ção. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Muito obrigado. 

O SR PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Algum dos Srs. Senadores tem mais alguma 
pergunta? O Sr. Relator ou o Sr. Vice-Presidente? 

A Presidência quer comunicar o recebimento, 
neste momento, antes de encerrar, de dois dos­
siês. 

Um, encaminhado pelo eminente Senador 
Maurício Corrêa, concernente à aquisição de 328 
apartamentos situados no Distrito Federal, e do 
edifício-sede da DATAPREV, no Rio de Janeiro, 
pedindo que também seja incluído nas investi­
gações destinadas a identificar responsabilidades 
no setor da Administração Pública. 

Solicito do eminente Senador Carlos Chiarelli 
a indicação de um Relator Adjunto para esse pre· 
juízo de admissibilidade. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- O Sena­
dor José Agripino. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Eminente Senador José Agripino, V. Ex" aceita? 

O SR. JOSÉ AGRIPINO - Sim. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Então, a Presidência designa o eminente Senador 
José Agripino. 

O outro dossiê foi encaminhado à Presidênda 
pelo ilustre Deputado José Genoino e que acaba 
de chegar-me às mãos, referente ao fato de que 

'"de março de 79 a maio de 84 foram outor· 
gadas 634 concessões e peri}lissões de 
emissoras de rádio. E no início do Governo 
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José Sarney, o recêm-erripàSSacJo' Ministro' 
das Comunicações, Antônio Carlos Maga­
lhães, assumiu anunciando uma medida de 
impacto: m'andau· sUspender o andamento 
de 144 projetos de ôUtórgas no último perio­
do do Governo FigUeiredó. E', posterionnen- 1 

te, os fatos a que ele aJude as outorgas desde , 
o Governo Sanley · Crês'Ceram, progressiva­
mente, chegando a 211 concessões e per­
missões, apenas em 1987. 

Há uma eVidente vinculação entre o al.l­
mento do número de. outorgas e a criação 
do C:entrã'o: E· rfláis 'rêcentemente, com a 
compra de votos de .constituintes pelo Ext- 1 

cutivo, que a impi'ei-tSa atualiza diariamente 1 

com novas denúricias.' Nos últimos meses, 
essa manipulação política pode ser avaliada 
pelo impressionante ·cr'eséimento das outor­
gas, que chegaram a 45 concessões e per­
missões, apenas erií dezembro. Outro indica~ 
dor seguro da utilizaçãO pOlítica das outorgas 1 

é o número de abertura de editais e licitação 
para o recebimento de propostas para a ex. 
ploração de freqüência de rádio e televisão. 

Até setembro de.87, abria~se uma média 
de 14.6 editais.por mê's. ESse número chega, 
hoje, a 42 editais, abertos em janeiro de 1988. 

Sem dÇMd~;~.,· o. Governo uniu~se de um ver~ 
dadeiro estoque de licitações para serem 
apreciadas no final de·1987 e inicio de 1988, 
e negociá·las politicamente no período criti· , 
co das decisões da ConStituinte." 

. _. 

',-.EssaS e-owas <!o1dctl~6e!:i'f62lg;~tbfflp'ah'hà!« ~-... de"asSesSot'eS- pàra ·disCutir os qtiestiohârhentos 
da$depeç~1quecom~qç:fqsí)i~f1presentado : a serem formulados ao depoente. Estas e outraS 
pelo eminenté DepUtadO JOsé Geôoino. f questões, certamente, no curso dos nossos traba· 

A Presidência solicita do Relator, Carlos Chia· lhos vão servindo para o aperfeiçoamento da ati.v\· 
relli, a indicação de unrnon'u:~·para'Relator Adjun· dade desta ComissãO _qUe- sempre se repete, é 
to, para o exame de ,admissibilidade da matéria. uma Comissão, absolutamente atípica no tempo , 

0 SR. REL-'tTOR (Carla~ Chiarelli) _ Senador e. atípica na pr?pria,d.estin,a~ão. dela,~ na pecualia· , 
Cha as Rod · es , ' ..• -. ·" 1 ndade d~'conJuntura QÜe estamos vtvendo. 

g ngu : .. . , .. , ... A Presidê:itéiá Comunka também: fili.almente, 
O SR. PRESIDE~J~~-19nácio Ferreira)- que não tendo encontrado- este é um fato im~ 

V. EX' aceita, eml,n~?it ~ei)~Or Chagas Rodri~ portante- os~. Sérgio.Meniil Teixeira, em Belo 
gues? Horizonte, -gestionou no sentido .de ençontrá·lo 

· · ' ' ' · : : · em Brasília, Tenho o seu endereço. Até ontem, 
O SR. CHAGAS RODRIGUES - Em princípio, às onze horas da noite,.o.que parece até ultrapassa 

V. Ex' sabt; .. Q probl_erna -é-que· _estamos todos 1 certos parâmetros, mas, de qualquer modo, ten· 
com encargos. Tendo _aceito V. Ex', a Presidência tou localizá~IÔ através da Assessoria da Casa. Não 
quer comunicar qU"e;'dé'tódó'àéordo com a Co- conseguindo, a Presíd~ncia..já solicitou à Polída 
missão, tem credenciado asseSsores do Senado Federal as_provideridàs'p&ra a· localização do Sr. 
para serviço de busca de dados, realização de Sérgio MeOin·Teixeii'á, ·para' que posSà formal~ 
entrevistas. A Presidência tem feito, periodica· mente intimá·lo, e eliminar a possibilidade do seu 
mente, juntamente "Com <>·eminente Senador lta· não comparecimetità ha data·aprazada pela Co-
mar Franco, o eminente.Senador Carlos ChiareUi, ' missão. A Polída Federal, certamente, comuni· 
que têm sido solicitados a comparecer em reu· cará em breve as providências que está tomando 
niões com a AsseSSO'riá.' para a,- gerar a tomada e o akance. dos ,seus objetivos. . . . 
de dados para instiulr'a pi-ópiià q,missão. A Presi· Não ha~ndo 'máis fato algum, indago dos Srs. 
dência também cOinUnié:a Qúe está foomdo, evi· 1 Senadores se há questões: (Pàusa.) 
dentemente, todoS ÔS oficiOS êr4ê envia um prazo, A Presidência encerra a presente reunião comu· 
a ser obedecidO pelo destínâtário para forneci· nicando que a próxima se realizará na sexta·feira, 
menta das informações. Comunica, também, em princípio: ·àS nove· horas da manhã, que é 
que, certamente, seria da maior valia, que antece· o prazo relativo condicionado que estabelecemos 
dendo a todo depoimeríto; uma reunião privativa para a céunião' próxiJ:na. · 
dos nossos Senàddrês da ComisSão com a equipe , Está en<::errada a· reunião._ 

._~ ' . !' I ~ ,, "' 
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.. "LEGISLATIVA N9 96 

(outubro a dezembro de 1987) 

Está circulando o n' 96 da Revista de Informação Legislativa, periódico trimestral de 
pesquisa JUrídica editado pela Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal. 
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• • • • 
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nega; · · · ·,·.•. 
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CONSTITUIÇÕES ESTRANGEIRAS 

A Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal está publi­
. cando a série Constituições Estrangeiras, com fndice temático compa­
rativo. 

Volume l - República Democrática da Alemanha, Bulgária, Hun­
gria, ~olônia, Romênia e Tchecoslováquia............................... Cz$ 300,00 

Volume 2- República da Costa Rica e República da Nicará-
gua............................................................................................... Cz$ 200,00 
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